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SUM,(RIO 

Este estudo objetiva definir as potencialidades dos educadores na 

prevenção primária do uso e do abuso de drogas, llcitas e ilicitas. Na pri 

meira parte deste texto, foram analisados alguns manuais destinados ã pr~ 

vençao nas Escolas do nosso pais, selecionados e classificados de acordo 

com os diferentes discursos, neles contidos, quanto ao uso de drogas equa~ 

to ã atuação dos educadores na prevenção primária. 

Na segunda parte, procedeu-se ao relato de uma experiência partic~ 

lar de prevençao primária, desenvolvida num municlpio do estado do Rio de 

Janeiro, durante o ano de 1988, realizada com educadores da região. Duran 

te esta experiência, procurou-se construir uma visão critica sobre o uso 

de drogas, sobre os diferentes nlveis de consumo e sobre o momento sócio­

cultural no qual se dá esta prática. Do ponto de vista metodológico, bu~ 

cou-se apoio na pedagogia psicanalitica, resgatando experiências quotidi~ 

nas na construção de um saber coletivo, definido como a prevenção que aqu~ 

les educadores desejavam desenvolver. Utilizou-se, tambem, tecnicas de mo 

bilização e de integração, atraves das quais, processos de projeção e intr~ 

jeção puderam resultar numa elaboração interna das questões relativas ao 

uso e abuso de drogas. 

A análise dos manuais e da experiência particular de prevenção pri 

mária relatada, apontou alguns caminhos: propostas preventivas autoritá 

rias devem ser definitivamente superadas; propostas preventivas que privi 

legiem a escuta da demanda de orientação e de ajuda, por parte dos alunos 

usuários de drogas, que admitam a discussão sobre a estrutura geradora do 

consumo de drogas, que incorporem a necessidade de prazer e se liberem das 

imposições do poder constituido, têm possibilidades de contribuir para a 

diminuição dos problemas decorrentes do abuso de drogas; as práticas dos 

educadores na prevenção primária do uso e do abuso de drogas terão mais 
chances na medida em que houver um processo de "desintoxicação" da própria 
sociedade. 



RESUMf 

L'objectif de ce travail est celui de definir les possibilites 

d'action qu'ont les educateurs dans la prevention primaire de 1 'usage, 

ainsi que de l'abus de drogues licites et ilicites. Dans la premiere partie 

du texte, on a etudie quelques manuels de prevention concernant les ecoles 

bresiliennes. Les manuels choisis ont ete classes selon leur discours sur 

l'usage des drogues et sur l'action des educateurs dans la 

pri mai re. 

prevention 

Dans la deuxieme partie, on etudie une experience particuliere de 

prevention primaire que s'est developpee dans une commune de 1 'etat de Rio 

de Janeiro, au cours de l'annee 1988, et qui a ete mene par des educateurs. 

Au cours de cette experience on a essaye d'elaborer un discours critique 

sur 1 'usage des drogues, sur les differents niveaux de leur consommation 

et sur le moment socio-culturel dans lequel cette consommation a lieu. La 

methodologie utilisee s'est inspiree dans la pedagogie psychanalytique. On 

a recueilli des temoignages sur des pratiques quotidiennes d'elaboration 

d'un savoir collectif sur la prevention primaire qu'ils esperaient mettre 

en place. On a egalement utilise des tchniques de mobilisation et d'intro 

jection qui ont permis de poser de nouvelles questions concernant l'utili 

sation ou l'abus dans la consommation des drogues. 

A partir de l'analyse des manuels et de celle de l'experience de 

prevention primaire, on a pu degager un certain nombre de conclusions: des 

pratiques preventives autoritaires doivent ~tre definitivement ecartees; 

des pratiques preventives qui, a) privilegient l'ecoute de la demande 

d'orientation et d'aide de la part des eleves qui consomment des drogues, 

b) qui admettent la discussion sur les structures qui determinent la con 

sommation des drogues, c) qui incorporent le besoin de plaisir et, d) qui 

gardent de l'autonomie ã l'egard des impositions des pouvoirs constitues, 

peuvent contribuer ã 1 'attenuation des problemes qui decoulent de la con 
sommation excessive des drogues; la pratique des educateurs dans le domaine 

de la prevention primaire a d'autant plus d'efficace que si la societe 

elle-même subit un processus de "desintoxication". 
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INTRODUÇÃO 

Esta dissertação tem como objetivo central a reflexão so 

bre as potencialidades dos educadores no campo da prevençãopr~ 

mãria do uso e do abuso de drogas lfcitas e ilfcitas. O conhe 

cimento dos mecanismos geradores do consumo de drogas é indis 

pensãvel para que se ~ossa pensar formas de atuação pedag6gicas 

que não mais se reauzam ao exercfcio do controle da população 

jovem, por aqueles que são investidos de algum nfvel de autori 

dade. E preciso pensar na elaboração de programas preventivos 

-que sejam fruto da reflexão das instituições de ensino e aa prQ 

pria comunidade sobre sua hist6ria. E preciso abrir espaço p~ 

ra uma abordagem que ultrapasse a competência técnica da refor 

mulação metodo16gica, sem duvida necessãria, mas assumindo um 

compromisso politico, no encaminhamento da questão. 

Muito se fala sobre a prevençao primãria do uso e do abu 

so de drogas. Na medida em que age antes que se dê uma pertu~ 

bação, um problema, essa seria a melhor forma de liaar com o 

problema. No nosso pais, em algumas capitais, jã existem Cen 

tros de tratamento e de recuperação destinados a usuãrios de 

drogas, com um atendimento gratuito. De forma geral, entretan 

to, o tratamento e a recuperação são caros, longos e de resul 

tado incerto. Mas, se priorizamos a prevenção primãria, que 

objetivo deveria ser buscado? 

Em alguns manuais destinados ã prevençao primãria nas Es 

colas, o objetivo principal tem sido o de evitar de forma radi 
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calo consumo de drogas ilícitas, de acordo com o previsto na 

Lei 6.368, do Código Penal, que regulamenta o uso de drogas, pr~ 

vendo a responsabilidade dos educadores que não ajam no senti 

do de impedir esta prática. Estes programas se referem também 

ao consumo de drogas lícitas como uma prática a ser evitada (o 

uso indevido), mas seu objetivo principal diz respeito ao con 

sumo aas urogas ilícitas. A ênfase é dada na informação sobre 

os efeitos físicos e psíquicos do consumo das drogas ilícitas, 

principalmente sobre as punições advindas desse uso. Como o ob 

jetivo é prevenir o desrespeito ã lei que proíbe o consumo de 

-certas drogas, o educador se vale, prioritariamente da sançao 

(tanto quanto o juiz, o policial) para garantir o objetivo a 

ser alcançado, a rejeição a qualquer tipo de consumo das drogas 

ilícitas. Nesses programas, o educador abdica de sua função ed~ 

cativa - orientar e ajudar seus alunos - e incorpora a função 

repressiva de sancionar. 

Outras propostas buscam prevenir o uso abusivo e o uso 

indevido de drogas lícitas e ilícitas. Entretanto, quando dis 

cu tem os d i f e r e n te s n í v e i s deu s o de d r o g as, a p e r s o n a 1 i da d e do 

usuário e o momento sócio-cultural, o objetivo da prevenção pri 

mária recai mais uma vez na rejeição ao consumo de qualquerdr~ 

ga, mas principalmente no consumo de drogas ilícitas. Arejei 

çao a qualquer tipo de drogas é a "palavra-de-ordem" central e 

o consumo de drogas lícitas é, numa maior ou menor medida, ab 

solvido, em função da licitude de seu uso. Em termos da atuação 

prevista para os educadores, propõem uma tecnologia pedagógica 

que, em alguns momentos, compromete o objetivo declaraao de pr~ 
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v e n i r o uso a b u s i voe o uso i n d e v i do de d r o g as: s e p r o p o em a i n 

centivar atividades que criem um "clima social" em que o uso 

de drogas sequer desperte interesse, incentivando o preenchi 

mento das horas de lazer com atividades aprovadas pela socied~ 

de. Mas que critérios tornariam isso possível? E seria possi 

vel conceber uma metodologia tecnicamente competente, indepe~ 

dente das proposições bãsicas de um programa de prevenção? Se 

ria possível conceber uma metodologia neutra? Nestes pro g r~ 

mas, o educador não absorve a função de sancionar seus alunos, 

e tenta recuperar seu papel pedagógico de orientar e ajudar seus 

alunos no que se refere ao uso de drogas. Mas em que medida es 

sas propostas se realizam? 

Hã também programas preventivos do uso e do abuso de dr~ 

gas que baseiam seu discurso igualmente nos três fatores esse~ 

ciais jã considerados - a droga, personalidade do usuãrio e o 

momento sócio-cultural - e que também advogam para o educador 

o papel de orientar os educandos com relação ao uso indevido e 

ao uso abusivo de arogas lícitas e ilícitas. Os que diferenciam 

dos anteriores é que para concretizar este objetivo, definem 

que os educadores devem orientar os jovens quanto às possibili 

dades de relação com a droga, quanto ao conhecimento de seu or 

ganismo e de sua personalidade, seus limites físicos e psíqui 

cos, quanto ao momento sócio cultural de hoje que incentiva o 

uso de drogas ainda que o proíba diariamente, momento este que 

podemos, desde que conscientes, transformar. Nesses programas, 

que absolutamente não incentivam o uso de drogas, mas que ente~ 

dem este uso como uma prãtica secular, o objetivo principal da 
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prevençao primária seria evitar, limitar os danos causados p~ 

lo abuso e pelo uso indevido de drogas. Esses programas assu 

mem o risco de confiar na ação dos educadores e na tomada de 

consciência dos alunos, garantindo o espaço da escolha indivi 

dual e coletiva. 

Compreendendo a importância de uma reflexão crítica sobre 

os pressupostos que embasam os diferentes discursos preventi 

vos do uso e do abuso de drogas, selecionamos e classificamos 

nos Capítulos I e 11, alguns Programas de Ação, propostos para 

as Escolas. Consideramos que essa reflexão é necessária na es 

colha da atuação preventiva que se deseja desenvolver. De uma 

maneira geral, observamos que muitas propostas preventivas pri 

vilegiam uma abordagem descritiva das drogas, das característi 

cas da personalidade do toxicômano, abordando o momento sõcio­

cultural unilateralmente. Entendemos que uma visão crítica so 

bre os diferentes discursos possibilitará aos educadores oexe~ 

clcio de uma atuação preventiva, desde que conscientes da neces 

dade de serem autores do conhecimento sobre o uso de drogas, e 

favorecendo uma postura semelhante entre os alunos, nao se con 

formando apenas em ser repetidores de um conhecimento fechado 

e pré-estabelecido. 

No terceiro capítulo procuramos analisar as potencialid~ 

des de atuação preventiva dos educadores, através do relato de 

uma experiência de prevenção do uso abusivo e do uso indevido 

de drogas, desenvolvida num município do Estado do Rio de Ja 

neiro, durante o ano de 1988. Nesse relato, procuramos explici 

tar como se deu o contato inicial com a equipe do município e 
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a metodologia que adotamos. Como forma de explicitar os proc~ 

dimentos utilizados, relatamos alguns dos encontros realizados 

com o Grupo. Tentamos, a partir dos casos relatados pelos pa~ 

ticipantes, esclarecer questões relativas às drogas mais usadas 

na região, à personalidade dos usuários com os quais já tinham 

travado contato, e ao momento sócio-cultural, dessa maneira 

abrindo espaço para que os próprios educadores elaborassem um 

discurso preventivo próprio, a partir da reflexão sobre sua 

prática quotidiana de lidar com esse problema. A experiência 

relatada continua em aberto, mas apontamos um balanço de sua 

primei ra fase. 

Se nao conseguimos fornecer dados suficientes para a ela 

boração de um discurso de prevenção primária do uso e do abuso 

de drogas, em termos ideais, pelo menos apontamos as medidas 

que podem piorar a situação. Os educadores devem ter clareza 

de sua função de orientar e ajudar seus alunos no seu processo 

de amadurecimento durante o qual, tem fortes chances, de encon 

trar as drogas. 



CAPTrULO I - OS DISCURSOS SOBRE O USO DE DROGAS: 

SUAS CLASSIFICAÇDES 

Os discursos de orientação sobre o uso e o abuso de dro 

gas lícitas e ilícitas, explicitados em programas pedagógicos 

de prevenção, são mais facilmente identificados através da pr~ 

dução teórica, relativamente abundante, do que percebidos em 

programas de ação realizados concretamente, seja na Escola es 

paço institucional em que se confia especialmente para o dese~ 

volvimento de práticas preventivas, seja no âmbito da comunida 

de. 

Observamos que, embora as experiências práticas de pr~ 

vençao do uso e abuso de drogas sejam pouco numerosas ou difun 

didas, os modelos teóricos de discurso preventivo se manifes 

tam na prática pedagógica, de forma mais ou menos consciente, 

através de ações isoladas de qualquer programa preventivo even 

tual. Esses modelos são construídos a partir de "teorias de 

explicação da realidade e de suas transformações e constituem 

transposições para o plano das idéias, de relações sociais mui 

to determinadas" (CHAUr, 1984, p.10). Entretanto, não há uma vi 

são crítica dos pressupostos teóricos destes modelos, por pa~ 

te dos educado r e s (p r o f e s so r e s de di s c i P 1 i na s, o ri e n t a do r e s e d u 

cacionais e pedagógicos, supervisores, diretores de Escola,pr~ 

fissionais ligados ã educação para a saude). A falta desta vi 

são crítica e reforçada pela dificuldade, característica da cul 

tura brasileira contemporânea, de lidar com a diferença - a fi 
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gura do drogado e estigmatizada, e identificada ãfigura do doe.!:!. 

te mental, do transgressor da ordem moral, jurídica, constitui.!:!. 

do uma ameaça ao status quo (VELHO, 1981, p.62). Neste contexto, 

abre-se espaço para dois mecanismos extremos acionados com fr~ 

quência: a omissão diante do uso e do abuso de drogas, fruto da 

insegurança do educador que não teve formação adequada para li 

dar com o problema e prefere fingir que não vê o caso do que 

intervir de forma prejudicial, e medidas drásticas - suspensão, 

transferência de escola, expulsão do aluno, como forma de afas 

tar o problema, evidência de uma incapacidade de conviver com 

a diferença. 

Há uma extrema necessidade de reflexão sobre os modelos 

preventivos do uso e abuso de drogas e seus pressupostos teóri 

cos confrontados com os programas de ação correspondentes. Des 

sa forma, o educador consciente dos princípios básicos que sus 

tentam tais modelos preventivos, poderá optar com mais clareza 

sobre o papel social que deseja assumir junto a seus alunos. 

"0 pJtoblema. da dJtoga n.ão ewte em f.J-t, mM ê o Jtef.JuUado 

do en.~on.tJto de um pJtoduto, uma peJtf.Jon.a.t-<-dade e um modelo f.JO 

C-<-o-~uttUJtal. 1f.Jf.JO queJt d-<-zeJt que, qualqueJt pef.Jf.Joa a qua~ 

queJt momen.to pode en.~on.tJtaJt um pJtoduto tôxi~o, legal ou -tle 

gal, em f.Jeu ~am-tn.ho. Toda po~~a. de pJteven.ção deve levaJt 

em ~onta ef.Jf.Jef.J pJtef.Jf.Jupof.JtOf.J. En.tJtetanto, a ma-<-oJt..ta dM p~ 

MM que expeJt..tmen.tam dJtogM uma ou algumM vezef.J n.ão f.Je 

l1aJtão doentef.J o que f.J-tgn.-<-M~a d-<-zeJt que, d-<-an.te da dJtoga, 

ewte um def.Jun.o -tgual paJta todM. " 

-n.ao 

(OLIEVENSTEIN, 1984, p.2). 
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De uma certa maneira, os modelos teóricos preventivos p~ 

recem, atualmente, incorporar esse princípio mas, na verdade, 

o que c o n s e g u e m c o n s t r u i r, e não p o d e r i a s e r d e o u t r a f o rma t e n 

do em vista os pressupostos ideológicos em que se baseiam, -e 

uma nova roupagem para seu discurso de orientação agregado as 

pectos que, indiscutivelmente, são aceitos hoje em dia. Não há 

como deixar de referir-se às drogas legais que usadas de forma 

abusiva ou indevida, causam danos à saude. Não há como ignorar 

o contexto sócio-cultural, a sociedade de consumo e o fantásti 

co desenvolvimento tecnológico da farmacologia predispondo as 

pessoas a soluções químicas no enfretamento das dificuldades 

cotidianas. -Mas referir-se a esses aspectos nao significa ad 

mitir a interação dialetica entre eles atraves de propostas de 

açao correspondentes. Não se trata pois de um princípio neu 

tro, que possa ser aplicado a programas preventivos, independe~ 

temente dos valores das pessoas, agentes desses programas. 

Entre as propostas de classificação dos discursos sobre 

o uso de drogas, Nowlis, em 1975, definiu quatro modelos "decor 

rentes das posições assumidas a respeito das variáveis droga­

-indivíduo-contexto sócio-cultural, mas que dependem tambem de 

outras suposi ções rel ati vas ao comportamento" (NOWLIS, 1975, p.50): 

o modelo jurídico-moral, o modelo de saude publica, o modelo 

psico-social e o modelo sócio-cultural. 

Tradicionalmente, os discursos sobre o uso de drogas bu~ 

caram, atraves da punição ou da ameaça de punição, manter o in 

divíduo afastado das drogas. Esta proposta corresponde ao mo 
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delo jurídico-moral no qual a punição proposta ou, a ameaça d~ 

la, se relaciona com a necessidade de evitar um comportamento 

considerado indesejável. A informação sobre os perigos do uso 

de drogas ilícitas é um aspecto fundamental desse modelo na me 

dida em que fortalece e justifica as leis repressivas ao uso e 

abuso de drogas, assim como constitui-se como fator de influen 

cia no comportamento. Este modelo incorpora o discurso jurídi 

co e legal às propostas de educação. Todas as drogas são con 

sideradas igualmente perigosas, mas as drogas ilícitas sao de 

finidas como as mais perigosas ainda, na medida em que são as 

preferidas pelos jovens, considerados mais vulneráveis, física 

e psiquicamente. Pressupõe-se que todos os indivíduos são pa~ 

slveis de se tornarem dependentes, e que a primeira experie~ 

cia conduz, inexoravelmente, todos, à dependencia e à escalada 

de consumo de outras drogas. O contexto sócio-cultural é vis 

to como permissivo, e a atual crise de valores imporia a neces 

sidade de leis duras. Os efeitos do uso de drogas são conside 

rados sempre absolutamente trágicos. E como todos são vulnerá 

veis, os programas devem ser dirigidos a todos, mas principal 

mente aos jovens - neste caso o peri go do uso de drogas e a pr~ 

pria fase da adolescencia, considerada como período em que as 

percepçoes da realidade estão se transformando, somam perigos~ 

mente. 

O modelo preventivo de saude publica "se apoia essencial 

mente no isolamento dos utilizadores que devem ser tratados, 

evitando-se que contaminem os demais" (NOWLIS, 1975, p.50). Adro 

ga é consi derada como vetor, o i ndivíduo é o hospedei ro e o con 
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texto sócio-cultural e o meio ambiente. Este modelo de discur 

so se identifica com o modelo das doenças infecto-contagiosas. 

A substância neste modelo tem um papel ativo, o mais importa~ 

te, acerca do qual a população deve ser informada. Essa infor 

maçao deve ser dada, considerando tanto as drogas ilegais qua~ 

to as legais. Trata-se de preservar a saude e evitar a doen 

ça. Todos os indivíduos são considerados vulneráveis já que o 

meio ambiente, "permissivo e destituído de valores, e favorável 

ã contaminação". Os programas preventivos decorrentes desse 

modelo correspondem a verdadeiras campanhas de vacinação anti­

drogas. 

O modelo psico-social parte do princípio de que "o uso 

ou não uso de drogas ê um comportamento humano, algo de compl~ 

xo e sujeito a fatores sociais e culturais" (NOWLIS, 1975, p. 50). 

O indivíduo ê percebido neste modelo como aspecto prepondera~ 

te a ser considerado, ê o centro das atenções. A informação 

sobre os efeitos do uso de drogas, lícitas e ilícitas, perman~ 

ce como questão importante mas há modificações em relação aos 

modelos anteriores: constata-se que a informação divulgada de 

forma autoritária e, recebida passivamente, ou não contribui p~ 

ra o alcance dos objetivos propostos ou á mesmo contraproduce~ 

te. Considera-se que a falta de credibilidade quanto às info~ 

maçoes divulgadas ate então, estimulavam o consumo, na medida 

em que não correspondiam ã realidade e despertavam a curiosida 

de dos jovens. A informação, portanto, neste modelo se modifi 

ca no que diz respeito aos metodos de sua transmissão: ela e 

participativa, permitindo que os jovens atuem na realização dos 
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programas preventivos. Trata-se de relacionar informação e for 

mação de atitudes, fortalecendo a capacidade de tomar decisões. 

No modelo sócio-cultural, Nowlis afirma que lias estraté 

gias de prevençao se preocupam com o contexto social do compo~ 

tamento para tentar transformá-lo, sugerindo mudanças neste con 

t e x to, a o i n v é s d e t e n t a r a de q u a r o i n d i v 1 duo a o m e i o 11 ( N OW LI S , 

1975, p.5l). Este é o modelo preventivo que preconiza a humani 

zação das instituições de ensino e de trabalho, no sentido de 

que elas devem se organizar, mais em função da clientela que 

atendem, do que em relação a seus especialistas e dirigentes. 

E o modelo que defende a diminuição da propaganda voltada para 

as drogas 1 lei tas e a necessi dade de "se rever as 1 ei s que cau 

sam mais danos do que o comportamento que visam controlar" (NO~ 

LIS, 1975, p.52). 

Segundo Nowlis, o modelo de discurso preventivo mais efi 

caz deve incorporar necessariamente essas quatro perspectivas 

num modelo psico-social abrangente. A autora sugere técnicas 

no sentido de alcançar os objetivos: informação criteriosa e 

científica, para garantir a credibilidade por parte do publico 

a que se destina. Mas qual seria a finalidade dessa infonnação 

sobre as drogas? A autora associa o objetivo de "fornecer uma 

informação que sirva de base às decisões com conhecimento de 

causa" ã necessidade de se prevenir os danos causados pelo abu 

so de drogas. (NOWLIS, 1975, p.55). Sua proposta de modelo preve~ 

tivo é centralizada na drogadicção e pré-estabelece os result~ 

dos a s e r e mal c a n ç a dos . Iss o f i c a c 1 a r o q u a n d o a f i r ma s e r 11 uma 
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questão capital saber ate que ponto as posições contrárias ou 

contra argumentos ao efeito desejado deverão ser incluídos, apr~ 

sentados em primeiro ou em ultimo lugar. E considerado util 

incluir todos os argumentos e explicitamente formular a conclu 

sao que se deseja fazer aceitar pelo grupo" (NOWLIS, 1975, p.57, 

gri fo nosso). 

o modelo preventivo da drogadicção no entender de Nowlis 

deve se humanizar: a informação deve ser "construtiva", nada de 

apelos dramáticos, que sao considerados contraproducentes. Tra 

ta-se de informar e formar atitudes fortalecendo a tomada de 

decisões. A informação será dada atraves dos programas curri 

c u 1 a re s d e h i s t õ r i a, q u í m i c a, b i o 1 o g i a, 1 i t e r a t u r a e c i ê n c i as 

sociais. Deve-se criar um clima favorável na Escola de forma 

a que os alunos gostem de si mesmos e mantenham boas relações 

com os colegas. A escola deve fornecer aos alunos, alternati 

vas intelectuais, sociais, culturais e recreativas ao abuso de 

d r o g a s ( N OW LI S, 19 75, p. 64 ) . E i s s o d e n t r o d a c o m p r e e n são de que 

"a participação de todos na real ização dos programas prevent..i 

vos leva ã melhoria de comportamentos socialmente desejáveis" 

(NOWLIS, 1975, p.65, grifo nosso). Os meios para alcançar esses ob 

jeti vos devem ser: a formação de grupos de moni tores, grupos de 

aconselhamento, o treinamento de lideranças. Nowlis afirma que 

os professores encarregados de passar informação sobre o uso e 

abuso de drogas devem ter uma formação especializada (grifo no~ 

s o). C o n c 1 ui n d o diz que "t r a ta - s e d e f a z e r de ma n e i r a d i f e re ~ 

te o que já vinha sendo feito antes ou então de favorecer a mo 

bilização de talentos que não estavam sendo aproveitados na sua 
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capacidade máxima" (NOWLIS, 1975, p.62). A nosso ver e, portanto, 

um modelo de discurso preventivo que tenta ultrapassar o redu 

cionismo (característico dos modelos anteriores) criticado p~ 

la autora, mas nos parece que Nowlis permanece nos limites da 

competência técnica. Moderniza-se a linguagem e a metodologia 

sem transformação real dos valores subjacentes ao modelo: tra 

ta-se de adequar o indivíduo "ao efeito desejado" e "à conclu 

sao que se deseja fazer aceitar pelo grupo". Todos devem pa.!: 

ticipar na realização dos programas preventivos, mas seu plan~ 

jamento permanece o mesmo. (grifos nossos). 

Quanto ao papel do educador, no modelo psico-social abra~ 

gendo de Nowl i s, e consi derando que cabe à Escol a iniciar o pr~ 

cesso de socialização formal da criança, fica estabelecido que 

é preciso ir alem da informação, devendo a escola contribuirp~ 

ra a formação de valores pessoais e sociais. Educadores e pais 

devem trabalhar juntos na busca de "uma instituição mais apr~ 

priada a responder às necessidades identificadas" (NOWLIS, 1975, 

p.73). Difícil entretanto nos parece alcançar tal objetivo qua~ 

do a possibilidade de participação de todos se limita a execu 

ção não havendo espaço pa ra i nterferênci a no pl anejamento e nas 

discussões de princípios. Nos parece difícil alcançar esse o~ 

jetivo se a Escola não se transforma e continua no seu papel 

tradicional de preparar as crianças para o mundo dos adultos. 

Mais recentemente, KORNBLIT (1988, p.9) estabelece uma cla~ 

sificação semelhante a de Nowlis, citando quatro modelos de dis 

curso sobre o uso de drogas: o modelo ético-jurídico que e cen 
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tralizado na informação sobre as substâncias e sobre as medidas 

legais e penais. O modelo m~dico-sanitârio que considera o dro 

gadicto como um enfermo que deve ser curado. O modelo psico­

social que se preocupa com as necessidades que levam ao abuso 

de drogas e o modelo sócio-cultural que considera o contexto 

como gerador de drogadicção. 

Cada um desses modelos correspondeu, segundo a autora, a 

uma fase da prevenção. Nos anos 60, teria predominado o discu~ 

so ~tico jurldico que atrav~s da Escola procurou fornecer aos 

alunos informações ameaçadoras sobre o uso e efeitos das dro 

gas. Nos anos 70, após as primeiras avaliações dessa proposta 

e considerando-se o seu fracasso, concluiu-se pela necessidade 

de mudanças na abordagem preventiva. Começa-se a falar em pa~ 

ticipação dos jovens e da comunidade na realização dos progr~ 

mas, c o m o f o rm a de g a r a n t i r o s u c e s s o dos r e sul ta dos a 1 mej a dos. 

(grifo nosso). Se insiste em t~cnicas mais adequadas: grupos 

de crescimento pessoal, classificação de valores, treinamento 

de lideranças e fortalecimento da tomada de decisões dentro do 

princlpio de que mudanças de atitudes geram mudanças de compo~ 

ta me n to. A p a r t i r dos a nos 8 O, a pós n o va a v a 1 i a ç ã o, te ri am s u r 

gido duas tendências na prevenção: a proposta americana que ma.!:! 

têm p r o g r a mas e s p e c 1 f i c o s d e e d u c a ç ã o sob r e o uso e e f e i tos da s 

drogas, basicamente através do modelo pSico-social de Nowlis, 

e a tendência europ~ia na "qual se propõe a evolução do modelo 

m~dico e interpessoal para programas gerais de educação para a 

saúde, deixando de tomar o uso de drogas como uma questão a pa~ 

te, devendo influir sobre o estilo de vida, no quadro de uma 
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política integral voltada para a juventude" (KORNBLIT,1988,p.10). 

Essa proposta, segundo Kornblit, encontrarã dificuldadesde apli 

cação nos países subdesenvolvidos porque, ainda segundo a auto 

ra, a maioria dos jovens em idade escolar não frequenta a esco 

la e o nível de participação social é baixo, reprimido por Es 

tados autoritãrios. Neste sentido, os modelos de educação p~ 

ra a saude sobre drogas ficariam condicionados pelas normas in~ 

titucionais da Escola, ainda que a Escola permaneça como supo~ 

te principal dos programas preventivos. Nessa proposta acons~ 

lha-se evitar o excesso de informação, o sensacionalismo e, se 

gundo a descrição da autora, deve-se promover a auto-observa 

çao e o senso crítico: "educar para a saude significa poderco~ 

ceituar a drogadicção entre outras condutas, como parte de um 

contexto em que os jovens não escapam ãs exig~ncias de um pr~ 

cesso econômico em expansão ao qual opõem a sua contra-cul tura" 

(KORNBLIT, 1988, p.ll), ao qual opõem um outro tipo de -percepçao 

da real idade. 

Kornblit assinala, também, a evolução do valor dado ã in 

formação sobre o produto e os efeitos do uso e abuso de drogas 

no organismo que cede lugar ã ~nfase dada ã formação de atitu 

des. A partir da metade da década de 70, teria-se feito a cri 

tica do princípio, segundo o qual, mudanças motivacionais pr~ 

vem de mudanças de atitudes jã que, afinal, o consumo de drogas 

não diminuiu. Na falta de resultados positivos, conclui-se que 

"mudanças a nível do comportamento tem origem em mudanças do 

próprio comportamento muito mais do que em mudanças de atitu 

des" (KORNBLIT, 1988, p.ll) e propõe-se "um processo gradual de se 
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trabalhar o desejo de mudança, o hábito em si, a predisposição 

ao hábito. Segundo esta mesma autora, um outro enfoque partiu 

da premissa de que a drogadicção constitui uma conduta desti 

tuida de valores sociais e tentou fortalecer a auto-estima, re 

forçando as decisões do indivíduo. Um terceiro enfoque, chamou 

a atenção para os condicionamentos impostos pelo contexto -so 

cio-cultural etentou fortalecer a capacidade de tomar decisões 

responsáveis no que se refere ao uso de drogas. 

Kornblit assinala algumas recomendações, tidas hoje em 

dia, como necessárias ã efetividade de programas preventivosdo 

uso de GJgas: "redefinição da drogadicção não como doença,mas 

como um 'mal comportamento', ampliando a base de sustentação 

social e cultural do problema; entendimento de que e na comuni 

dade que se encontram os recursos capazes de organizar inter 

venções efetivas; atuação dos agentes de saúde da própria com~ 

nidade não se devendo privilegiar a atuação através de agentes 

externos; entendimento da necessidade de se falar sobre o con 

sumo de drogas legais e ilegais e que o consumo abusivo de ta 

baco e de álcool é um fator de risco que torna os jovens que 

abusam destas substâncias, vulneráveis ã drogadicção; entendi 

mento de que a legalidade ou ilegalidade de uma droga nao tem 

se dado em função da intensidade dos problemas médicos provoc~ 

dos pelo seu uso, mas em função de aspectos econômicos, cultu 

rais e políticos; necessidade de desdramatizar a questão da dro 

ga ligando-a aos outros problemas vividos pelos jovens, comba 

tendo o sensacionalismo cujo objetivo e a marginalização dos 

usuários; combatendo o uso e não só o abuso, porque na prática, 
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a melhor estrategia preventiva consiste em reduzir os níveis glQ 

bais de consumo na comunidade, na medida em que a intensidade 

dos problemas relacionados com o consumo de uma droga e propo~ 

cional ao nível de consumo global por habitante" (KORNBLIT,1988, 

p.12 e 13). 

Enquanto que Nowlis considera que o uso de drogas faz pa~ 

te da história da humanidade, preconizando programas voltados 

prioritariamente para os danos causados pelo abuso de drogas, 

Kornblit retoma a questão do próprio uso e assinala a importâ~ 

cia de se tentar diminuir o consumo em qualquer nível,entenden 

do que quanto maior for o consumo por habitante maior sera a 

intensidade dos problemas causados por este consumo 

1988, p. 1 3) . 

(KORNBLIT, 

Como podemos observar, há uma certa semelhança entre as 

duas autoras na medida em que definem os modelos preventivos "em 

função das pos i ções ass umi das ares pei to das va ri ávei s droga-i~ 

divíduo-contexto sócio-cultural" (NOWLIS, 1975, p.50). Na primeira 

classificação nenhum dos quatro modelos ê considerado eficaz e 

No w 1 i s f a z a c r í t i c a d o r e d u c i o n i s mo d e a b o r da g em dos q u a t ro mQ 

delos na medida em que privilegiam ora uma,ora outra variável. 

A síntese dos quatro pontos de vista com predominância do enfo 

que psico-social associada a uma tecnologia pedagógica adequ~ 

da nas relações educador-educando levaria ao resultado almeja 

do, ou seja, "ã melhoria de comportamentos socialmente desej~ 

veis" (NOWLIS, 1975, p.65). Em nenhum momento ê feita a crítica 

dos pressupostos ideológicos que embasam cada um dos pontos de 
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vista apresentados. No modelo pSico-social abrangente defendi 

do por Nowlis, droga-indivíduo-contexto sócio-cultural devem 

ser igualmente levados em conta na análise e encaminhamento da 

questão do uso e abuso de drogas, mas não se percebe, nos par~ 

ce, a interação dialetica existente entre as três variáveis e 

que irá determinar os limites entre a experiência ocasional, o 

uso regular e a dependência de drogas. 

A classificação de Kornblit avança em relação a proposta 

p o r N o w 1 i s, n a m e d i d a em que c o 1 o c a uma h i s t o r i c i da d e d a p re v e ~ 

ção da drogadicção. Mas os pressupostos ideológicos dos mode 

los e tendências apresentados não aparecem ainda com muita cla 

reza. Entretanto a autora abre possibilidade para esta compree~ 

sao na medida em que acentua a importância da tendência euro 

peia de programas preventivos inespecíficos de educação para a 

saúde, "de intervenção não assistencialista, e enfatizando a 

mobilização de recursos da comunidade" (KORNBLIT, 1988, p.10). Es 

tes programas preventivos "devem buscar a transformação dos cli 

mas sociais favoráveis à drogadicção em climas sociais favorá 

veis a evolução social" (KORNBLIT, 1988, p.12). Nos parece que, nos 

treze anos que separam as duas publicações, houve um avanço: 

Nowlis propunha criar um clima "positivo" na Escola, formando 

grupos de monitores, grupos de aconselhamento, melhorando as 

condições de comunicação dos serviços na instituição educacio 

nal, treinando lideranças, formando atitudes, medindo atitudes, 

fortalecendo a tomada de decisões. Nos parece que essa tecno 

logia aplicada às práticas pedagógicas de prevenção do uso e 

abuso de drogas, tem a ver com os pressupostos da psicologia com 
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portamental. Mais recentemente, Kornbl it se refere a recomen 

dações consideradas fundamentais nos programas preventivos e 

opta por programas inespecíficos de educação para a saude, nos 

quais a droga é um entre outros problemas de um contexto onde 

vivem jovens e adultos e que, através de um trabalho comunitá 

rio pode-se abrir campo para modificações sociais. 

Segundo Cotrim, "existem três propostas distintas de li 

nhas de atuação na escola, visando a prevenção ao abuso de dro 

gas: o aumento do controle social, o oferecimento de alternati 

vas e a educação". (COTRIM, 1989, p.49). O modelo preventivo 

baseado na necessidade de aumento do controle social parte da 

compreensão que os adultos devem retomar, manter um controle 

sobre as gerações mais jovens, incapazes de discernimento. E 

um discurso conservador. O segundo modelo citado, oferecimento 

de alternativas parece semelhante ao modelo proposto por NOWLIS 

(1975) de humanização das instituições de ensino, que devem se 

preocupar com os problemas dos alunos para além do estritamen 

te pedagógico. Cotrim se refere a este modelo como "bastante 

utilizado no Terceiro Mundo (COTRIM, 1989, p.50). 

No que se refere às propostas de açao preventiva baseada 

na educação, esta autora se refere a seis modelos: "o modelo 

do principio moral, do amedrontamento, da informação científi 

ca, da educação afetiva, da vida saudável, da pressão de gr~ 

po" (COTRIM, 1989, p.49). De uma maneira geral, nos parece que 

tais modelos preventivos ora se apoiam no enfoque jurídico-mo 
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ral que condena não o abuso mas também o uso de drogas basica 

mente ilicitas; ora se revestem de uma tecnologia pedagógica 

mudando a forma mas não mudando seu conteúdo central. Em ambos 

os casos o espaço do uso de drogas é visto sempre como 

devendo ser rejeitado. 

abuso 

Entre essas propostas fariamos uma exceçao "ao modelo de 

estilo de vida saudável, proposta que tem sido trabalhada na 

França, através da disciplina de Ecologia Médlca, de inspir~ 

ção de Olievenstein. Seu pressuposto básico é a melhoria da 

qualidade de vida: "alimentação balanceada, controle do peso, 

das taxas de colesterol, da pressão arterial, exercicios fisi 

cos regulares e de uma discussão sobre os problemas advindos 

do avanço tecnológico e da sociedade urbana industrial, assim 

como estratégias para como superá-los (poluição, trânsito,sub~ 

tâncias tóxicas, perigo atômico)" (COTRIM, 1989, p.51). Acredita 

mos que este modelo, diferente dos demais, abre espaço para um 

diálogo entre educadores e alunos, abre espaço para uma tomada 

de consciência dos sujeitos em relação ã sociedade em que vi 

vem. Bucher tambem faz referência a este modelo, a "drog-ed~ 

cação" como forma de prevenção contra a drogadicção, centrali 

zada no abuso de drogas, que entende "a função si mból i ca do con 

sumo de drogas, qual seja a de aceder ao mundo adulto, part~ 

cipar nos prazeres e experiências até então inacessiveis, es 

tendendo o consumo de drogas como uma prática secular". A 

"drog-educação não se dissocia da educação como um todo e tem 

a ver com o modelo preventivo, amplo e não especifico já pr~ 
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p o s t o P o r N o w 1 i s, (d e uma c e r t a ma n e i r a) p o r O 1 i e v e n s t e i n (ma i s 

claramente), por Cassiers e Orenbuch, autores citados por Bu 

cher. Neste modelo preventivo da drogadicção entende-se que 

"fatores econômicos, legais, sanitários, sociais, educativos, 

po1iticos contribuem para o abuso de drogas" e que a noção de 

"consumir para ser feliz e uma promessa de felicidade que se 

transfere com facilidade para o consumo de drogas". Dai que es 

se modelo visa lia aquisição ae uma autonomia pessoal diante 

das orções que se apresentam na vida', "preparando o jover.1 p~ 

ra enfrentar situações com plena consciência", não se tratando 

a questão do uso ou não uso de drogas de forma isolada de ou 

tras questões sociais. E ainaa Bucher que esclarece que, nes 

te modelo amplo, "o papel do especialista se reduz a informar, 

formar e auxiliar os educadores e pais, com base em amplos pr~ 

gramas comunitários, para que possam enfrentar os problemas 

vinculados ãs drogas, nas fami1ias e escolas, com conhecimen 

tos seguros, com naturalidade e sem medo (BUCHER, 1986, p.138). 

Entendemos que o discurso preventivo da drogadicção e 

de orientação sobre o uso de drogas em geral, explicitado em 

propostas de ação para as escolas, reflete um discurso pedagQ 

gico mais amplo. Este, por sua vez, I'se insere num contexto 

histõrico-socia1-econômico-cu1tura1 determinado, sofrendo as 

pressoes ae1e decorrentes e manifestando-as atrav~s das insti 

tuições, dos grupos, dos individuos" (CARNEIRO LElíO, 1985, p. 123). 

N a c o n s t r u ç ã o deu m d i s c u r s o sob r e o uso de d r o g as, sob r e a p r~ 

vençao da drogadicção nos parece ser importante levar em conta 

que "0 nosso contexto brasileiro ~ determinado por três verten 

tes: a vertente po1itica que invade todas as atividades huma 

nas - a educação enquanto ação social, ação po1itica, sofre as 
injunções do pooer; a vertente t~cnico-cientifica que assume 

um tipo de crescimento que se transforma em ameaça ã qualidade 

de vida social, psiquica e cultural (as inumeras poluições, a 

di ssemi nação do uso de drogas), e a vertente do rrõprio contexto 
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do Terceiro Mundo, caracterizado pela miséria, pela instabili 

dade e pela crise". Essas três vertentes exercem pressoes e 

impõem valores através da ação pedagógica que ora reproduz e re 

pete valores estabelecidos, ora inova e produz alternativas (CAB. 

NEIRO LEAO, 1985, p.126). A partir dessa possibilidade de produzir 

e inovar, acreditamos que possa se abrir espaço para um discur 

so sobre o uso de drogas e um discurso preventivo da drogadi~ 

çao que aproxime educador-educando. 

"Na ~J.Jc.o.ta M p~MOM 6a.tam, ~c.tt~vem ~ .tê~m. São ~a.tM qu~ 

6azem 6a.tM, ~ também 6a.tM qu~ c.a.tam, ~vtibem, oc.u.ttam, C.OVl.nUVl. 

d~m. Ptton~Mott~ ~ ~tudaVl.t~ ~Vl.J.Jta.tam um dúc.LLMO qu~ ofta tt~ 

pttoduz m~c.aVl.~c.am~Vl.t~ OJ.J c.oVl.túldM otta J.J~ c.ompttomu~ c.om o ato 

d~ ~tudM maú ~gottMam~Vl.t~". 

(PEY, 1988, p.ll). 

No que se refere aos conteudos pedagógicos mais gerais e 

considerando o discurso pedagógico tradicional, "cabe ao profe~ 

sor ensinar e cabe ao aluno aprender, mas o professor fala, mas 

pode ouvir para ensinar melhor; o estudante ouve, mas pode fa 

lar o que sabe para aprender melhor o que não sabe. O ouvir do 

professor é introduzido na dinâmica do discurso como o elemen 

t o que d e s ma n c h a a h i e r a r qui a, e v a 1 e n d o - s e d e 1 a p a r a c o n s t ru i r 

o e s tu do d o c o n teu d o a e n s i n a r e a p r e n d e r" (P EY, 1988, p. 19 ). Mas 

no discurso sobre o uso de drogas entre professores e alunos, 

e s t á d e f i n i do que m e n s i na, e que m a p r e n de? Em que me d i d a a po ~ 

sibilidade de diálogo fica comprometida enquanto o professor se 

sentir "despreparado" para lidar com a questão? E em que con 

sistiria essa preparação? Quando o professor opta por uma bus 
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ca de adaptação do aluno a uma verdade pre-estabelecida,ou qua.!:!. 

do o professor procura desenvolver alternativas às formas tra 

dicionais de abordagem do problema, que consequências partic~ 

lares essas opções trazem para o encaminhamento dos casos? 

Entendemos que o discurso preventivo sobre uso e sobre o 

abuso de drogas llcitas e ellcitas tem se revestido tradicional 

mente de uma postura autoritária que ainda está em pleno vigor 

nos nossos dias, ainda que teoricamente, seja considerada ultr~ 

passada. Esta postura autoritária parte de uma visão da reali 

da d e que e tom a d a c o m o n o r ma; c o n s i d e r a que o b e d e c e a c r it é ri os 

de verdade e coerência; utiliza técnicas comportamentais que vi 

sam adequar o indivlduo a princlpios pré-estabelecidos e indis 

cutlveis, ainda que algumas concessões possam ser feitas sem 

grandes problemas, desde que se mantenham nos marcos das que~ 

tões já comprovadas. o discurso preventivo autoritário do uso 

e abuso de droga respaldado no discurso pedagógico tradicional, 

não permite reversibilidade entre os interlocutores, ou seja 

cabe ao professor ensinar, falar, e cabe ao aluno aprender, es 

cutar. Mas se o professor se sente despreparado? Tudo se ar 

ranja: lhe serão fornecidas algumas técnicas e o texto da Lei 

sobre os tóxicos e ele se sentirá apoiado. O professor se tor 

na p o r t a voz, deu m c o n h e c i me n t o e d e va 1 o r esq u e não são (ob rj. 

gatoriamente) os seus, porta voz de um conhecimento cientlfico 

que anula a fala do outro, que inibe, oculta, mistifica,mitifl. 

ca. O aluno é reduzido ao silêncio sob o peso das penalidades 

legais, em caso de transgressão. O discurso preventivo autori 

tário tem predomi nado mesmo que de forma desorgani zada, não pl~ 
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nejada, e em alguns momentos tem sido mesmo referendado pelos 

órgãos normativos da questão do uso de drogas. 

Identificamos como um segundo tipo de discurso sobre o 

-uso e abuso de drogas aquele que corresponde ao "discurso da co 

pia, repetição de um conhecimento dado, que reconhece o profe~ 

sor como unico sujeito do saber e o saber com um unico sentido, 

dando origem a práticas pedagógicas que raramente poem o estu 

dante na posição de intérprete e quase sempre, na condição de 

repetidor, o que contribui para o distanciamento dos agentes da 

educação da condição de autores do conhecimento" (PEY,1988, p. 

20) . Neste discurso há espaço para perguntas, mas para cada 

uma das questões há uma resposta pré-estabelecida no conheci 

mento dado, resposta previsível. Ora, para admitir a conversa 

é necessário admitir contribuições diferentes, inprevisíveis; 

entretanto aceitar a diferença, aceitar o uso de drogas, o es 

paço da dependência, é o primeiro passo que ameaça a estabili 

dade, o equilíbrio interno de quem se acostumou a deter a po~ 

se de um saber unico. Este discurso preventivo de cópia corre~ 

ponde ao método de interpretação de texto do discurso pedagóg~ 

co ma i s gera 1 (PEY, 1988, p.19). 

c o m o a 1 t e r n a t i va a o s di s c u r s o s sob r e o uso e a b uso de d ro 

gas já referidos e, seguindo a classificação proposta por M.O. 

Pey referente ao discurso pedagógico em geral, nos parece que 

"a pedagogia dialógica, provocante, desafiadora, suscitando que~ 

tões de ambos os lados, fazendo a crítica do real, buscando iden 

tidade com a prática, num estudo rigoroso, comprometido com a 

transformação e só no final chegando a uma sistematização cole 
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tiva" (PEY, 1988, p.29) e a mais adequada. Neste modelo prevent~ 

v~ o discurso sobre o uso de drogas, sobre a drogadicção teria 

as características de intercâmbio crítico entre sujeito do co 

nhecimento e objeto a ser conhecido; incentivando o espírito 

crítico; desmitificando e desmistificando questões sobre o uso 

de drogas, professores e al unos numa busca ati va, "não se reti 

rando do professor a responsabilidade pela direção da busca. O 

processo discursivo dialõgico estabelece a relação de autorida 

de do professor para com o objeto do conhecimento e conseque~ 

temente tambem de autoridade para com o aluno" (PEY, 1988, p.33). 

Resgata-se o saber coletivo, popular. Professor e aluno passam 

a ser considerados como sujeitos de transformação e nao mais 

sujeitos de repetição (grifo nosso). 

Uma vez colocada essa classificação de três modelos de 

discurso sobre o uso de drogas e sobre a drogadicção autori 

tãrio, de cõpia e dialõgico, com base na relação que se estabe 

lece entre educador-educando, passamos a analisar algumas prQ 

postas de ação que consideramos representativas dos modelos su 

geridos, seja pelo fato de serem recomendadas pelos Conselhos 

normativos da questão do uso e abuso de drogas, seja pela sua 

penetração nas instituições especializadas no encaminhamento da 

questão. Num momento posterior, analisaremos os princípios que 

nortearam uma experiência alternativa que desenvolvemos, num 

município do Rio de Janeiro, atraves de uma instituição publ~ 

ca voltada para a prevenção/tratamento da drogadicção. 



CAPrTULO 11 - OS PROGRAMAS DE ATUAÇÃO PREVENTIVA 

PARA AS ESCOLAS 

-Entre as propostas de açao que correspondem, a nosso ver, 

aos modelos preventivos autoritários, destacamos em primeiro l~ 

gar, um texto-base recomendado pelo Conselho Estadual de Ento~ 

pecentes de são Paulo e pelo Conselho Federal de Entorpecentes 

"em vista da campanha de prevenção contra a praga dos tóxicos" 

(CHARBONNEAU, 1988, p. 8) . 

-Teremos uma preocupaçao particular em analisar o que e 

considerado como discurso de orientação, ou seja, a visão geral 

que embasa o modelo e a partir da qual vai se delinear a açao 

preventiva. Quanto às informações cientfficas sobre o uso das 

drogas e seus efeitos nos limitaremos a apontar em que medida 

questões ideológicas se manifestam, comprometendo o nfvel de 

cientificidade da informação. 

o texto-base citado, se propõe a mostrar 0 discurso de 

ori entação do autor, num ci tado cl ima de 1 i berdade, "fornecen 

do os elementos necessários para uma opção livre e esclarecida 

sobre o uso de drogas lfcitas e ilfcitas para que a reflexão 

possa levar a essa convicção pessoal que e a unica capaz de 

afastar os jovens dos tóxicos" (CHARBONNEAU, 1988, p.ll), o gri-;"o 

e do autor. Em segui da o texto pretende "oferecer informações 

cientfficas relativas à medicina, ã farmacologia, psicologia e 

b i o 1 o g i a que e s c 1 a r e c em sob r e o uso de d r o g a s mos t r a n dopo r que 
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e como eles terão que pagar muito caro as experiências que pe~ 

savam ser apenas um jogo" (CHARBONNEAU, 1988, p.ll), o grifo -e nos 

so. 

o contexto sócio-cultural é descrito como um mundo harmo 

nioso que, 

"e.-6;tâ -6 e.l1do peJU:wr.bado pOft wn 1wr.ac.ão, que. aJtJtal1c.a tudo ã 
-6ua paMagem, que. 6az de.MlOftOl1aft, em me.I1O-6 te.mpo do que. ê 11 e. 

C.e.Méi.JU.o pafta düê.-R..o, M 6amiliM ma-t-6 bem c.o11-6 tituldM , e. que. 

não duxa -6 e.l1ão ftull1M atJtM de. -6 Á.. . BJtiR..ha o -6 aR.. de. todM M 

upe.ftanç-M e. de. todM M pftOmU-6M, e. de. fte.pe.l1te. M tJte.VM e.n 

voR..ve.m o jogam, c.om vÁ..oR..ê.nua, UI1-6 c.ol1tfLa 0-6 ou.tJtO-6, pw e. 6~ 

R..h0-6, adoR..e.-6 c.e.ntu e. adutto-6... t o toftl1ado da Mago. . .. " 

(CHARBONNEAU, 1988, p.13) 

A descrição sobre o contexto sócio-cultural é fluente e 

tem toda uma linguagem característica: tudo acontece num clima 

de guerra sórdida, de batalhas que parecem perdidas de antemão, 

contra inimigos dissimulados e perigosos, e é preciso usar ar 

mas, para alcançar vitórias, ainda que persista o fantasma da 

derrota. A metáfora militar, a linguagem de paranóia política 

refletem a desconfiança em relação a um mundo pluralista ao mes 

mo tempo em que correspondem ao estado de guerra latente que 

vivemos hoje em dia e, também, ao clima dos jogos eletrônicos 

do tipo "Guerra nas Estrelas" (SONTAG, 1989, p.23). Diante desse 

contexto sócio-cultural, "os adultos - pais, 'psis', moralis 

tas, estão confusos, impotentes, inseguros" e isso e considera 

do muito grave "porque o problema da droga é vital" (CHARBONNEAU, 

1988, p.19). t~ais adiante o autor afi rma que "não se deve interpr~ 
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tar mal o discurso preventivo dos adultos, afinal eles sao res 

ponsáveis pelo bem comum da nação e pela saúde" (CHARBONNEAU, 

1988, p.19) e "se prestarmos bem atenção, o que parece ser, não 

é, afinal os propósitos nada tem de negativo". (CHARBONNEAU, 

1988, p.27). A questão da proibição do uso de drogas ilícitas 

e um aspecto básico para esse modelo, que entende que o jovem 

pode e deve se afirmar desde que seja de forma "sadia" (CHAB. 

BONNEAU, 1988, p.27). 

Após situar o contexto sócio-cultural onde se dá o uso 

identificado como aBUSO - de drogas ilícitas, são dadas alg~ 

mas normas, consideradas como necessárias, ao bom encaminhamen 

to da "pedagogia da prevenção" (CHARBONNEAU, 1988, p.28): não infun 

dir medo através da informação divulgada, "afinal já está prQ 

vado que isso não dá certo, sendo mesmo contraproducente"; de 

senvolver o que e chamado, nesse modelo, de "educação afetiva", 

ou seja, atender o aluno para além de suas necessidades cogn~ 

tivas e intelectuais; proceder ao exame da situação; usar e edu 

caça0 preventiva tradicional de divulgação de informações sobre 

a substância; usar de técnicas pedagógicas que despertem inte 

resse e promovam a participação dos alunos em experiências de 

aprendizagem, desenvolvendo métodos ativos que procuram desen 

volver atitudes e comportamentos como educação moral e cívica 

(CHARBONNEAU, 1988, p.31), grifo do autor. 

Ainda no campo da "pedagogia da prevenção" esse modelo 

preventivo do uso e do abuso de drogas em sua forma autoritá 

ria, define "a necessidade de realização de exercícios de clas 
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sificação de valores, de simulação, psicodrama, no treinamento 

de soluções de problemas e de tomadas de decisão" (CHARBONNEAU, 

1 988 , p. 33 ) , p r o c e s s o que, s e g u n d o o a u t o r d o t e x to, f a v o r e c e a 

"formação de atitudes e tomada de decisões de acordo com o seu 

interesse e com o interesse dos outros" (CHARBONNEAU, 1988, p.33). 

Quatro fases se realizam no processo de tomada de decisõe~ acon 

selhado pelo modelo: "a definição do problema ou conflito; a 

enumeração das escolhas ou opções disponíveis para a sua reso 

lução; o exame das consequências de cada linha de conduta po~ 

slvel; a determinação da solução mais satisfatória" (CHARBONNEAU, 

1988, p.34). 

Colocada a dimensão política da pedagogia da prevençao pr~ 

posta por esse modelo, é feita uma referência ã história da pr~ 

vençao. Segundo o autor, passamos de um período em que o uso 

de drogas correspondia a uma patologia individual para,nos dias 

de hoje, viver uma patologia social, o uso generalizado. E fei 

ta a crltica da sociedade atual "que produz indiferença, vio 

lência, mentira, interesses sórdidos e que ignora os valores 

do espírito" (CHARBONNEAU, 1988, p.39). O discurso reconhece que 

nessa "sociedade doente a droga tornou-se uma espécie de respo~ 

ta ao absurdo" ao mesmo tempo em que se di z aos jovens que e pr~ 

ciso estar alerta "porque esse mundo nao perdoa aqueles que qu~ 

rem escapar-lhe" (CHARBONNEAU, 1988, p.41). 

A droga é considerada "um elemento de feitiçaria (CHAR-

BONNEAU, 1988, p.48), seu uso associado ã práticas perigosas, 

ocul tas, di ferentes. As ci dades "são monstruosas e não se res 
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peita os espaços verdes", "0 lar tem um colorido de sepulcro" 

(CHARBONNEAU, 1988, p.51) e nesse sentido ao chegar ã Escola o adolescen 

te não tem muita opção e passa a "integrar o meio escolar P.Q 

voado de toxicômanos em potencial 11 (CHARBONNEAU, 1988, p.53). Nesse 

meio escolar se formam os grupos de amigos e, segundo o autor, 

lia palavra de ordem dos adolescentes um por todos, todos por 

um, parece ridícula" (CHARBONNEAU, 1988, p.54). Isso tudo acontece 

no "inferno da toxicomania". O uso é identificado como abuso, 

sendo um campo aberto ã estigmatização dos jovens. Para resol 

ver o problema, a prevenção eficaz é a "educação para a liber 

dade, fornecendo aos adolescentes as informações que precisam 

para tomar as decisões que se impõem" (CHARBONNEAU,1988, p.59). 

Há toda uma linguagem contraditória a nosso ver como conciliar 

"clima de liberdade" com "tomar decisões que se impõem"? 

O discurso preventivo proposto por este texto-base, refe 

rendado por um dos Concelhos Estaduais de Entorpecentes e pelo 

-Conselho Federal de Entorpecentes, em 1988, tem a preocupaçao 

de afi rmar que fel i zmente "esse quadro dramãti co não é gera 1", 

"não atinge todos os adolescentes, mas que é preciso prevenir 

já que "são as amizades que levam ã drogadicção" (CHARBONNEAU, 

1988, p.56). 

Nessa "descida aos infernos que e a toxicomania" o gove-.!: 

no, segundo o autor, "faz o seu pa p e 1 de intransigentemente proi 

b i r as drogas, assim como o fazer:: outro tanto, as demais auto 

ridades, através de penas severas tanto pa ra o traficante como 

para o usuário". O termo drogas nesse caso se refere às drogas 
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ilícitas, e usuãrios sao identificados aos traficantes, perante 

a lei. Nesse texto, o governo deve reagir ao perigo da droga 

"que se torna desordem suprema, contestação radical da ordem 

estabelecida" (CHARBONNEAU, 1988, p.6l), e dessa forma o autor 

r e fl e t e n a p rã t i c a a u t o r i t ã r i a, a c a t e g o r i a d e a cus a ç ã o do 11 d rQ 

gado" assinalada por Gilberto Velho: "na cultura brasileiracon 

temporânea a categoria drogado explicita de imediato a probl~ 

mãtica da patologia individual. O drogado seria por definição 

medica, um doente. Constrói-se todo um discurso sobre a anor 

mal idade do consumo de drogas. O drogado é questionado a ní 

vel da sua moral, atitudes, comportamentos em relação à família 

e ao trabalho. A doença mental dã conta de qualquer coisa e 

ela pode explicar a subversão e a droga revelando a dificulda 

de da sociedade em lidar com a diferença (VELHO, 1981, p.57). 

Num outro momento, é assinalado que "0 adolescente e do 

minado atualmente pelo materialismo". "Desde o nascimento a 

criança é envolvida por delícias de toda a espécie, de tal fo~ 

ma que, quando ela atinge a adolescência, toda a gama de sent~ 

dos jã estã esgotada. Parece que nada se poderia acrescentar 

às sensações jã experimentadas. Estas jã foram assinaladas e 

solidamente incorporadas. Chega-se assim, ao limite do prazer, 

de todos os prazeres" (CHARBONNEAU, 1988, p.69), estando aber 

to o caminho para a drogadicção. Entretanto sera essa a realida 

de da maioria das crianças ao nosso país? Pesquisas recentes 

entre crianças e adolescentes de baixa renda, em escolas de são 

Paulo, revelam sem duvida alto consumo de solventes volãteis en 

tre esse grupo, mas se prestarmos atenção ao depoimento de crian 
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ças carentes, sera que podemos estabelecer alguma relação entre 

as motivações desses meninos e a realidade apresentada pelo au 

tor? Os "meninos da rua", em suas falas, nos dizem: 

"A c..o.ta t...úLa a 6ome, bic..o c..om m~ c..onagem ... " 

(M.T.L., 13 anos) 

"S..i...nto wna c..o..i....6a .teve. Andan pon al, bJt..i...nc..an. Tem hOM 

que a gente pega v..i....6ua.t na panede. A gente 6..i...c..a o.than 

do M.6A...m, M nUM bic..am c..hUM de b..i...c..h0.6" 

(A. F . J . S., 13 a nos) 

"A gente v~ 6ilme da panede .6em ten unema, ouve mM..i...c..a 

.6 em ten Jtâd..i...o e .6 e d..i...veJtte c..om nada" 

(M.F.A., 12 anos) 

"No contato com o grupo de meni nos, vemos que el es fazem 

uso da cola e o quanto ela serve de alternativa para sua vida, 

-vindo de encontro as suas necessidades de suprir a fome, o 

-frio, necessidade de ser forte, corajoso e de fugir a real ida 

de, vivenciando um outro mundo, cheio de cores, alegrias" (E~ 

tudo de Caso, apresentado durante Curso de Capacitação em Edu 

caça0 para a Saúde sobre uso de drogas/NEPAD/UERJ, pelas "edu 

cadoras de rua", Vânia Maria O. Pereira e Zulmira Gomes de Sou 

za, 1988). 

"Do uso ao abuso há um deslizar imperceptfvel", segundo 

este discurso preventivo que define o espaço das primeiras ex 

periências e o espaço do consumo regular de drogas, mas como 

etapas inexorãveis, rapidamente ultrapassadas em direção ã to 

xicomania num final de "desagregação cerebral, solidão, e esta 

do de infelicidade" (CHARBONNEAU, 1988, p.71). 
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Finalmente, no que diz respeito ao discurso de orienta 

çao deste discurso de "combate", o autor diz que nem tudo está 

perdido. Afinal "o adolescente tem a tendência de achar que a 

culpa ~ sempre dos outros, mas na verdade ~ a ele, e so a ele 

que cabe a decisão de escolher ou não a droga: de forma pessoal 

e autônoma a ele cabe escolher; droga-se, se quiser"(CHARBONNEAU, 

1988, p.85, grifo nosso), dessa forma associando uso de drogas e 

culpa individual numa dissociação das características - . 
SOC10-

culturais que favorecem e incentivam esta prática. 

Quanto as informações científicas sobre as drogas, nota 

mos uma preocupação do autor em se basear em dados científicos 

fornecidos pela Organização Mundial da Saude, na maioria das 

vezes correta. Duas questões entretanto nos chamaram a aten 

ção: o álcool, ~ considerado como uma verdadeira droga, apesar 

de lícita e, lamentavelmente (segundo ao autor) ~ encorajado o 

seu consumo na nossa sociedade, com graves consequências tanto 

a nível psíquico quanto a nível físico. E dito que "as altera 

ções causadas pelo álcool são menos violentas e menos profu~ 

das e, muito mais facilmente controláveis, do que a gerada por 

qualquer outra droga que atinge os centros nervosos com profu~ 

didade muito maior e mais rapidamente que o álcool" (CHARBONNEAU, 

1988, p.95). O autor não expl ica nenhum argumento científico que 

comprove essa afirmação. E, nos parece, não deve ser muito fá 

cil encontrar algum. Em muitos países do mundo,o alcoolismo ~ 

considerado um dos mais s~rios problemas de saude publica. Se 

gundo Kaplan, o uso abusivo dessa droga gera "complicações so 

ciais - discussões e dificuldades com a família, com os amigos, 
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violência quando intoxicado, faltas ao trabalho, perda do empr~ 

g o, p r o b 1 e mas c o mal e i, t a i s c o mo p r i s õ e s p o r c o m p o r t a m e n to i.!!. 

toxicado ou acidentes de trânsito por embriaguez". (KAPLAN,s.d., 

p .462) . O a 1 c o o 1 i s moê r e c o n h e c i d o c o m o p r o b 1 e m a f a mil i a r (q u a.!!. 

do há um caso na família, 50% dos pais, 30% dos irmãos, 6% das 

maes, 3% das irmãs tambem sao alcóolatras). A psicopatologia 

dos alcóolatras inclui deficiência do criterio de realidade, 

impulsividade, conflitos em questões de dominância-submissão, 

confl i tos de ati vi dade-passi vi dade" (KAPLAN, s. d., p. 463). Por 

outro lado ate que ponto a droga poderia ser a responsável p~ 

-la violência do usuário? Para alguns autores a droga em si nao 

cria nada, mas a sua interação com a personalidade do usuarlO 

e num contexto sócio-cultural favorável, sim, na medida em que 

o uso de drogas liberaria impulsos já latentes .. Segundo Baudelaire, 

"o homem não escapará ã fatalidade de seu temperamento físico 

e moral" e "a droga será um espel ho de aumento das sensaçoes 

humanas, mas sempre espelho, já que o sonho será sempre filho 

de seu pai" (BAUDELAIRE, 1972, p. 72-73). No discurso de Char 

bonneau não haveria, portanto, uma intenção de absolver o ál 

cool, face às outras drogas, na medida de sua legalidade? 

Num segundo momento, quando o autor se refere à Cannabis 

- maconha - e dito que "a dependência psicológica não demora a 

manifestar-se e produz mudanças de comportamento as mais varia 

das (por exemplo, o roubo, a mentira sistemática, etc.)" (CHAB. 

BONNEAU, 1988, p.143). Mais uma vez fica comprometido o rigor 

cientlfico. Segundo Kaplan "existem pessoas que desenvolvemal 

gum tipo de dependência (o autor se refere aqui à dependência 
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psicológica) da Cannabis" (KAPLAN~ s.d. ~ p.452) ~ mas ao que p~ 

rece a possibilidade da dependência não pode ser general~ 

zada. De maneira geral -"diante da droga nao existe um destino 

igual para todos" (OLIEVENSTEIN~ 1983~ p.2). Pesquisas recen 

tes falam de um uso controlado da maconha~ e apontam a existê~ 

cia de controles sociais informais que interferem e contribuem 

para manutenção do uso ~ dentro de certos 1 i mi tes (MAC RAE~ 1988~ 

P .07) . 

-Essa noçao de mecanismos de uso controlado da maconha p~ 

rece se afi rmar quando outros autores se referem "ã capaci dade 

de manter um certo grau de objetividade - o fumante e um obser 

vador objetivo de sua própria experiência que pode explicar 

o fato de que muitos fumantes experientes controlam-se 

comporta-se de modo perfeitamente sóbrio~ mesmo quando 

pa ra 

estão 

altamente intoxicados" (KAPLAN~ s.d.~ p.452). Mas se e possi 

velo uso controlado porque tanta "ameaça ã continuidade da vi 

da social?" (SABINA~ 1985~ p.43). Há autores que acreditam que 

esse medo advenha de fato de que o uso da maconha "cria espaço 

para um estado de consciência diferente dos estados de consciên 

cia prevalecentes em nossa cultura ocidental~ racionalista~dis 

cursiva~ intelectual~ agressiva~ competitiva~ egocêntrica" (S~ 

BINA~ 1985~ p.13). Na verdade~ "os efeitos relaxantes levemen 

te depressores do Sistema Nervoso Central ~ alterando a perceE 

ção do tempo e do espaço - la minutos podem parecer uma hora, 

percepção aumentada para sons~ cores, um sentido de pensamento 

mais claro, com uma consciência mais profunda do significado 

das coisas" (KAPLAN, s.d., p.452), não são condizentes com a pe.!: 

cepção que prevalesce na cultura dominante. 
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Por outro lado, como justificar a associação maconha e 

roubo? "Apenas o ingênuo continua a acreditar que a Cannabis 

conduz ã violência. Na verdade ao invés de incitar um compo~ 

tamento criminoso, a Cannabis tende a suprimí-lo. A intoxica 

ção conduz ã letargia que não e conduzente ã qualquer ativida 

de física muito menos ã prática de crimes" (KAPLAN, s.d.,p.453). 

Vários autores corroboram esta opinião no sentido de que vi rou 

"moda" associar maconha e criminalidade. " ... A hipótese da 

moda surgiu da verificação empírica de que algumas pessoas pr~ 

sas em flagrante, durante a prática do delito estavam drogadas. 

Não ocorreu aos modistas que ninguém é (comumente!) preso em 

flagrante por estar em repouso, por fazer amor, por tocar musi 

ca - igualmente drogado" (SABINA, 1985, p.114). 

Ainda em relação ao uso da Cannabis, o autor do texto ba 

se, ora analisado neste trabalho, se refere ao uso medicinal 

da erva por volta dos anos 2737 a.C .. Ora, a literatura gara~ 

te que esse uso não ficou perdido assim tão longe de nós. Com 

relação ao uso médico, a maconha foi usada no século passado c~ 

mo antiepiléptico e como espasmol ítico (HENMAN, 1986, p. 70), e 

como sedativo-hipnótico ou ansiolítico (HENMAN, 1986, p. 77). 

Esse uso médico foi comprovado recentemente e, quanto ao uso 

como ansiolítico, "o laboratório Ely Lilly sintetizou a Nabilo 

ne, já testado em seres humanos e com efeitos hipnótico-ansioli 

ticos" (HENMAN, 1986, p.79). Aparece mais recentemente seu uso 

médico "no tratamento de alguns casos de glaucoma, no alívio de 

efeitos colaterais da quimioterapia do câncer, tais como -nau 

seas" (KAPLAN, s.d., p.453). Quanto ã medicina popular o uso 
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da maconha é referido como forma de superar "o frio e as agr.!::!. 

ras da vida no mar, indicado nos casos de asma, nevralgias dentá 

rias, gastralgias,cõlicas uterinas, em estados dismenorréicos,e 

para corrigir 'os estragos da idade' (cor,lO afrodisíaco)"(HENMAN, 

1986, p.31-34). 

E s s e s da dos p a r e c e m a p o n t a r p a r a o f a t o de que a ma i o r ou 

menor tolerância em relação a uma droga ou outra muitas vezes 

é também fruto da legalidade ou ilegalidade do produto que,faz 

o u não p a r t e deu m p a c tos o c i a 1, e n t r e o s i n d i v í duo s que f o rma m 

uma sociedade. A maconha, droga ilícita, na medida em que -e 

consumida por amplas camadas da população, e dado ao tipo de 

percepçao da realidade que acompanha seu uso, acaba constitui~ 

dou m a a m e a ç a a i n da que o s n í v e i s d e c o n s u m o da d r o g a e n t re nos 

sejam bem inferiores ao constatados em países desenvolvidos. Sa 

be-se que percepção da real i dade di ferente gera uma rel ação com 

a real idade tambem diferente, ocasionando possibil idade de ações 

novas (SAl3INA, 1985, p.15). E quanto ao alcoolismo, que como 

já dissemos constitui um dos mais serios problemas de saude pQ 

blica em muitos países, sua prática ê absolvida, na medida em 

que a droga ê legal, seu comercio ê incorporado ã economia for 

mal, gerando lucros importantes. O criterio na decisão de ab 

sorver o álcool parece ser muito mais de ordem política, legal, 

do que da ordem da saude. E nesse sentido, o incentivo -a uma 

luta antidroga ilícita pode ser "um pretexto para reforçar a 

repressão social: aparato repressivo, importante e exaltação do 

nomem normal, racional, consciente, adaptado" (HENMAN, 1986, p.32) 

ao mesmo tempo em que "no fundo não se procura solucionar um 

problema de saude publica, e sim assegurar a representação de 
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uma 'verdade' cientifica, monolitica e intolerante, que ao me~ 

mo tempo reflete e justifica o autoritarismo da estrutura poli 

tica num plano maior" (HENMAN, 1986, p.109). 

o uso da maconha visto como distanciado no tempo, neste 

texto, ao mesmo tempo em que há referência a seu uso explosivo 

nos dias atuais, afasta educando-educador, criando barreiras, 

di s c r i m i na n dou suá r i os. O a u t o r p a r e c e i g n o r a r a nos s a pró p ri a 

história. Há relatos que contam que a maconha entrou no Bra 

sil com os negros escravos vindos de Angola. Gilberto Freyre 

fala da conivência dos senhores de engenho diante do plantio, 

em meio aos canaviais, e o uso pelos escravos, como forma de 

garantir sua tranquilidade (HENMAN, 1986, p.56). 

Na medida em que associamos toxicomania e criminal idade, 

na medida em que nos referimos ã "feitiçaria" do uso de drogas 

ilicitas, vamos construindo um sistema de acusação, conforme 

descrição de Gilberto Velho (1981), no qual o "drogado" e ide~ 

tificado de inicio ao doente mental, e em seguida ao criminoso, 

feiticeiro, ameaçando ã manutenção do status quo, numa relação 

que induz ã discriminação, na medida da impossibilidade de con 

viver com a diferença. 

No nosso entender, o discurso preventivo autoritário do 

uso de drogas praticado neste texto-base "opta pela tendência 

que sem duvida nenhuma e mais fácil em pedagogia: mantem um 

discurso acerca do problema ao inves de se dedicar a ensinar 

aos jovens a porem em bom funcionamento sua própria máquina de 

pensar",muito pouco preocupados com a pessoa do toxicômano, em 
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suas relações com o produto (BERGERET, 1983, p.97-99). Pouco 

preocupado em desenvolver a capacidade crltica dos jovens que 

poderia possibilitar escolhas adequadas, desde que tenhamos a 

coragem de apostar no imprevislvel das respostas que possam 

surgir. O discurso do t~xto-base opta por adestrar os jovens 

(grifo nosso) atraves de quatro fases: definiçao do problema/ 

conflito; enumeraçao das escolhas disponlveis; exame das conse 

quências de cada linha de açao; determinaçao da soluça0 mais 

s a tis f a t ó r i a . E s s a e s c o 1 h a, nos p a r e c e, t e r a ver c o m "a i de i a 

de disciplina do comportamento e do próprio pensamento, assen 

tada nas noções de ordem e regularidade, e com uma noçao muito 

precisa: a da possibilidade e previsibilidade dos comportame~ 

tos. Dessa maneira, ressalta-se a noçao de que a ordenaçao ex 

clui, necessariamente, a dimensao humana da experiência". Odis 

curso deste texto se apresenta "como uma absolutizaçao do que 

assim e, impossibilitando pensar ou desejar um mundo diferen 

te, numa proposta pedagógica de normalizaçao dos indivíduos" 

( B E R G E R E T, 1 9 8 3, p. 8 2 - 8 3 ) . A s q u a t r o f a s e s d e s c r i tas a c i ma , 

sao relatadas, como garantia de sucesso do modelo preventivo, 

"afinal o que precisamos é de técnicas adequadas para obter os 

resultados almejados" (CHARBONNEAU, 1988, p.34). Parecem "re 

ceitas", deixando de lado o essencial em materia de orientaçao 

sobre o uso de drogas e a drogadicçao: "a necessidade de uma 

reflexao em comum entre educador-educando, através de debates 

com argumentos sólidos (baseados em vivências, real idades afe 

tivas) e capazes de provocar reexames, sem todavia impor, do 

exterior, uma escolha qualquer ã originalidade de quem quer que 

seja" (BERGERET, 1983, p.10l). 
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o discurso preventivo autoritário, reconhece que a táti 

ca do medo e contraproducente, mas insiste em compor um clima 

de terror inflingido por aqueles que usam/abusam de drogas e 

um clima de pânico entre aqueles que podem ser envolvidos "ate 

pelos amigos", considerados pelo texto como "iniciadores per~ 

gosos". Essa postura ignora por um lado que entre usuários que 

mantem uso controlado da droga, as informações são passadas de 

forma a garantir a manutenção do uso do produto, sem maiores 

riscos. Essa postura ignora tambem que "a personalidade do t~ 

xicômano grave joga uma 'roleta russa' com a vida, com a mor 

te, dai como pensar que argumentos de tal natureza possam ter 

algum peso sobre esse gênero de personalidades, afora aquele 

de acentuar a atração masoquista do risco, e mesmo da morte?" 

(BERGERET, 1983, p.100). 

o discurso preventivo autoritário do uso de drogas e da 

drogadicção, deste texto-base, corresponde, na classificação de 

NOWLIS (1975) ao modelo juridico moral, e na classificação de 

KOM~LIT (1988) ao modelo etico-juridico, centralizado na subs 

tânci a e na necessi dade de se fazer cumpri r alei. KORNBLIT iden 

tifica esse modelo como tipico dos anos 60 e hoje mais do que 

avaliado e ultrapassado pelos seus efeitos negativos. No enta~ 

to, bem recentemente, o texto foi publicado, com uma aura de 

modernidade, e conseguindo mesmo ser recomendado por orgaos no.!:. 

mativos do assunto (CONFEN e CONEN-SP). 

o segundo texto que nos parece representativo do modelo 

preventivo autoritário do uso de drogas e da drogadicção e de 
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autoria do Departamento de Educação dos EUA. Pub 1 i cado recen 

temente (1987), sua importância advem para nós, do fato de ser 

distribuído como manual básico de prevenção para a Secretaria 

Estadual de Educação do Rio de Janeiro e para as instituições 

voltadas para a prevençao e o tratamento da drogadicção, em nos 

so país (segundo informação obtida no Consulado Americano no 

Rio de Janeiro). 

Trata-se de um manual dirigido a pais, educadores e líde 

res comunitários. Na medida em que parte de uma situação de 

consumo de drogas tipicamente americana, sua tradução e aplic~ 

çao, em nosso país, com uma situação de consumo de drogas di 

versa, fica comprometida de antemão. 

Como no texto anterior, o contexto sócio-cultural e ca 

racterizado "por um clima de guerra contra as drogas" onde o 

"inimigo" deve ser identificado e "detido" para que alcancemos 

"a vitória" e volte "a paz". 

As drogas visadas são tanto as lícitas (barbituricos, tra~ 

quilizantes, codeínicos), como as ilícitas (maconha, cocaína,o 

crack, LSD, mescalina, PCP/pílula da paz), e as drogas de uso 

ilícito (anfetaminas e diversos inalantes). O uso delas "e er 

rado, perigoso e não será tolerado" (BENNET, 1985, p.ll). "Em 

relação às drogas ilegais, "não existe algo como um uso seguro 

ou responsável" (BENNET, 1985, p.3). Trata-se de um "perigo 

que a m e a ç a to d a a na ç ã o" d i a n t e do q u a 1 a c o n s e 1 h a - se" s e r du ro" 

não tolerante nem ã primeira experiência". O uso da maconha e 

considerado perigoso porque a partir dela começaria a escalada 
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para outras drogas, não havendo possibilidade de uso contro 

lado. O uso de drogas é caracterizado como prejudicial porque 

mina a autodisciplina. Apesar da referência as drogas lícitas 

(algumas, nenhum lugar de destaque para drogas tipo tabaco, ãl 
cool) todo discurso é voltado para o combate ao uso de drogas 

ilícitas, que "ameaçam o sistema", "levam a destruição das pr~ 

priedades e a desordem nas salas de aula" (BENNET, 1985, p.10). 

São sugeridas normas de ação para os pais, para as esco 

las e para as comunidades. Quanto as atividades a serem desen 

vo 1 v i das p e 1 a E s c o 1 a r e c o me n da - se: "a p o 1 í c i a e o s t ri b u na i s de 

vem ter relações bem firmadas e mutuamente apoiadoras com as 

escolas (BENNET, 1987, p.ix). Todas as atividades devem se vol 

tar para o objetivo de se fazer cumprir a lei, daí a ênfase no 

uso de drogas ilícitas, num combate em que polícia e educado 

res atuam irmanados. 

As escolas recomenda-se um amplo currículo de -prevençao 

ao uso de drogas desde o jardim de infância até o final do 29 

grau, ensinando que "o uso de drogas é danoso e errado, apoia~ 

do e fortalecendo a resistência as drogas" (BENNET, 1987,p.ix). 

Após o exame da situação, para avaliar o grau de consumo, sug~ 

rem-se "fortes ações corretivas" que busquem "a eliminação das 

drogas nas dependências escolares e nas funções escolares" (BE!i 

NET, 1987, p.ix). O programa é de tal maneira voltado para "com 

bater drogas, afirmar o império da lei" que até se esquece que 

no meio do caminho existem indivíduos, correndo-se o risco po~ 

tanto, como veremos mais adiante, de eliminar drogas e indiví 
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duos igualmente. Aconselha-se uma política e um programa int~ 

grado anti-drogas onde escolas, pais, autoridades aplicadoras 

da 1 e i (p o 1 í c i a e j u í z e s), o r g a n i z a ç õ e s de t r a ta me n t o e g r u p o s 

privados trabalhem juntos, não havendo diferenças entre as fun 

ções das diversas instâncias. 

Desde a avaliação do grau de consumo de drogas pelos a1~ 

nos, já se aconselha apoiar-se "nas autoridades aplicadoras da 

lei". O pessoal escolar deve ser reunido e convocado a desco 

brir as áreas onde as drogas são vendidas e usadas. Sugere-se 

reuniões com os pais, para que fiquem ao par do nível de consu 

mo; sugere-se a elaboração de registros de uso e venda de dro 

gas na escola para possibilitar avaliação dos programas preve~ 

tivos sendo que esta avaliação deve ser divulgada para toda a 

comunidade. (BENNET, 1985, p.19). 

Em segundo lugar vem as "fortes medidas corretivas" que 

devem se aplicar "tanto aos alunos quanto ao pessoal escolar", 

que faça "uso, posse ou venda de drogas". Essas medidas devem 

ser aplicadas em duas fases: na primeira, reunem-se represe~ 

tantes da Escola, pais e o aluno transgressor; o aluno deve re 

conhecer o uso de drogas pelo qual é acusado tendo o direito 

de se defender (com testemunhas que provem o contrário); na se 

gunda fase "o aluno deve concordar em não usar drogas, e em 

participar de um aconselhamento sobre drogas ou de um programa 

de reabilitação - suspensão, transferência, detenção após o h~ 

rário escolar ou aos sábados, estreita vigilância e exigência 

de deveres acadêmicos - entrega do caso a um especialista e no 

tificação ã polícia" (BENNET, 1985, p.21). 
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o manual aconselha uma atitude de vigilância em relação 

aos jovens: "deve-se vigiar suas atividades" (BENNET, 1985, p. 

15). São considerados como sinais de uso de drogas: "a posse 

de cachimbos, papel para cigarros, frascos descongestionantes 

ou pequenos maçaricos de butano; plantas peculiares, sementes 

ou folhas nos cinzeiros, nos bolsos; odor de drogas, cheiro de 

incenso e de outros aromas de 'encobrimento'. Posse de revis 

tas ou slogans relacionados com drogas nas roupas, conversas e 

brincadeiras que se preocupem com drogas, hostilidade na dis 

cussão sobre drogas. Indiferença para com a higiene e a ap~ 

fraca rência, dificuldade de concentração, lapsos de memõria, 

coordenação física, fala indistinta ou incoerente. Mal 

veitamento escolar. Mudanças de comportamento (mentiras, 

tos, fraudes; mudança de amigos; posse de grande volume de 

apr~ 

fur 

di 

nheiro; redução de motivação na escola e fora da escola)", são 

alguns dos considerados "sinais de uso de drogas" (BENNET,1985, 

p. 16) . Nos parece que esses sinais-suspeitas podem valer para 

uso de drogas e outros "usos" que queiramos imaginar desde pr~ 

blemas envolvendo a saude física e mental do indivíduo, probl~ 

mas fonoaudiõlogos, desajustes em geral característicos da ado 

lescência, reflexos de currículos mal adaptados, e outros. 

Mas a simples identificação não resolve o "grave probl~ 

ma" e então o manual aconselha: da suspeita passa-se a discu 

tir o problema de forma objetiva com o jovem (BENNET, 1985, p. 

17). No caso de transgressão reincidente aconselha-se "expul 

sao, ação legal e encaminhamento a tratamento" (BENNET, 1985, 

p.2l). Nos chamou atenção neste manual, a parte de "execução 
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da política antidrogas nas escolas" que aconselha que a Escola 

chame pessoal de segurança para vigiar os alunos, que a Escola 

proceda a "buscas periódicas nas gavetas e mochilas dos alu 

nos" (BENNET, 1985, p.23) e que sejam feitas "varreduras de cor 

redores em meio aos períodos de aula" (BENNET, 1985, p. 28). 

Qualquer busca até mesmo nos vãos das escadas deve ser consen 

tida desde que haja "fundamentos razoáveis para se acreditar 

que o aluno violou ou está violando a lei ou as normas da esco 

la" (BENNET, 1985, p.24). As "razões razoáveis" a que se refe 

rem o texto, nos parecem subjetivas e vagas. No próprio manual 

registra-se, felizmente, "a preocupação da Côrte Suprema dos 

EUA, a partir de 1985, no que se refere a apreensoes e buscas 

nas escolas públicas, e muito tem-se discutido no sentido de 

se evitar desmandos" (BENNET, 1985, p.52). 

Não sao reconhecidos os diferentes níveis de consumo: pr..i 

meiras experiências, uso ocasional, consumo regular, dependê~ 

cia (NOWLIS, 1975, p.159). O uso é identificado como abuso. E 

o reconhecimento dos diferentes níveis de consumo já é consid~ 

rado, segundo o programa proposto, como atitude pró-droga (BE~ 

NET, 1985, p.26). 

O autoritarismo da proposta é tamanho que são consenti 

das "revistas nos alunos desde que vestidos; revistas, sem rou 

pa, são consideradas como invasão de alto grau de intrusão na 

privacidade dos alunos e vistas com desagrado pelos tribunais" 

(BENNET, 1985, p.53). E sugerido, em caso de problemas sérios 

de drogas na Escola, o uso de "cães amestrados para farejamen 

to de alunos desde que não individualmente, para constatar se 
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há uso de drogas" (BENNET, 1985, p.54). Medidas tão rigorosas, 

a nosso ver, alem do autoritarismo evidente da proposta, tem 

relação com um alto consumo de drogas entre estudantes o que 

parece ser verdade, nos EUA, segundo constatação de ~lorgado (i.!:!. 

dicando 36% - de taxa qualquer consumo de drogas ilícitas em 

1970, MORGADO, 1983, p.l71). No nosso país, o consumo parece 

bem menor: não dispomos de dados nacionais, mas o mesmo autor 

se refere a um consumo de 15,89% de qualquer droga ilícita em 

1973-1~74, em Belo Horizonte e algumas cidades mineiras, pesqui 

sa realizada entre estudantes universitários e secundaristas. 

Neste manual se aponta para um alto consumo de maconha nos EUA, 

o que e comprovado por t·1orgado: segundo tabelas apresentadas Qor 

este autor, o consumo nacional de maconha nos ~UA, em 1979, -e 

de 60,4%. No Brasil-São Paulo, o autor se refere a um índice 

de 1, 84% P a r a q u a 1 que r t i P o d e c o n s um o de m a c o n h a, em 1 9 78 (MO 13. 

GADO, 1983, p.l72). ° mesmo autor se refere a um alto consumo de 

drogas ilícitas nos EUA assim como um alto consumo ilícito de 

medicamentos do recituário medico (MORGADO, 1983, p.177). No 

que diz respeito ã nossa realidade brasileira, o consumo de dro 

gas entre estudantes, em 1977/78, são Paulo, se distribui da 

seguinte forma: tranquilizantes (21,9%9, estimulantes (16,9%), 

anorexígenos (16,1%), hipnóticos (9,5%), entre as drogas do r~ 

ceituário medico; e ainda, maconha (9,3%), LSD (2,5%), cocaína 

(1,6%), opiáceos (0,95Q. A distância que separa os índices de 

consumo entre os dois países, ainda que não tenhamos dados re 

lativos a um consumo nacional, deve corresponder, nos parece, 

a diferenças entre programas preventivos da drogadicção, nos 

EUA e no Brasil. 
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Por outro lado, medidas preventivas tão rigorosas do uso 

de drogas e da drogadicção evidenciam, ao que tudo indica, a 

incorporação do discurso legal-policial ao discurso educativo, 

o que não nos parece recomendável. Não seria demais lembrar 

que a cooperação entre pessoal de educação/saúde e agentes da 

pollcia e área jurldica não se justifica, na medida em que ca 

be aos primeiros orientar, tratar, e aos segundos sancionar 

(OLIEVENSTEIN, s.d., p.12). 

Os dois modelos de discurso sobre o uso de drogas e so 

bre a drogadicção apresentados nos parecem exemplificar corre 

tamente o modelo preventivo autoritário. Em ambos encontramos 

as caracterlsticas apontadas por M.O. Pey quando se refere ao 

discurso pedagógico tradicional que, no nosso entender, serve 

de pano de fundo às práticas realizadas em alguns programas pr~ 

ventivos: a locução da Escola e impermeável aos ouvintes; o ob 

jetivo da locução esgota-se em transmitir e determina o silên 

cio do ouvinte pela imposição de um único sentido (não existe 

uso controlado, uso posslvel, qualquer uso e considerado abu 

so); não há reversibilidade de interlocução; o objeto do conhe 

cimento e mistificado e mitificado, e ideologizado em nome de 

um saber cientlfico, saber dominante que e apresentado como ex 

pressão completa, pronta e inteira do real (PEY, 1988, p.23). Um 

discurso preventivo do uso de drogas e da drogadicção, nesses 

termos, estabelece barreiras entre educador-educando, não pe~ 

mite uma aproximação real do objeto do conhecimento, exige do 

aluno uma reprodução mecânica de regras (PEY, 1988, p.26). Dal, que 

num pals como o nosso, onde historicamente houve desenvolvi 
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mento de uma sociedade autoritária, havendo forte tendência a 

que a Escola reproduza mecanismos autoritários em suas relações, 

mais uma vez fica patente a importância de se refletir sobre os 

pressupostos ideológicos em que se baseiam tais propostas pr~ 

ventivas, para que o educador não assuma, e o educando não se 

envolva em relações pouco comprometidas com um estudo mais rl 

goroso do uso de drogas e da drogadicção. 

2.2 - O di~cu~~o p~eventivo de inte~p~etaç~o de texto 

Como exemplo do segundo modelo preventivo do uso de dro 

gas e da drogadicção, correspondente ao discurso pedagógico da 

cópia, da repetição de um conhecimento dado, da interpretação 

de texto (PEY, 1988, p.19), identificamos a proposta do "Curso 

Básico sobre substâncias tóxicas - Ciência e Saude"(CHAVES e MEN 

NA BARRETO, s.d.). Este texto é importante, a nosso ver, na medi 

da em que foi sugerido e utilizado durante treinamento de pr~ 

fessores da rede estadual, como texto-base no quadro do Progr~ 

ma Educativo de Prevenção ao Uso de Tóxicos, promovido pela Se 

cretaria Estadual de Educação e Cultura do Rio de Janeiro, no 

perlodo de 1981-1982. 

Nesse Programa foram definidos os objetivos de fornecer 

ensinamentos "referentes às substâncias entorpecentes ou que 

determinem dependência flsica ou pSlquica, nos cursos de forma 

ção de professores, a fim de promover a transmissão de conheci 

mentos relativos ao tema, em bases cientlficas, através dos cu.!: 

rículos do 19 Grau, na área da disciplina de Ciências; em segu..Q 

do lugar foi definido o objetivo de divulgar a Lei Federal 6368 
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sobre substâncias tE;xicas (S.E.E.C./RJ, 1985, p.3). Este mode 

lo preventivo constitui uma forma de fazer comprir o disposto 

na Lei. 

No primeiro momento de realização, este Programa reuniu 

60 professores de Ciências, Biologia e do Curso de Formação de 

Professores do 19 Grau, representando 48 Escolas Públicas do 

Rio de Janeiro. Com esse grupo, foi realizado um treinamento 

intensivo de uma semana, buscando, além dos objetivos acima ci 
tados, "prevenir o consumo de substâncias tóxicas pela popul~ 

ção, formar atitudes e promover a adoção de comportamentos ad~ 

quados em relação ao problema, aumentando a responsabilidade i~ 

dividual em relação ã própria saúde e desenvolvendo a auto-dis 

ciplina" (SEEC/RJ, 1985, p.4). 

Na segunda fase deste Programa, os professores jã trein~ 

dos repassaram seus conhecimentos para os demais professores 

de Ciências e Biologia, das Escolas envolvidas no Programa. Os 

objetivos permaneceram os mesmos e foi feita a distribuição do 

"Curso Bãsico". Ficou estabelecido, nessa epoca, que os casos 

de atendimento/recuperação de alunos que usassem drogas seriam 

resolvidos pela Secretaria Estadual de Saúde que também deve 

ria orientar os professores quanto a aspectos médico-preventi 

vo-terapêuticos, no encaminhamento de casos. 

Quando foi feita a avaliação do Programa, foram constata 

dos alguns problemas: falta de material didãtico (nem todas as 

Escolas receberam o "Curso Bãsico"); os professores ainda se 

sentiam inseguros para abordar o tema com seus alunos; poucos 
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professores participaram da segunda fase do treinamento, -nao 

tendo havido integração do Serviço de Orientação Educacional 

(SOE). As reuniões se tornaram raras, e houve pouca unidade 

entre a equipe coordenadora dos trabalhos. Em 1982, consta 

tou-se a "total estagnação do Programa, talvez pela falta de 

consciência do significado deste trabalho" (SEEC/RJ,1985, p.8). 

Nesse quadro portanto é que se deu a utilização do "Cur 

so Básico". Calcado nos objetivos definidos pelo Programa Ed~ 

cativo da SEEC/RJ, este manual define a importância do cumpr~ 

mento da Lei 6368 sobre substâncias tóxicas. "A escola deve 

se preparar para tal", "todos devem participar", "se possível 

a Escola convidará pessoas realmente entendidas no assunto, mé 

dicos, psicólogos e outras, para fazerem palestras para os pr~ 

fessores". "Apesar da Lei sugerir a inclusão do assunto na dis 

ciplina de Ciências, os mestres das demais áreas também devem 

participar". "A parte de legislação ficará com o professor de 

Moral e Cívica", "professores de Língua Portuguesa, Ciências 

Sociais e Orientadores Educacionais poderão colaborar também". 

"A Escola caberá, segundo os autores "fornecer informação sobre 

os tóxicos, e é importante que a escola procure estimular ati 

vidades extra-classes, promovendo campeonatos esportivos, con 

cursos literários, jogos florais, enfim o que quer que propo~ 

cione aos alunos formas saudáveis de empregar o tempo, já que 

o ócio é um dos motivos que levam os jovens a fazer uso de dro 

gas" (CHAVES e Mt.NNA BARRETO, Manual do Professor, s.d. p.5), o grifoéno~ 

so. 
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E sugerido aos professores valorizar a saude "pois -so 

quem lhe dã valor é capaz de dar importância aos perigos que o 

uso de drogas oferece". Alertar sobre os perigos da automedi 

caça0, "propor formas saudãveis de ocupar o tempo", "desenvo1 

ver o espírito crítico dos alunos" no sentido de 1evã-10s a "so 

1ucionar de forma inteligente os problemas do dia-a-dia" (CH~ 

VES e MENNA BARRETO, Manual do Professor, s .d., p. 7). 

A proposta defendi da no programa do L i vro I parece se ins 

pirar, por momentos, na "tendência européia" de programas de 

educação para a saude, abordando o uso de drogas como u~a que~ 

tão entre outras questões. 

Os autores reconhecem que a "falta de tempo" sera um pr~ 

b1ema que os professores terão que enfrentar e, nesse sentido, 

se sugere que "se dê prioridade as atividades que desenvolvam 

o espírito crítico dos alunos". Sugerem também que "todas as 

atividades sejam planejadas e executadas por todos (palestras, 

c a m p a n h as, e n t r e v i s tas )" (C H A V E SeM E N NA B A R R E TO, ~1 a nua 1 do P r o 

fessor, s.d. p.7). 

-Os temas propostos no Livro I sao os usuais, em se tra 

tando de programas de educação para a saude: a função dos cin 

co sentidos; a necessidade de se proteger a saude/os inimigos 

da saude (poluições, plantas venenosas, ã1coo1, tabaco);"aação 

desenvolvida pela ciência e pela tecnologia em defesa de nossa 

saude"; as drogas legais que, com indicação médica, são boas, 

e as drogas legais como o ã1coo1/tabaco que são nocivas ã -sau 

de. No final, o texto aconselha cuidado na escolha dos amigos, 



52 

aconselha a desconfiar dos estranhos, e incentiva a responsabl 

1idade individual pela saúde. 

o programa do Livro lI, voltado para alunos do segundo 

segmento do 19 Grau, parece se inspirar na "tendência america 

na" de programas preventivos diretamente centralizados nas dro 

gas. Os objetivos sao quase os mesmos: valorizar a saude como 

forma de dizer não às drogas (forma de preservar a saude). mos 

trar os perigos da auto-medicação; oferecer informacões cientí 

ficas sobre as drogas, e as desvantagens do seu uso; desenvol 

ver espírito crítico para tornar os alunos capazes de solucio 

nar seus problemas de forma inteligente (CHAVES e ~lE.NNA BARRETO, 

Manual do Professor, s.d. p.25). Aos professores se recomenda "mui 

ta leitura, como forma de adquirir segurança". 

Os temas propostos visam diretamente as drogas: funciona 

mento do Sistema Nervoso Central para que entendamos a açao 

das drogas no organismo; classificação das drogas que "abaixam 

ou reduzem a atividade mental (narcóticos, barbituricos, tran 

qui1izantes, álcool), que elevam ou aumentam a atividade men 

tal (cocaína, anfetaminas, antidepressivos), que produzem des 

vios e distorções da atividade mental (LSD, mesca1ina e maco 

nha)" (CHAVES eMENNA BARRETO, Livro Ir, s.d., p.15). Encerrando o seu 

programa, nesse Livro II os autores se referem ao "perigo das 

drogas", entendidas aí como as ilegais "não se pode adivinhar 

a reaçao que terão no nosso organismo, não se pode garantir a 

qualidade do produto já que o comercio e ilegal; estamos sem 

pre ameaçados pelo traficante que, a qualquer momento, pode nos 
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denunciar à familia, à policia, estamos sujeitos à prisão even 

tual, e à perda da saude". t colocado tambem,a necessidade "do 

combate às drogas" atraves de convenções internacionais e da 

Lei Federal 6368. 

A proposta pedagógica explicitada no Manual do Professor, 

e baseada na "informação", na "noção de certo/errado", na "lei 

tura silenciosa do texto dado e verificação da compreensão", na 

"leitura oral para fixação do texto dado". E incentivada a 

"pesquisa" e a confecção de murais e cartazes, assim como a ela 

boração de redações escritas: "as pessoas em quem confio", "meu 

melhor amigo", no Livro I. são sugeridas campanhas a serem or 

ganizadas pelos alunos sob orientação do professor; "a necessi 

daue de se convidar especialistas - medicos - para falar,fazer 

pal estras de exclarecimento" (CHAVES eMENNA BARRETO, r~anual do Pro 

fessor, s.d., p.16 e 29). 

O contexto sócio-cultural e descrito como um espaço onde 

"o governo se esforça para manter a saude do povo no que diz 

respeito aos aspectos fisicos, atraves de campanhas de vacina 

çao e de leis contra a poluição; os aspectos mentais atraves da 

Lei do Silêncio, e do atendimento nos hospitais e ambulatórios 

para tratamento pSiquiátrico); aos aspectos sociais atraves da 

Lei da Economia Popular que proibe a venda de produtos estrag~ 

dos, das Leis Trabalhistas que regulam as relações entre p~ 

trões e empregados; e das Leis do Inquilinato entre proprieti 

rios e inquilinos". A sociedade e apresentada como um mundo 

harmonioso ou pelo menos controlado nas suas disfunções e,para 
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maior garantia, ~ preciso fortalecer a responsabilidade indiv~ 

dual neste projeto nacional: às crianças cabe "desenvol ver há 

bitos de higiene" (CHAVES eMENNA BARRETO, Livro I, s.d. p.12). Nesse 

contexto sócio-cultural conforme descrição dos autores, os me 

dicamentos são vendidos em três grupos: livremente (vitaminas 

e analg~sicos), com receita medica (antibióticos, antialerg~ 

cos, xaropes contra a tosse), com receita m~dica, esta ficando 

retida na farmácia (rem~dios para a insônia, rem~dios para em~ 

grecer)" (CHAVES e~1ENNABARRETO, Livro I, s.d. p.15). Os autores see_s_ 

quecem que a teoria na prática ~ outra, e a dificuldade que a 

DlMED tem tido para controlar a venda de certos medicamentos 

como por exemplo os xaropes antitussígenos, à base de codeína. 

E, como as farmácias em geral vendem sem grande exigências, me 

dicamentos que vem com a recomendação "venda sob prescrição m~ 

dica". 

O discurso pedagógico que transparece nesse programa pr~ 

ventivo do uso de drogas e da drogadicção e, caracterizadamen 

te, baseado na interpretação de texto, na cópia, baseado que é 

na leitura (silenciosa/oral) de um texto dado e na verificação 

de sua compreensao. Dessa forma, o saber só pode ter um unico 

sentido e os papéis são pr~-fixados: caberá ao professor ser 

porta voz do conhecimento dado e caberá ao aluno repetir esse 

conhecimento (PEY, 1988, p.19). Segundo o texto desse programa, 

o professor deve "ler muito" para "se sentir seguro" (CHAVES e 

fviENNABARRETO, Manual do Professor, s.d. p.7 e 25), podendo assim escl~ 

recer de forma eficiente as duvidas de seus alunos. A imagin~ 

ção do aluno quase não é estimulada: encontramos uma -exceçao 
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quando se sugere que alunos confeccionem cartazes e murais p~ 

campanhas contra o fumo (CHAVES e MENNA BARRETO, Manual do Professor, 

s . d. p. 16 e 29). A e 1 a b o r a ç ã o d e c 00", P o si ç õ e s e s c r i tas, que p o d ~ 

riam sem duvida contribuir para o desenvolvimento da criativi 

dade e expressa0 do aluno, aparece em dois momentos com uma abor 

dagem ideológica comprometedora e após a leitura do texto da 

~: "as pessoas em quem confio" e "meu melhor amigo" (CHAVES e 

r1ENNA BARRETO, Manual do Professor, s.d. p.ll e 21), são os títulos das 

composições propostas no Livro I, destinado às crianças do 19 

segmento do 19 Grau. No Livro 11 não encontraffiOS mais a suge~ 

tão de elaboração de composições escritas pelos alunos. 

Mas até que ponto o princlpio da determinação das pa 1 ~ 

vras pode garantir a firmeza, a permanência dos significados? 

Valorizar a saude "porque só quem lhe dá valor é capaz de dar 

importância aos perigos que o uso de drogas oferece?" E o que 

fazemos da "cultura da droga", desse repassar de 

sobre uso/efeitos das drogas entre usuários, que 

informações 

dessa forma 

buscam criar mecanismos informais de uso controlado (e as pe~ 

quisas estão mostrando que em relação a maconha, por exemplo, 

isso e possível)? Como absolver o incentivo ao álcool justifi 

cado pela 'legalidade' dessa droga? Na medida em que o uso do 

álcool está muito enraizado na sociedade seria melhor evitar 

medidas de controle "que poderiam provocar reações violentas e 

de s a s t r o s a s c o m o a c o n t e c e u d u r a n t e a L e i S ê c a" (C H A V E SeM E N NA t:3 A B. 

RETO, L i v ro II, s. d. p. 1 6) . t~ a s e x i s tem ou t r as d r o g a s - i 1 e g a i s -

a maconha, cujo uso também está enraizado na nossa cultura, e 

no entanto o tratamento da questão é diferente. Será que essa 
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absolvição do álcool não está relacionada com os lucros advin 

dos da venda das bebidas alcoólicas, drogas legais,mercadorias 

integradas ã economia formal? 

As técnicas pedagógicas sugeridas no sentido de alcançar 

os objetivos propostos se assemelham a propostas behavioris 

tas: formar atitudes, promover comportamentos adequados, iden 

tificar na responsabilidade individual a garantia de sucesso, 

noçao de acerto e erro, "condicionando a criança ao discerni 

mento indispensável" (CHAVES elvtl:.NNA BARRETO, Manual 

s.d. p.3). 

do Professor, 

O texto avança em relação ao Programa Educativo proposto 

pela SEEC/RJ que se limitava a envolver professores de determi 

nadas discipl inas consideradas afins da questão das drogas (biQ 

logia, ciências, por exemplo). No "Curso Básico" a preocup~ 

ção é de um programa que envolva todos os professores. E isso 

evidencia a compreensão de que o aluno quando precisa de ajuda 

no caso de problemas com uso de drogas, jamais definirá sua e~ 

colha apenas em função da competência técnica do professor,pr~ 

dominando, a nosso ver, o envolvimento afetivo na relação com 

o professor. 

A semelhança com a "tendência européia" de programas de 

educação para a saude inespecíficos, sendo a droga abordada in 

diretamente, fato identificado no Livro I, nos parece ter sido 

uma escolha mais em função da idade dos alunos a que se dirige 

(19 segmento do 19 Grau) do que o resultado de uma proposta tei 

rica, considerada mais eficaz. No Livro 11, dirigido aos alu 
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nos do 29 segmento do 19 grau, a proposta é diretamente focal~ 

zada nas drogas e seus efeitos e na Lei 6368. Nos parece que 

a escolha dos temas do Livro I e 11 se deu no sentido da adequ~ 

ção ã capacidade cognitiva, correspondente a cada faixa etária, 

e nao como resultado da escolha de um modelo teórico de preve~ 

-çao. 

Como último objetivo, esse programa propõe "o desenvol 

vimento do espirito critico dos alunos" e propoe mesmo "prior~ 

dade para as atividades a este item relacionadas" (CHAVES efvlENNA 

BARRETO, Manual do Professor, s.d. p.7 e 25). Será possivel alcançar e~ 

se objetivo, com a determinação de um texto pré-estabelecido, 

tão inteiramente delineado? Por que esta proposta tem tanto 

receio das horas de lazer? ("o ócio é propicio ao uso de dro 

gas", CHAVES eMENNABARRETO, Manual do Professor, s.d. p.7). A nosso 

ver, lazer se identifica com espaço para criatividade, e há 

pouco espaço de lazer numa sociedade organizada para a prod~ 

tividade, onde o lazer é identificado ao consumo. Mas se o co 

nhecimento já é dado, se o professor deve se limitar a ser po~ 

ta voz desse conhecimento, se ao aluno cabe apenas repetir, se 

o ócio, o lazer é considerado como perigoso, haverá espaço p~ 

ra a criatividade nesse programa preventivo? 

Seria interessante assinalar que na classificação de NOW 

LIS (1975) o "Curso Básico" teria sua proposta identificada ao mo 

delo juridico-moral. Na classificação de KORNBLIT (1988), corres 

ponderia ao modelo etico-juridico. Ambas definem o conteúdo do 

mo de 1 o e m f u n ç ã o das p o s i ç õ e s as s um i das a t r a v e s do di s c u rs o d i a n 

te das variáveis droga-individuo-contexto sócio-cultural. No 
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modelo de programa preventivo do "Curso Basico" e clara a pr~ 

dominância na abordagem da variavel droga associada ã questão 

legal, essa ultima sendo a garantia de manutenção do momento 

sócio-cultural que deve ser mantido, sem discussões. 

Como segundo modelo preventivo do uso de drogas e da dro 

gadicção - na sua forma de interpretação de texto, cópia - ten 

taremos analisar a proposta pedagógica explicitada no manual 

"Como conduzi r a educação preventiva" (MEDEIROS,1987), editado 

pelo Ministerio da Justiça/Conselho Federal de Entorpecentes/ 

Ministerio do Exercito. 

E importante assinalar que, não se trata a nosso ver, de 

um discurso preventivo tão caracterizadamente fechado em torno 

da cópia, da interpretação de texto, como o anterior aqui des 

crito. Sua inserção nesse modelo se deve a uma tendência meto 

dológica que observamos no sentido de adequar o indivíduo a de 

terminados comportamentos, estabelecendo uma relação que pode 

conduzir o educador ã condição de porta voz de um conhecimento 

dado, e o educando ã condição de repetidor. 

Notamos a preocupação da autora em situar historicamente 

a prevenção, e a evolução das propostas preventivas do uso de 

drogas e da drogadicção. A autora se refere ao fato de que, 

uma vez constatada a insuficiência da ação da repressao e da 

fiscalização como formas de controle do uso e abuso de drogas, 

a UNESCO, a partir de 1970, passa a promover encontros e dis 

cussões sobre o tema, tentando dinamizar a prevenção no âmbito 

da educação das ciências sociais e dos meios de comunicação. Es 
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sa mesma preocupaçao de avançar em função das avaliações das 

atividades já realizadas se manifesta quando a autora se refe 

re ã "importância de pessoal capacitado e atualizado", "recur 

sos humanos como ponto chave do trabalho" (MEDEIROS, 1987, p.6) e 

ainda, "necessidade de trabalho profissional especializado","f.~ 

zer a educação preventiva sem amadorismo ou improvisação" (MI 

DEIROS, 1987, p.8), buscando realizar um trabalho mais cuidadoso. 

A proposta pedagõgica apresentada neste manual se assem~ 

lha ao modelo psico-social abrangente proposto por NOWLIS (1975) 

na medida em que faz a crltica ã orientação em que predomina "o 

lado moral e religioso do uso indevido, recorrendo a exorta 

ções, atemori zações, ameaças e outros apelos dramáti cos" (MEDE.!.. 

ROS, 1~87, p.4), orientação que se mostrou ineficaz (MEDEIROS, 1987, 

p.5). Uma vez descartada essa orientação, a autora define as ba 

ses de sua proposta: considerar as três variáveis que intervem 

na drogadicção ou sejam, droga-indivlduo-contexto sõcio-cultu 

ralo Para real izar esta proposta a autora sugere uma série de 

estrategias algumas das quais constituem, indiscutivelmente,um 

avanço em relação aos modelos exemplificados até agora. Parti~ 

do da definição de que droga é "qualquer substância qUlmica n~ 

tural ou sintetica que, introduzida no organismo vivo, modifi 

ca uma ou várias funções, em particular no sistema nervoso ce~ 

tral", sugere: participação da comunidade (instituições,profi~ 

sionais especializados) na prevenção primária, conjugações de 

esforços tanto na educação formal quanto na educação não for 

mal lembrando que a educação sobre uso de drogas deve atingir 

todas as idades; entendimento que as ações preventivas devem 
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ultrapassar as necessidades puramente cognitivas cuidando da 

personalidade toda do educando" (MEDEIROS, 1987, volo 3, p.5); tra 

tar das causas do uso de drogas - insatisfações íntimas que cla 

mam por atendimento, como as de afeto, aprovação social, seg~ 

rança, autonomia, prestígio, etc."; perceber as diferenças en 

tre os individuos e entender que "o aprendizado e um processo 

muito pessoal" (MEDEIROS, 1987, v. 3, p.6); "promover, desde 

a infância, a habilidade de criticar as informações recebidas, 

as pressoes inflingidas, os incitamentos sofridos e os modelos 

oferecidos; habilidade em analisar as próprias motivações e as 

razões dos outros" (MEDEIROS, 1987, v.3, p.9). Entendendo que 

"a questão do uso indevido de drogas atinge toda a comunidade, 

atender prioritariamente jovens e crianças que constituem uma 

fração considerãvel da população" nos países como o nosso, e 

atender tambem "os que vivem em meio carente de outras opçoes 

e aqueles que vivem em ambiente permissivo, quando não de inci 

tamento ao consumo de drogas" (MEDEIROS, 1987, v.3, p.10). 

Neste modelo preventivo hã o entendimento que toda que~ 

tão ligada ãs drogas implica em aspectos ideológicos, filosófl 

cos, antropológicos e eticos e, insiste-se na necessidade dos 

educadores atualizarem os próprios conhecimentos, a fim de não 

correr o risco de difundir noções ultrapassadas (MEDEIROS, 1987, 

v.3, p.6). 

Essas premissas, sem duvida, não so avançam em relação 

aos modelos preventivos anteriores como abrem, em princípio, e~ 

paço para modelos preventivos alternativos da drogadicção. No 
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entanto, nos parece, a proposta se compromete na metodologia 

em que se apoia: ainda que se aproximando do modelo preventivo 

-psico-social abrangente descrito por NOWLIS (1975), e colocada 

uma proposta metodológica de "sensibilizar a opinião publica, 

mediante campanhas de informação sobre os efeitos das drogas e 

as sançoes correspondentes ao seu emprego indevido, a fim de 

debelar os problemas existentes e evitar o surgimento de ou 

tros correlatos" (MEDEIROS, 1987, v.3, p.4). Esta estrategia já 

experimentada no passado da educação preventiva, e que a auto 

ra declara que deve ser mantida, nos remete ao modelo jurídj 

co-moral referido por NOWLIS, ainda que sem duvida nenhuma des 

pido das exortações dramáticas de que vinha acompanhado, mas 

ainda centralizado na droga e seus efeitos e nos aspectos le 

gais do uso, e nao apenas no uso indevido: o uso da droga - ili 
cita e o uso indevido da droga lícita - são merecedores de san 

-çao. 

Outras estrategias são sugeridas nessa proposta preventi 

va: muitas vezes aparecem expressões como "formas construtivas 

de 1 i d a r c o m o u suá r i o ", " p r o m o ver o c r e s c i me n tos a u d á v e 1" (r~f 

DEIROS, 1987, p.4), "gerar um clima social em que o desvio de dro 

gas para fins não medicos ou não cientificos, sequer desperta~ 

se interesses", "reconhecer o papel capital na conduta das cren 

ças, emoções, motivações, escala de valores e atitudes" (MEDEIROS, 

1987, p.5), "formar pessoas habituando-as a maneiras saudáveis 

de viver", "partir do pressuposto que cidadãos educados assim 

so irão empregar essas substâncias com propósitos adequados" 

(MEDEIROS, 1987, p.6), "entender que atitudes e valores -sao os 
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grandes alvos da educação porque sao eles que regulam o compo~ 

tamento ... incorporando atitudes e valores de rejeição ã droga" 

(~1EDEIROS, 1987, p.7). A nosso ver, essas estratégias definem in 

diretamente o "texto" que depois será interpretado. Se promov~ 

mos um "clima social" que objetiva descartar o uso de drogas, 

exceção feita quando esse uso tem "fins médicos ou cientlficos", 

descartamos um pedaço da nossa história passada e futura. Afi 

nal o homem sempre usou drogas e continuará a fazê-lo por pr~ 

zer, para diminuir sua angústia, em rituais, e esses objetivos 

não se enquadram no campo do científico ou médico. Ao propor 

essa estratégia, acreditamos que a proposta pedagógica deste 

Manual incorre em aspectos característicos dos modelos preve~ 

tivos já superados historicamente, nos quais predominou o enfo 

que jurídico-moral, em alguns momentos havendo espaço para o 

modelo psico-social ou para o modelo sócio-cultural, mas em to 

dos presente uma abordagem de "cartas marcadas" na qual os ca 

minhos são muitos mas chega-se sempre no mesmo lugar: o lugar 

da adequação do sujeito a normas estabelecidas como verdadei 

ras, o lugar da rejeição ao uso de drogas. A proposta desse dis 

curso preventivo que, de início, se posiciona contra o abuso 

de drogas, e essa a nosso ver deve ser - a função e o limite 

da educação preventiva, no final se coloca contra o uso, na me 

dida em que "na rejeição ã droga" teríamos "uma maneira sadia 

de viver". 

A proposta metodológica é carregada de expressões como 

"promover crescimento saudável", "habituar as pessoas a manei 

ras saudávei s de vi ver", "ci dadãos educados a so usa rem drogas 
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com propósitos adequados", "regular comportamentos" no sentido 

de que "se possa prescindir de regras e fiscalizações externas 

porque estas teriam sido internalizadas". Expressões a nosso 

ver subjetivas e que comprometem os princfpios colocados ante 

riormente. Nesse manual destinado ao professor, caberá ao pr~ 

fessor a promoção desta adequação. Seria esta a função do pr~ 

f e s s o r, de í,j a n e i r a g e r a 1 e e s p e c i f i c a m e n t e n o c a s o da p r e v e n ç ã o 

da drogadicção, a de adequar os alunos às normas? Não haveria 

af risco de uma certa noção de controle social sobre a popul~ 

ção? Acreditamos que os princfpios básicos deste programa fi 

cam comprometidos pela metodologia que não é absolutamente neu 

tra em suas intenções. O programa se compromete na medida em 

que propõe a rejeição ao uso de drogas. Teremos que internal~ 

zar regras e fiscalizações externas ou teremos que criar os me 

canismos de uso controlado das drogas, de forma individual e 

coletiva, considerando que a grande questão permanece sendo a 

do abuso? Baudelaire, já se referia, no século passado, comenta~ 

do a obra de Thomas de Quincey "O comedor de ópio", ã possibilid~ 

de de uso controlado do ópio (BAUDELAIRE, 1972, p.165). Recenteme~ 

te, Mac Rae relata experiências de uso da maconha por anos se 

guidos, numa pesquisa junto a camadas médias urbanas, que con 

trolam seu uso (MAC RAE, 1988, p.4). Quanto a necessidade de in 

t e r na 1 i z a r r e g r a s e f i s c a 1 i z a ç õ e s e x t e r nas, a c r e d i ta mos será um 

trabalho árduo, numa sociedade em que o discurso oficial sobre 

a questão das drogas é ambiguo; trata-se da mesma forma trafi 

cantes e usuários; combate-se o uso e o abuso de drogas mas 

cria-se o espaço e muitas vezes incentiva-se este consumo. 
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Em relação ao papel do professor, conforme ê descrito nes 

se discurso preventivo, acreditamos que ele confirma o caminho 

que coloca a relação educador-educando nos limites da interpr~ 

tação de texto. Cabe ao professor "fornecer informações corre 

tas e adequadas, sugerir caminhos, fazer advertências, e mesmo 

dar conselhos, porem no final das contas cada pessoa e quem d~ 

cide a própria vida" (MEDEIROS, 1987, p.9). Ao professor cabe ser 

porta voz de informações sobre drogas, seus efeitos, e sobre as 

sanções legais em caso de transgressão. Cabe ao educando ou 

vir, "internalizar regras e fiscalizações externas" como se fos 

sem suas próprias, limitado ã repetição. Claro que, numa cer 

ta medida, cada um decide sua própria vida, mas até que ponto 

-por exemplo os "meninos de rua" estão decidindo sobre suas pr.Q 

prias vidas? Nos parece que esse discurso preventivo estabele 

ce indiretamente as bases de uma relação pedagógica de adequ~ 

ção, impossibilitando uma relação dialógica entre educador-edu 

cando, e permanencendo nos marcos do modelo preventivo de in 

terpretação de texto. 

2.3 - O d--t.6C.UfL.60 pfLe.Ve.I1-t--tvo "d--ta-fôg--tc.o" 

Identificamos na proposta do Projeto Previ da, elaborada 

por Salete M. Vizzolto, algumas características que a aproxi 

mam do discurso "dialõgico ll
• 

O conceito de discurso pedagógico dialógico ê descrito 

por Maria Oly Pey como um discurso que se caracteriza por uma 

"pedagogia provocante, desafiadora, suscitando questões do lado 
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do professor e do aluno igualmente, fazendo a critica do real, 

buscando identidade com a pratica, num estudo rigoroso, compr~ 

metido com a transformação e, só no final chegando a uma siste 

matização que e coletiva" (PEY, 1988, p.29). Gadotti tambem se 

refere a ca racteristi cas essenci a i s ao processo pedagógico atual: 

"a necessidade de ser autor, de construir caminhos, de particj. 

p a ç a o n a c o n s t r u ç ã o d e s s e s c a m i n h os; a p o s t u r a i n t e r ro (, n t i va sub s 

tituindo a postura afirmativa, gerando afirmações problemati 

cas" (GADOTTI, 1983, p.43). O mesmo autor define o papel do educ~ 

dor partindo da compreensao do seu papel politico, e de que a 

manutenção de uma pseudo neutralidade da educação diante das 

questões e omissão e corresponde a fazer a politica da domina 

ção, levando o educador a uma pratica educativa contra o edu 

cando (GADOTTI, 1983, p.57). 

A proposta de Salete Vizzolto coloca, de inicio, uma in 

tenção de contribuir para que os educadores possam ser "mais 

do que simples repassadores de conhecimentos". Notamos sua pre~ 

cupação em situar historicamente a prevenção, de analisar como 

as ~valiações das atividades ja desenvolvidas tem contribuido 

para reformular os encaminhamentos dados ã questão. Teria havi 

do uma primeira fase da prevenção caracterizada pela ação judj 

cial ao uso e pela repressão ao trafico de drogas. Após a gue~ 

ra e diante do aumento do consumo de drogas, diante do fracas 

so das tentativas repressivas anteriores, passa a haver uma 

preocupação em mobilizar a educação como espaço de ações pr~ 

ventivas, atraves da Escola. A importância dessa instituição 

se explica porque "ela retem a clientela de maior risco, ou se 



66 

ja, as crianças, adolescentes e jovens". Começam então a ser 

desenvolvidas as propostas pedagógicas de prevenção, seja atra 

ves dos programas curriculares, seja através de ações educati 

vas mais amplas" (VIZZOLTO, 1987, p.57). 

Acreditamos que essa proposta avança em relação as ante 

riores, na medida em que cria espaço real para que se dê o diã 

logo entre educador-aluno. Podemos constatar isso quando a a~ 

tora faz a critica da forma como vem sendo tratada a questão 

da informação relativa às drogas. No início teria predominado 

"a informação sobre o produto e seus efeitos como hipótese que 

esse conhecimento bastaria para dissuadir os jovens afastando-os 

da tentação de experimentar a droga" (VIZZOLTO, 1987, p.57). Em 

vista do aumento do consumo, concluiu-se que a informação ap~ 

nas, pode aguçar a curiosidade e levar ã experiência do uso,sen 

do mesmo contraproducente. O Projeto Previda sugere a "infor 

mação aliada a ações concretas com o objetivo de atuar sob re 

as causas e, tem por fim evitar o abuso e o uso indevido de dro 

gas". A informação é concebida como investigação, corno busca 

coletiva (VIZZOLTO, 1987, p.58). Nestes termos, nos parece que se 

abre o discurso preventivo, não sendo colocado a priori um com 

portamento ideal ou pré-estabelecido que se desejaria obter, 

mas apostando na originalidade de cada um. 

O discurso dessa proposta parece bem delimitado em seus 

objetivos de evitar o abuso e o uso indevido de drogas, lícitas 

e ilícitas na medida em que são essas as situações que levam a 

auto-destruição. Não centrando combate no uso, a proposta p~ 
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rece incorporar a noçao histórica de que o uso de drogas sempre 

existiu e continuará existindo. Nos programas anteriores, reco 

nhece-se o uso de drogas na história da humanidade, desde que 

esse uso fique relegado ao passado, porque no presente consid~ 

ra-se que o uso deve ser rejeitado. No Projeto Previda trata-

-se de evitar o abuso e o uso indevido porque esses e que "com 

prometem a saude, a preservação, a construção e o sentido da 

vida" (VIZZOLTO, 1987, p.58). 

Curioso notar que aparentemente algumas questões das pr~ 

postas anteriores são recolocadas, mas na verdade o sentido não 

é o mesmo: fala-se da necessidade de "formar atitudes", que "os 

jovens formem um policiamento próprio" no sentido de "dizer não 

a tudo que prejudica sua saude flsica, mental e emocional" (VIZ 

ZOLTO, 1987, p.58). A diferença em relação às propostas anterio 

res, e que nesse caso não se fala em "internalizar fiscalizações 

externas" mas sim de criar mecanismos "próprios" de controle 

aliados à uma "busca coletiva". As atitudes se formam a pa~ 

tir da "consciência da própria identidade, consciência pollt_~ 

ca e consciência de classe, sendo os homens considerados enqua~ 

to seres históricos e que tem um papel a desempenhar na trans 

formação do contexto sócio-cul tural" (VIZZOLTO, 1987, p.63). Nas 

propostas anteriores, as atitudes se formavam a partir do for 

necimento de informações cientlficas sobre o produto e seus 

efeitos no organismo, informações fornecidas pelos professores 

ou autoridade especializada, importando pouco a experiência in 

dividual. 
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Identificamos nesse Projeto, na forma como e colocada a 

questão do uso de drogas e de como devem ser encaminhadas as 

ações preventivas da drogadicção, um exemplo de discurso que 

se aproxima do discurso pedagógico dialógico de Maria Oly Pey, 

aplicado ao campo da prevenção da drogadicção, assumindo um co.!!! 

promisso politico, para alem da competência tecnica que ate e~ 

tão reduzia a relação educador-educando, a uma tecnologia ped~ 

gõgica, "receitas" de como agir. 

° papel que a Escola passa a representar atraves desse 

programa preventivo do abuso e do uso indevido de drogas e com 

pletamente outro, comprometido com a transformação. "A escola 

terá que mudar sua prática, de uma escola autoritária para uma 

escola democrática" (VIZZOLTO, 1987, p.59). A Escola terá que en 

tender que se limitando a fornecer informações ficará distanci~ 

da dos alunos que recebem informações muito mais numerosas do 

lado de fora dos muros da escola. A autora coloca a necessida 

de de se passar de uma fase de informações "sobre o passado e 

sobre as realidades já acontecidas" para uma fase atual de in 

formações "sobre o presente e a história a ser construida". A 

Escola terá que optar se permanece reproduzindo o sistema poli 

tico-econômico mais geral voltado para a produção e o consumo 

o que parece "ter levado os alunos ã frustração, ao vazio, com 

seus curriculos que não motivam e que tolhem a criatividade e 

a participação" (VIZZOLTO, 1987, p.62), ou se opta por um modelo 

aberto, participativo, de incentivo a formação de associações e 

agremiações de pais, professores e estudantes, "havendo discus 

são de seus problemas, dificuldades, direitos, deveres" (VIZZO!: 
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TO, 1987, p.63). A autora coloca claramente a "possibilidade da 

escola reverter o processo de alienação do jovem" na medida em 

que "advirta o aluno para os perigos de seu tempo: a dominação, 

a violência, os falsos valores, a dependência de drogas,os pr!:. 

conceitos, o capitalismo, para que consciente deles, ganhe for 

ça e coragem para lutar, ao invés de ser arrastado ã perdição 

de seu próprio eu, submetido ã prescrições alheias e aos modis 

mos impostos pelos meios de comunicação social e pela manipul~ 

çao de ideologias dominantes" (VIZZOLTO, 1987, p.63). A escola de 

ve advertir o aluno sobre os perigos do seu tempo e nao apenas 

sobre as sanções legais, em caso de transgressão, como notamos 

nos outros programas. Afinal qual seria o papel do professor? 

Nesse programa preventivo o professor "tem um papel deci 

sivo uma vez que influencia na formação de valores e atitudes 

e é figura de identificação" (VIZZOLTO, 1987, p.64). Essa defini 

çao também aparece de certa manei ra em outros programas mas, nes 

te caso, a essência não parece ser a mesma. Antes, as propo~ 

tas metodológicas aparentavam uma certa neutralidade. Neste 

Projeto surgem explicações quanto a como concretizar os princi 

pios em que se apoia: "o professor deve arrumar sua cabeça", 

"deve mudar sua menta 1 idade, revendo seus conhecimentos, seus 

preconceitos e conceitos em relação ã droga" (VIZZOLTO, 1987, p. 

65). Continua sendo necessário o conhecimento sobre o produto 

e seus efeitos no organismo mas é necessário tambem conhecer a 

personalidade do usuário, do dependente de drogas, o contexto 

sócio-cultural, econômico. são colocadas algumas questões até 

então vistas sob suspeita, questões consideradas tão transgre~ 
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sivas quanto o próprio uso de drogas: a importância de se refle 

tir sobre "o valor que se dá ã liberdade, aos direitos, ao tra 

balho, a busca de prazer, o significado que se dá ã saúde, co 

mo questões que influenciam o abuso de drogas". Enquanto que 

nos demais programas se fala em "crise de valores, falta de va 

lores e que "precisam ser reafirmados", neste Projeto a autora 

se refere a epoca atual como um momento em que "muitos valores 

estão sendo questionados, estruturas estão caindo por terra" e 

"que o que se vê sob determinado ângulo hoje, daqui há dez anos 

poderá ser visto de outra manei ra compl etamente di ferente" (VI~ 

ZOLTO, 1987, p.65). Nota-se que "se estabelece um intercâmbio 

crítico entre o sujeito do conhecimento e o objeto a ser conhe 

cido" (VIZZOLTO, 1987, p.30), na medida em que a questão não e mi 

tificada, não e vista dentro de uma forma absoluta de pensame~ 

to. 

Para que o professor possa assumir o papel de orientar 

seus alunos, ele deve se preparar. Mas não de forma esclusiva 

mente voltada para a questão das drogas e seus efeitos no org~ 

nismo: sua preparação deve envolver questões específicas rela 

tivas ã farmacodependência, mas antes de mais nada o professor 

deve ter uma formação "sobre filosofia da educação, teorias do 

desenvolvimento da personalidade, valores vivenciados pela es 

c o 1 a e p e los p a i s ", e n t e n de n dos o b r e t u do que s e d e vede i xa r que 

"as pessoas tirem suas próprias conclusões atraves das informa 

ções proporcionadas" (VIZZOLTO, 1987, p.68). Dessa forma, "passa-se 

da fase de poder como dominação para a fase do poder como ser 

viço" (VIZZOLTO, 1987, p.61). 



71 

são dados exemplos de situações concretas preventivas: 

casos em que o aluno usuário de drogas ou dependente de drogas 

pede auxllio, orientação ao professor. Nesse caso, todas as 

questões sobre tipo de droga usada, quantidade, há quanto tem 

po, motivações, relação com a famllia e com a escola sao vis 

tas para que "o professor possa sentir a dimensão do problema" 

e não como "forma de organizar verdadeiros processos discrimi 

natórios do aluno que objetivam, por vezes ate, a sua exclusão 

do ambiente escolar". Sugere-se calma, muito cuidado, sigilo, 

sendo considerada ineficaz" a atitude repressiva ou fiscaliza 

dora por parte da escola" (VIZZOLTO, 1987, p.82). 

No caso do professor perceber o problema sem que haja p~ 

dido de ajuda por parte do aluno, os mesmos cuidados são sug~ 

ridos: calma, sigilo, nada de encaminhamentos moralistas, re 

pressivos mas, pelo contrário, respeito, amor e uma atitude so 

1idária, sem com isto signifique permissividade. A autora insis 

te que "transferências, ameaças, penalidades, atitudes de dis 

criminação, envolvendo ate os colegas do aluno usuário de dro 

gas, devem ser evitadas" (VIZZOLTO, 1987, p.83). 

Ficam claras nesse Projeto as caracterlsticas apontadas 

por Maria Oly Pey no que se refere ao discurso pedagógico 

lógico: a questão da droga enquanto objeto de conhecimento 

dia 

-e 

politizado, em função dos sujeitos do conhecimento; educadores 

e educandos participam juntos numa busca ativa; o produto do 

conhecimento não tem forma de verdade absoluta mas constitui 

uma sistematização do conhecimento existente, e essa sistemati 
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zaçao ê considerada provisória, abrindo espaço para que os su 

jeitos "deixem de ser meros repetidores para se tornarem intê.!:. 

pretes, autores do objeto do conhecimento" (PEY, 1988, p.31). 

A experiência do aluno ê resgatada como uma expressa0 do 

compromisso po11tico que o professor tem com o aluno, aproxi 

mando os dois personagens. Nota-se reversibilidade total so 

bre o objeto do conhecimento na medida em que educadores, edu 

candos e pais participam do planejamento das discussões e ati 

vidade~ nascendo da base, a autoridade. O Projeto se caracte 

riza con,o gerador de "participação no desenvolvimento de todos, 

na b u s c a d e o b j e t i vos c o m uns 11 ( P EY, 1988, p. 61 ) . 

Este exemplo de discurso preventivo da drogadicção - abu 

so e uso indevido de drogas, na sua forma sem duvida dia1ógi 

ca, a nosso ver "põe ordem na casa" das discussões sobre a pr~ 

venção primária. A realidade da prevenção do abuso e do uso 

indevido de drogas ê atravessada por uma postura de busca de 

informação, análise e trabalho, compreendendo que lias circuns 

t â n c i a s m u da m mas o que. i m p o r t a ê a ma n e i r a d e i n t e r r o g a r 11 e 

que nao ê importante apenas "entender a realidade, mas ê preci 

so intervir" de forma a poder transformá-la (GADOTTI, 1983, p.15-

16) . 



CAPrTULO 111 - POTENCIALIDADES DOS EDUCADORES NA PREVENÇÁO 

PRIMÃRIA: RELATO DE UMA EXPERltNCIA 

o município onde se desenvolveu esta experiência que pa~ 

samos a relatar se situa no Estado do Rio de Janeiro, no vale 

do Rio Paraíba. A região se comunica com as cidades vizinhas, 

com o município do Rio de Janeiro e com o estado de São Paulo, 

pela rodovia Presidente Dutra. O município conta atualmente 

com oito distritos. Segundo o Censo Derr.ogrãfico de 1980 (IBGE) 

- - 2 a area terrestre e de 1.403km . 

A população residente na região, em 1980 (IBGE), somava 

87.335 habi tantes, havendo uma concentração urbana de 68.022 h~ 

bitantes, sendo que 36.605 residentes no distrito sede onde se 

deu a experiência relatada. A densidade demogrãfica, na mesma 

epoca, foi estipulada em 62,25hab/km 2 . Estima-se que a popul~ 

ção, em junho de 1989, alcançou 101.331 habitantes. Segundo a 

mesma fonte (IBGE) parece haver uma forte concentração urbana. 

A p opu 1 a ç ã o de 1 O a nos e m a i s, som a va, no 1 o c a 1, em 1 980 , 65. 31 3 

habitantes, sendo estabelecido um total de 30.642 pessoas eco 

nomicamente ativas. Hã uma forte concentração d~ mão de obra 

no setor terciãrio. Em 31 de dezembro de 1983, estavam regi~ 

trados 52.903 eleitores. 

Segundo a história do município, a região antes da aboli 

çao da escravidão foi muito próspera economicamente, tendo tido 
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um extraordinário desenvolvimento agrícola (cana de açucar e 

café) e mineração (ouro). Com a libertação dos escravos a re 

gião entra em declínio econômico. Atualmente, sua atividade eco 

nômica principal se organiza em torno da pecuária, visando a 

produção de leite de vaca e sua industrialização. O município 

é considerado uma das maiores bacias leiteiras do Estado. A re 

gião possui o maior centro avícola do Vale do Paraíba. A pa~ 

tir dos anos 50, o município passou a ser considerado enquanto 

pólo industrial, pela sua situação geográfica privilegiada e 

pela farta disponibilidade de energia fornecida por uma Central 

Elétrica localizada nas proximidades. Existem industrias con 

sideradas, hoje em dia, importantes no município: bebidas, aç~ 

careira e cerâmica. Há um desenvolvimento turístico na região, 

graças as condições favoráveis - clima e reserva florestal. 

O povoamento neste município contou, numa primeira fase 

de sua história, com portugueses, africanos (escravos) e ita 

lianos. Posteriormente, tentou-se implantar colônias alemãs, 

suíças, sírio-libanesas, judaicas e finlandesas, sem muito su 

cesso. 

O sistema municipal de saude contava, segundo fonte do 

IBGE (Assistência medico-sanitária), em 1982, com um total de 

27 estabelecimentos correspondendo a 612 leitos em hospitais 

gerais e 295 leitos em hospitais especializados. A região co~ 

ta também com um hospital geral pertencente a um centro esp~ 

cializado de formação militar que atende prioritariamente a 

seus alunos, familiares e servidores e, em casos especiais,ate~ 

de a particulares. 
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De acordo com dados do Censo Demográfico de 1980, o ffiuni 

cipio dispõe de abastecimento de água com canalização interna 

e ligado ã rede geral, beneficiando 12.518 domicilios, e atra 

vés de poço ou nascente 2.399. Outros 225 domicilios tem ou 

tras formas de abastecimento de agua. A rede elétrlca benefi 

cia 12.839 domicílios com medidor e 4.076 se~ medidor. No muni 

cipio havia um total de 22.566 prédios, effi 1980, sendo 22.193 

domicilios particulares e 155 domicilios coletivos. 

O sistema de educaçao existente no municipio conta, segu~ 

do os dados do Ministério da Educação e Cultura (Estabelecime~ 

tos de Ensino, por localização e dependência administrativa, MEC, 

1985), com 37 estabelecimentos de ensino de 19 Grau em zona ur 

bana, sendo 15 estabelecimentos de ensino de administraçao es 

tadual, 12 de administração municipal e 10 particulares. Na zo 

na rural, foram levantados 11 estabelecimentos de ensino de 19 

Grau com administração estadual, 26 com administração munici 

pal, num total geral de 74 estabelecim"entos de ensino de 19 

Grau. Segundo a mesma fonte, na época, havia 18.861 alunos ins 

cri tos no 19 Grau. Entre as escolas de 29 Grau, havia duas e~ 

colas estaduais, uma escola municipal e sete escolas particul! 

res, totalizando 2.469 alunos inscritos. 

Dados colhidos junto a participantes desta experiência 

(secretários municipais de saúde e de educação), o ensino de 

19 e de 29 Grau é ministrado por estabelecimentos de ensino es 

taduais, municipais e particulares. A rede estadual conta com 

19 escolas que se responsabilizam pelo ensino do pré-primário 
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ao segundo grau, contando, em 1988, com 10.924 alunos. A rede 

municipal de ensino dispõe de 50 estabelecimentos de ensino de 

19 Grau; duas escolas de 29 Grau com cursos de formação geral, 

magisterio, tecnica agropecuária e tecnica de escritório. A re 

de particular conta com nove estabelecimentos de ensino aten 

dendo do pre-escolar ao 29 Grau, com um total de 5.651 alunos 

inscritos em 1987. Na região existem tambem estabelecimentos 

de ensino especial, Sociedade Pestalozzi. Há no município uma 

Associação de Ensino Superior privada, com cursos de graduação 

em Economia, Letras (Português e Inglês), Pedagogia (Admini~ 

tração Escolar, Orientação Educacional e magisterio) e cursos 

de pós-graduação lato sensu (Engenharia Econômica, Metodologia 

do Ensino Superior). Desde 1943, se instalou no município um 

Centro de Ensino Militar, tendo uma influência significativa 

sobre a região. Há centros de formação profissional mantidos 

pelo SENAC. A demanda de formação profissional nao se satis 

f a zen t r e t a n t o c o mas p o s s i b i 1 i da de s o f e r e c i das p e 1 o mu n i c í p i o , 

havendo evasão de jovens que vão estudar em municípios ou est~ 

dos vizinhos. O mercado de trabalho municipal não absorve a 

mao de obra graduada em 39 grau, havendo uma tendência a que 

esta população de nível universitário, se coloque em postos de 

nível medio ou elementar. (Dados correspondentes a 1988). Não 

encontramos nenhum estudo epidemiológico que nos informasse so 

bre o nível real do consumo de drogas, na região. Este foi o 

quadro que encontramos e que nos foi relatado pelas pessoas re 

sidentes no município e que participaram da experiência. 
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Mas como teve inlcio esta experiência? Antes de mais na 

da ela teve como ponto de partida a demanda espontânea do Se 

cretário Municipal de Saúde que nos solicitou uma assessoria no 

sentido de se organizar, naquela região, uma reflexão sobre o 

uso de drogas com vistas a elaboração de um programa de ação, 

ã nlvel Municipal. Na região, professores e orientadores edu 

cacionais se sentiam despreparados para lidar com a questão de 

consumo de drogas nas escolas e haviam solicitado, no início de 

1 988, a j u da ã S e c r e t a r i a t~ uni c i p a 1 d e Edu c a ç ã o . E s taS e c re ta 

ria buscou apoio na Secretaria Municipal de Saúde, que já co 

nhecia o trabalho que desenvolvíamos atraves de apresentação de 

experiências em congressos. Notamos, desde o início, que para 

alem da demanda espontânea, fator fundamental para nos, havia 

na solicitação daquele municipio um desejo de se preparar, de 

se capacitar enquanto agentes multiplicadores, de se organizar 

face ã questão, sendo muito clara a busca de uma ação comunit~ 

ria, objetiva, "concreta e que não ficasse mais uma vez apenas 

na conversa". Procuramos nos informar junto ao Secretário de 

Saúde sobre o nível de consumo de drogas, número de depende~ 

tes de drogas, na Região. Apesar da ausência de dados estatís 

ticos sobre consumo de drogas, observamos que "a impressão da 

drogadicção" atuava fortemente nas atitudes dos agentes de edu 

cação e de saúde, contribuindo para que tivessem atitudes dis 

criminatõrias em relação aos jovens. Alem disso constatamos 

haver uma preocupação tambem pelo fato do "município estar lo 

calizado, geograficamente, numa rota de tráfico" - Eixo Rio/ 

São Paulo. E assim, aceitamos a demanda de assessoria. 
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Ficou estabelecido que o Secretário de Saude daquele mu 

nicípio procuraria, num prazo determinado, organizar um grupo 

de agentes de educação e de saude interessados na proposta, na 

verdade mais ou menos os mesmos que buscavam há algum tempo 

orientação sobre como lidar com o consumo de drogas, por eles 

"identificado, nas escolas". Nossa assessoria seria prestada 

gratuitamente, na medida em que este trabalho seria desenvolvi 

do através de uma universidade estadual, durante nosso horário 

de trabalho normal. Como contrapartida, o município se encar 

regaria da reprodução do material bibliográfico considerado n~ 

cessário para aprofundamento das questões, assim como pelo no~ 

so transporte e alimentação na região. Nos comprometemos a le 

var, para o primeiro encontro com o Grupo, um esboço de progra 

ma de trabalho a ser discutido e modificado pelo próprio gr~ 

po, a luz das necessidades específicas do Grupo. 

3.2 - O G~upo de O~ientaçao e Acompanhamento In~titucionat 

Comunitâ~io (p~ocedimento~) 

A proposta de organizar, atraves de discussões sistemati 

zadas, a reflexão e o levantamento de questões ligadas ao uso 

de drogas, junto a agentes de educação e de saude, no sentido 

de possibilitar sua atuação preventiva quanto ao uso abusivo 

de drogas lícitas e ilícitas, na comunidade, surgiu em função 

da demanda espontânea de professores e profissionais de saude, 

de um determinado município do Estado do Rio de Janeiro, que se 

sentiam despreparados, quanto a como lidar com jovens usuários. 
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Atividades preventivas da drogadicção, desenvolvidas atr~ 

ves de reflexão e discussão em grupos com educadores, não cons 

tituem uma novidade. A questão da demanda espontânea do gr~ 

po, como ponto de partida fundamental para nos, na medida em 

que negavamos uma postura de controle e vigilância sobre a p~ 

pulação, por parte das instituições especializadas, também não 

era novidade. Ti~hamos entretanto uma situação nova em termos 

da demanda: o pedido de orientação nao partia, desta vez, de 

um individuo ou de uma instituição, mas sim de um grupo razoa 

velmente representativo de uma comunidade local; professores e 

orientadores pedagógicos e educacionais das escolas da rede mu 

nicipal, profissionais das secretarias de Educação e de Saude 

(médicos, psicólogos, educadores), professores de universida 

des privadas e do estabelecimento de ensino militar locais, as 

sistentes sociais e psicólogos que atuavam no Conselho Munici 

pal de Entorpecentes, entre outros. Não só a demanda nos par~ 

cia mais representativa, como o grupo expressava um desejo de 

encaminhar seriamente a construção de um programa preventivo 

que desse conta do consumo de drogas no municipio. Diante des 

ta demanda pensamos que, o desdobramento de nossas atividades, 

até aquele momento, nao se realizava porque algumas modifica 

çoes se tornavam urgentes, no que se refere a uma melhor expli 

citação de objetivos e adequação metodológica e, também, po~ 

que, instituições isoladas não tinham força interna para estru 

turar e aar encaminhamento a um programa preventivo. O fato de 

contarmos, para além da demanda de orientação, com um desejo 

de transformação dos encaminhamentos até então escolhidos, nos 

pareceu de fundamental importância. 
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Assim, o Grupo de Orientação e Acompanhamento InstituciQ 

na1 Comunitário, formado a partir da demanda espontânea de age..!:! 

tes sociais que desenvolviam atividades pedagógicas, interess~ 

dos em desenvolver uma atuação refletida e organizada diante 

do consumo de drogas 1 lci tas e i 1 ici tas, naque1 a comunidade, su-.!:. 

giu enquanto uma proposta não acadêmica, strictu sensu, de orien 

tar e favorecer a organização daqueles agentes, coletivizando 

experiências, integrando instituições e a comunidade como um 

todo face ã prevenção amp1 a da drogadi cção: prevenção ampla po-.!:. 

que entendemos que a pr.eocupaçao quanto ao uso (abusivo ou não) 

de drogas constituiu um ponto de partida nas preocupações daque 

la população, questão sem duvida real numa certa medida, mas que 

muitas vezes mascara outros problemas graves institucionais,cQ 

munitários (subnutrição, desemprego, falta de infra-estrutura 

sanitária e habitacional). Nossa busca seria, portanto, a de 

criar espaço para elaboração de práticas de prevenção primária 

da drogadicção (abuso e uso indevido de drogas) e para a ref1e 

xao de questões do interesse geral da comunidade no sentido de 

sua organização para resolver seus problemas. Partírlamos da 

preocupação básica daquele grupo - o uso e abuso de drogas 1í 

citas e i1icitas, como encaminhar os casos de abuso. Entendia 

mos entretanto que só um projeto abrangente acolhendo os prob1~ 

mas gerais da comunidade, ultrapassando os marcos da competê..!:! 

cia técnica e abrindo espaço para o compromisso po1itico, pod~ 

ria dar conta do problema específico da drogadicção. 

Caracterizamos a proposta do Grupo de Orientação e Acom 

panhamento Institucional Comunitário - em termos de área de co 
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nhecimento - no campo da saude publica, da psicologia social e 

da educação, enquanto uma proposta extra-curricular. A preoc~ 

pação, desde o início, foi a de refletir sobre "0 que e e -nao 

sobre o que deveria ser" (MAFFESOLI In: XIBERRAS, 1989, prefácio), 

num processo de esclarecimento daqueles que lidam diretamente 

com os problemas sociais. 

Neste trabalho preventivo as possibilidades de atuação 

dos educadores seriam de orientação no sentido de limitar os 

danos causados pelo abuso de drogas lícitas e ilícitas, numa 

abordagem não repressiva, não moralista na medida em que enten 

díamos que o uso de drogas "faz parte da vida, da necessidade 

de p r a z e r, do 1 a z e r, e que a p e s a r de não d a rum s e n t i do ã v i da , 

pode realçar o sentido que cada indivíduo consegue lhe dar" 

(BUCHER, 1986, p.135). 

Entendemos que todos devem se prevenir - a drogadicção e 

assunto que concerne a todo cidadão que tenha interesse pe~ 

soal e coletivo de buscar uma melhor qualidade de vida. Tínha 

mos intenção de formar agentes multiplicadores, de certa forma 

especialistas no assunto ate porque sabíamos que ao dar início 

a um trabalho de prevençao primária surgiria logo a necessida 

de de prevenção secundária - diagnóstico e tratamento - o que 

foi logo percebido pelos participantes do Grupo, que explicit~ 

ram a necessidade de que a própria comunidade organizasse suas 

formas de atendimento. 

Não tivemos a menor duvida que, ao inves das " rece itas 

mágicas", de início solicitadas por alguns que tinham pressa e 
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queriam resolver problemas graves da forma mais simples possi 

vel, ate porque a situação gerava muita angustia entre esses 

educadores, teríamos que trilhar um caminho de auto-conhecimen 

to do grupo e de nós mesmos - preconceitos, duvidas, limites e 

possibilidades de atuação de cada um, teriam que ser revistos. 

liA droga do ponto de vista do usuário e do não usuário 

nua sendo um assunto permeado pelo medo. Quando temos 

conti 

medo 

de alguma coisa, tentamos impedir sua chegada, mas alguns dizem 

que de tanto pensar no objeto do nosso medo, acaba acontecendo 

aquilo que tememos" (LAZARUS, 1989, p.87). o discurso sobre a 

droga - medico, jurídico, policial e educativo, tradicionalme~ 

te buscou amedrontar indivíduoscomo forma de garantir seus ob 

jetivo de rejeitar a droga. E esse medo esteve presente, em 

muitas das discussões do Grupo, nas falas e nos corpos atraves 

sando o imaginário coletivo. 

Entendemos que "se e desviante, antes de mais nada, no 

espírito dos outros e que o que e dito, pensado, imaginado so 

bre a droga e constitutivo do próprio fato" (MAFFESOLI In XABER 

RAS, 1989, prefácio). Neste sentido, teríamos que partir do resgate 

das falas do participante do Grupo, trabalhar em cima das fa 

las, introduzindo o saber científico sem duvida, mas tentando 

a partir da experiência quotidiana criar um saber coletivo. Tra 

tava-se de abrir campo para a prevenção primária - "agir antes 

que se instale a drogadicção, a dependência de drogas, antes 

que as pessoas se tornem toxicômanas, agir antes para que as 

pessoas que vão bem, pelo menos em relação ã questão da droga, 

continuem indo bem; intervindo antes que o sintoma apareça; a 
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prevençao primária não sendo da ordem do diagnóstico ou da or 

dem dos cuidados, porque não há nada a tratar" (LAZARUS, 1989, 

p.87). Mas era preciso não perder de vista que o risco faz pa.!: 

te da vida, que a primeira ou as primeiras experiências de uso 

de drogas não constituem obrigatoriamente dependência, toxico 

mania, para não cairmos numa prevenção exacerbada que tende a 

reprimir as próprias razões de existência, o próprio indivíduo 

(LAZARUS, 1989, p.87). Nesse sentido, a experiência de trabalho 

com este grupo constituía uma novidade já que, em geral, ê ti 

do como prevenção primária a intervenção sanitária, a proibl 

ção legal, a açao pol icial com uma atuação que não distingue tr~ 

ficantes e usuários/dependentes de drogas. O Grupo de Orient~ 

ção e Acompanhamento propunha uma prevenção primária sem inter 

venções drásticas ou moralizantes, mas basicamente uma escuta, 

um estado de alerta diante da demanda espontânea de ajuda por 

parte de usuários e dependentes de drogas, um estado de alerta 

diante dos problemas da comunidade e, senl duvida, propostas con 

eretas de ação, mas que fossem coletivas. 

Procuramos nos apoiar antes de mais nada na bibliografia 

específica sobre drogas. Do ponto de vista metodológico busca 

mos referências na pedagogia psicanalítica - pedagogia apoiada 

na experiência quotidiana, na prática, na observação, "conti 

nuação, por assim dizer, da obra de Freud, PSicopatologia da 

Vida Quotidiana", com o objetivo de criar "fundamentos de um 

saber empírico e de uma reflexão nascida de uma prática pe~ 

soal" (MOLL, 1989, p.147). Orientamos os participantes do Grupo 

no sentido de que na relação pedagógica há todo um investimen 

to libininal e que há necessidade dediálogo sobre os problemas 
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pSlquicos que perpassam essa relação para que as questões fi 

quem mais claras. Por outro lado, é preciso não ultrapassar a 

competência pedagógica, é preciso não cair no erro de 'brincar' 

de psicanalista" (MOLL, 1989, p.155). 

Nos orientamos na compreensao de que a nossa proposta d~ 

veria caminhar para um compromisso político, contribuindo para 

que aquele Grupo e, posteriormente a comunidade, se organiza~ 

se em torno dos seus direitos no que se refere ao uso e abuso 

de drogas. Cabe ressaltar que nos propusemos a assessorar o 

grupo daquela comunidade, e deixamos claro que, enquanto profi~ 

sionais de uma instituição especializada e, localizada fora da 

quele município, não substituiríamos o grupo na sua atuação di 

reta, este sim considerado o agente principal. 

A proposta do Grupo de Orientação e Acompanhamento Insti 

tucional Comunitário se organizou, a princípio, em duas fases. 

Na primeira fase, procedemos ã reflexão e ã discussão internas 

no grupo, de questões institucionais e comunitárias ligadas ao 

consumo de drogas llcitas e ilícitas e a prevenção ampla da dr~ 

dadicção. Foram resgatadas as situações concretas, de intere~ 

se imediato dos profissionais envolvidos, através de dinâmicas 

de grupo que foram essenciais para que as defesas de cada um 

diminuissem diante de um tema que é tabu na palavra de quem fa 

la sobre o assunto, que é tabu na forma como a sociedade trata 

o usuário, que e tabu porque a sociedade não permite a explicl 

tação da fala do próprio usuário. Tudo isso foi preciso resg~ 

tar para que a discussão se aprofundasse. Na segunda fase ca 
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beria ao grupo elaborar uma proposta de prevenção primária am 

pla da drogadicção, em forma de ante-projeto, a ser discutido 

e aprovado posteriormente pela comunidade local. 

o Grupo foi coordenado por profissionais da instituição 

publica especializada no tratamento da questão do uso abusivo 

de drogas ligada a uma Universidade Estadual. Os encontros fo 

ram realizados na comunidade local, em uma sala cedida por uma 

das instituições participantes, num total de 8 (oito) encon 

tros. Durante esses encontros foram abordados, para reflexão 

e discussão, os conceitos básicos relativos ao consumo de dro 

gas e as substâncias tóxicas mais usadas; a personalidade do 

usuário de drogas; a influência do meio sócio-cultural no qual 

se dá este uso ao abuso. Dessa forma, procuramos levar em con 

ta os três fatores essenciais da equação drogadicção: o prod~ 

to, a personalidade de quem usa e o espaço sócio-cultural 

(OLIEVENSTEIN, s.d.). 

Em relação a esses fatores, considerados essenciais, pr~ 

curamos esclarecer quanto ao que a literatura especializada r~ 

lata sobre eles, para compreensão da questão e possibilidade de 

uma atuação educativa refletida. 

No desenvolvimento desta experiência, consideramos ser 

necessária a reflexão sobre como cada um dos participantes do 

Grupo percebia a droga, a personalidade do usuário e o momento 

sócio-cultural no qual se dão os diferentes usos, fatores essen 
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ciais na compreensao da drogadicção. Esse entendimento seria 

fundamental na busca de uma açao preventiva. 

Consideramos que a droga em si é um produto inerte -nao 

sendo aconselhável maximizar a importância dos efeitos farmaco 

lógicos das substâncias sobre o organismo. Entendemos a neces 

sidade de esclarecer alguns conceitos - o que é droga, drogas 

licitas e ilicitas, dependência fisica e psicológica, sindrome 

de abstinência, tolerância, diferentes niveis de uso, uso e abu 

so de drogas. Entendemos também, ser necessário esclarecer que, 

dependendo da estrutura de personalidade do sujeito, o encon 

tro com a droga redundaria ou não no estabelecimento de uma re 

lação adictiva, a drogadicção. Nesse encontro, o momento -so 

cio-cultural sem dúvida tem uma influência, mas ao individuo 

nao caberia apenas "sofrer" esta influência, sendo ele capaz, 

uma vez consciente de suas possibilidades, de agir, reagir, 

transformar esse momento. Acreditamos que, por esse caminho, 

a drogadicção e outras formas de relação com as drogas, seriam 

melhor compreendidas, abrindo espaço para uma açao educativa 

daquele Grupo, mais tarde a ser desenvolvida pela própria comu 

nidade. 

3.3.1 - A dJtoga 

Definimos como droga, "qualquer substância que introduzi 

da no organismo, por qualquer via de administração, pode modi 

ficar uma ou mais funções deste organismo, nesta definição in 

cluindo-se todos os medicamentos, as substâncias psicoativas do 

ponto de vista farmacológico" (FREIRE e SOLER, 1981, p.4). Observa 
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mos uma tendência no Grupo em privilegiar o uso de substâncias 

com indicação terapêutica, drogas do receituãrio m~dico, em d! 

trimento do uso de drogas de uso ilícito, ainda que compree..!! 

dessem que o uso abusivo de ambas pudesse ser identificado 

drogadicção. 

-a 

Procuramos identificar as drogas mais usadas na região, 

de acordo com as "impressões" dos participantes do Grupo, na 

medida em que não havia nenhum estudo epidemiológico que desse 

c o n ta do n í v e 1 d e c o n s um o 1 o c a 1. A c re d i ta mos que um levanta 

mento desse tipo teria um interesse pedagógico imediato, seria 

util na elucidação dos conceitos relativos às diferentes subs 

tâncias, ainda que nao tivesse nenhum valor estatístico. 

Entre as drogas lícitas, permitidas por lei, vendidas li 

vremente, e pertencentes ao receituário médico foi relatado o 

uso generalizado do Gardenal, barbiturico, depressor do siste 

ma nervoso central, entre as crianças das escolas do município. 

Ainda que sob prescrição m~dica, a indicação do uso dessa dro 

ga se dava em função da "agitação das crianças em sala de au 

la" sem que houvesse possibilidades de comprovação de um esta 

do patológico que justificasse esse uso (no município havia um 

so m~dico neurologista). Ficou reconhecida a gravidade de uma 

prãtica de prescrição m~dica pouco criteriosa considerando a 

tolerância - "estado adaptativo caracterizado por respostas di 

minuídas a uma mesma quantidade de uma droga, havendo necessi 

dade de doses crescentes para obtenção dos mesmos efeitos" (FREi 

RE e SALER, 1981, p.14) - induzida pelo uso do Gardenal. 
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Ainda entre as drogas licitas, foram relatados casos de 

alcoolismo. Resgatamos a noção de que o consumo do ã1coo1 "se 

constituiu em torno de uma s51ida tradição da viticultura, o 

ã1coo1 sendo utilizado com fins recreativos, populares, re1igiQ 

sos (XIBERRAS, 1989, p.ll0). Re1embramos que desde a Antiguidade, 

o hãbi to de beber durante as refei ções, depoi s das refei ções e, 

principalmente, à noite, e um verdadeiro rito social, admitido 

por todos (VILLARD, 1988, p.477). O consumo do vinho, de bebidas 

destiladas de uma maneira geral sempre contou com a simpatia e 

a tolerância da sociedade, ainda que medidas restritivas tenham 

sido tomadas ao longo do tempo. 

A preocupaçao em agravar, dobrar as penas ap1icãveis a 

um delito, quando se somava o uso do ã1coo1, e uma constante 

nas legislações das mais antigas às atuais (VILLARD, 1988, p.451). 

A hist5ria se refere a tentativas de controle do gin - "agua 

vitae" a1coo1isada - entre 1721 e 1736, na Inglaterra, quando 

altas taxas foram impostas ã sua venda. No entanto, as leis se 

tornaram inap1icãveis e não aplicadas "diante da reação pop~ 

lar e das pressões dos proprietãrios de terra que eram os mes 

mos que faziam as leis no Parlamento, interessados em garantir 

o lucro advindo do consumo da droga" (HALINI, 1988, p.463 e 469). 

Nos EUA, em 1789, "200 fazendeiros de Lichfie1d formam 

uma liga anti-ã1coo1, e em 1805 surge a "sober society" na qual 

tambem militam medicos (NOURRISSON, 1988, p.491). Assinalamos que 

nessas tentativas de controle, sempre houve ou a interdição re 

1igiosa influência do protestantismo que considerava o uso da 
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droga como pecado grav~. Num processo de alcoolisação cresce~ 

te da sociedade, essas tentativas esbarravam com a defesa de 

uma atividade lucrativa que se fosse por demais controlada ou 

proibida causaria enormes danos ao orçamento do Estado (HALINI, 

1988, p.463). Ainda que os medicos defendam a ideia de que o 

controle do uso traz ganhos em termos da saúde da população 

maiores que os prejuizos causados pelo alto consumo, este pr~ 

valece também porque entre outras razoes "há necessidade de se 

manter a classe operária num certo nivel de embriaguez que mu~ 

tas vezes é a única escapatória de uma vida de privações e frus 

trações" (NOURRISSON, 1988, p.495). 

Nas discussões sobre a questão do alcoolismo foi registr~ 

do no Grupo a fragilidade do conceito de drogas licitas ou ili 

citas: o álcool que tem seu uso permitido por lei em muitos 

paises, tem seu consumo absolutamente proibido em alguns paises 

islâmicos nos quais há uma forte integração da religião no Es 

tado (caso da Libia e da Arábia Saudita, por exemplo). 

A conivência com o abuso do álcool, resultado da licitu 

de e sólida tradição de seu consumo, foi considerada como um 

obstáculo a uma atuação preventiva do abuso desta droga que in 

duz ã tolerância: "muitos estudos indicam que o prejuizo come 

ça quando os niveis de álcool no sangue alcançam aproximadame~ 

te 0,5%. A maioria das pessoas fica completamente descoordena 

da com niveis sanguineos de 10% ou mais de álcool. O consumo 

abusivo dessa droga é um dos problemas mais serios de saúde pQ 

blica em muitos paises", trazendo sequelas fisicas, sociais-in 
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dividuais e coletivas (KAPLAN, s.d., p.463). Foi assinalado como 

"tem sido brutal a forma com que a nossa sociedade autoriza cer 

tas formas de intoxicação e exclui outras" (XIBERRAS, 1989, p.15), 

nao levando em conta os problemas de saúde pública, 

pelo uso de certas drogas. 

causados 

Entre as drogas illcitas, foi citado o uso ocasional, re 

gular e controlado da maconha. Nas discussões com o Grupo foi 

assinalada a legalidade de certas drogas que tem utilidade te 

rapêutica - medicações produzidas pelos laboratórios farmacêu 

ticos internacionais, e a ilegalidade da maconha que tem entre 

tanto, tambem, utilidade terapêutica, "desde o seculo passado, 

sendo reafirmada recentemente: antiemetico em pacientes subme 

tido ã terapia anti-câncer; anti-epileptico; usada como hipnQ 

tico em casos de insônia; como broncodilatador nos casos de as 

ma e tambem usada nos casos de glaucoma" (HENMAN, 1986, p.78). Ai~ 

da que na literatura alguns autores se refiram a dependência 

psicológica induzida pelo uso da maconha (Tancredi, 1987, p.27), 

outros autores apontam para a possibilidade de uso controlado 

(MAC RAE, 1988); nas discussões do Grupo foram relatados casos 

de consumo controlado por mecanismos individuais e ou coletivos, 

sem que nenhuma manifestação, como por exemplo chamada Slndro 

me amotivacional - "perda lenta e progressiva do entusiasmo em 

participar de atividades sociais" (MORGADO, 1983, p.57). 

Casos de consumo abusivo de cocalna, numa situação drog~ 

dictiva, foram relatados nas discussões do Grupo. Droga illci 

ta, seu consumo e favorecido pela situação geográfica da região 
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- rota de tráfico dessa droga passando pelo município, no eixo 

Rio-são Paulo. O consumo de cocaína foi considerado como uma 

questão grave a ser levada em conta numa atuação preventiva na 

medida da dependência física, da dependência psicológica e da 

tolerância advindos do seu consumo. Nas discussões do Grupo 

definiu-se a dependência física como "um estado adaptativo ca~ 

sado pelo surgimento de transtornos físicos intensos quando se 

suprime a administração da droga, transtornos que compõem o 

que se chama de síndrome de abstinência, quadro específico de 

sinais e sintomas característicos da dependência de cada tipo 

de drogaI!. Definiu-se também a dependência psicológica "como 

um estado em que a droga produz uma experiência de satisfação 

e uma pulsão a absorver continuamente a substância para aliviar 

uma sensaçao de mal estar" (definições da Organização Mundial 

de S a ú de, c i ta das p o r M O R G A O O, 1 9 8 3, p. 5 ) . A to 1 e r â n c i a f o i de 

finida como um "estado também adaptativo caracterizado por res 

postas diminuídas a uma mesma quantidade da droga, havendo uma 

necessidade crescente de aumento das doses para obtenção dos 

mesmos efeitos" (FREIRE e SOLER, 1981, p.14). Droga estimula~ 

te do sistema nervoso central, a cocaína é principalmente ina 

lada podendo também ser injetada. Foi registrado no Grupo o 

consumo da cocaína por via injetável como um fator de risco de 

contaminação da Síndrome de Imunodeficiência adquirida (S.LO.A.) 

e que esse fato deveria ser pensado em termos de uma prática 

preventiva da drogadicção ~o que se refere ã reutilização ou 

t r o c a de s e r i n g as, c o n s i d e r a n do - s e a g r a v i d a de d a e p i d e m i a). Não 

foi identificado nenhum caso de uso controlado (ou que tivesse 
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alguma ligação com aspectos culturais) dessa droga, na região. 

Consideramos importante resgatar aqui, referências de uso 

de drogas "caipiras" (drogas tipicas da região) como o consumo 

d e c h á s a b a s e d a f 1 o r 11 s a i a b r a n c a ", t i p i c a dom uni c i p i o, e -a 

base de um cogumelo tambem caracteristico da região, encontra 

do no pasto de criação de zebus. Assinalamos como referências 

e nao como relatos de casos de consumo, em maiores detalhes, 

já que os participantes do Grupo apenas conheciam a existência 

deste uso, desconhecendo as condições de sua prática. 

Verificamos que os conceitos de uso e abuso de drogas eram 

empregados pelos participantes do grupo como sinônimos, como se 

alguem ao fazer uso de uma droga passasse, quase que automati 

camente, ao abuso e isso valendo para qualquer tipo de droga, 

para qualquer pessoa. Identificamos nesse uso sinonimico re 

flexos do discurso juridico-legal que define uso em termos do 

que e permitido por lei, e abuso como um termo legal, daquele 

que infringe a lei. liA lei proibe o uso de certas drogas logo 

quem as consome estaria incorrendo em abuso" (MORGADO,1983, p. 

13) . Outros autores definem o abuso de drogas como falta de 

controle - uso não terapêutico, não prescrito pela autoridade 

medica, uso fora dos limites impostos pela sociedade (FREIRE e 

SOLER, 1981, p.18): O uso de uma droga i 1 ici ta ou 1 lci ta (sem pre~ 

crição medica) seria identificado ao abuso. 

Procuramos trazer para a discussão do Grupo outras abor 

dagens sobre o conceito de uso de drogas percebido como em oPQ 
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sição ao conceito de abuso. "Seria um cerceamento ã liberdade 

das pessoas negar o direito de uso de drogas. Seguindo este 

raciocinio, o uso de certas drogas não levaria a uma compulsão 

ao consumo em doses crescentes, havendo sim, um desejo, uma 

opçao por outras formas de percepção da real i dade (MORGADO, 1983, 

p.13). Afinal a história da humanidade está cheia de exemplos 

de uso controlado de drogas, atraves de mecanismo de controle 

individuais e coletivos. De maneira geral todas as sociedades 

fizeram uso de drogas, "precisam delas, quaisquer que sejam, o 

essencial ainda sendo o 'bom uso' que convem fazer da droga tra 

d i c i o n a 1 o u da que t e n d e a p r e dom i n a r; o i m p o r t a n t e s e r i a a dq u ..i 

rir uma certa 'sabedoria da desordem' e aceitar uma 'prática 

homeopática' controlada, individual e coletivamente, respeita~ 

do os 1 imites fisicos e psiquicos de cada um" (XIBERRAS, prefácio, 

1989) . 

Explicitamos tambem a necessidade de entendimento de que 

há o "utilizador - aquele que procura por meio artificial, um 

alivio, uma escapatória para seu mal estar, para a monotonia 

da vida, para um vácuo afetivo, para o desinteresse pelos est~ 

dos áridos e desligados da realidade e por um trabalho semper~ 

pectiva", a droga ai tendo um sentido de compensação das angú~ 

tias, das inquietudes através de uma estimulação/depressão"pe~ 

turbação artificiais. Numa outra situação teriamos o toxicôm~ 

no "que estabelece com o produto uma relação tão íntima e tão 

intensa que a vida toda do sujeito se orienta no sentido de não 

romper esta ligação" (WEREBE, 1981, p.322). Enquanto que no 

primeiro caso haveria um controle do sujeito sobre o produto, 
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no segundo, esse controle se torna imposslve1, não estando em 

jogo apenas a quantidade do produto consumido e nem apenas o 

tipo de droga de escolha, mas a personalidade do sujeito usua 

r i o e o mo me n tos ó c i o - c u 1 tu r a 1 no q u a 1 se d á o c o n s u 111 o . E s ta 

questão era claramente percebida pelos participantes do Grupo 

que identificavam em seus relatos de casos de uso de drogas a 

distinção entre usuários ocasionais que efetivamente tinham um 

controle do seu uso, e toxicômanos para os quais esse controle 

se tornava inviável. 

Consideramos a necessidade de que os participantes do Gru 

po diferenciassem os diversos tipos de drogas através da dis 

cussao de vários tipos de classificação das substâncias. "As 

drogas podem ser classificadas segundo sua origem, segundo sua 

estrutura qUlmica, segundo sua ação farmacológica (como atuam 

a nive1 bioquimico e metabó1 ico), segundo as manifestações que 

sua administração produz (classificação c11nica) e segundo con 

siderações sociológicas" (FREIRE e SOLER, 1981, p.25). 

De acordo com a sua origem, as drogas são classificadas 
-como naturais - obtidas a partir de vegetais e nao necessitan 

do de nenhum processamento especial para seu consumo (a maconha, 

a folha de coca, os cogumelos); as drogas sintéticas sao fabri 

cadas através de meios técnicos, em laboratórios (O LSD, as an 

fetaminas); as drogas semi-sintéticas sao as que necessitam de 

algum nive1 de manipulação para serem usadas (é o caso do ópio 

e da heroina que são obtidos a partir da purificação da papo~ 

la; é o caso da cocaina que é produzida a partir da folha da 

coca). 
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Ainda segundo FREIRE e SOLER, podemos considerar a estr~ 

tura qUlmica das drogas. Esses autores apontam inconvenientes 

nessa classificação, na medida em que algumas drogas tem estr~ 

tura qUlmica quase semelhante e efeitos farmacológicos opostos: 

a morfina, por exemplo que tem efeito de sedação e a nalorfina 

que tem efeito de excitação, sendo mesmo usada para neutrali 

zar os efeitos da morfina. Por outro lado, substâncias que tem 

estrutura qUlmica diferente podem ter efeitos similares: a co 

calna e as anfetaminas, ambas excitantes do sistema nervoso cen 

t ra 1 . 

A classificação das drogas segundo os efeitos farmacoló 

gicos do produto no organismo humano e questionada por esses 

autores, na medida em que seria mais uma vez, ainda insistirna 

supremacia do produto na drogadicção. Seria ignorar que uma 

mesma droga pode produzir efeitos diferentes em função da pe~ 

sonalidade do sujeito, da dose, da via de administração e da 

situação, do momento no qual se di o consumo. 

Considerando os efeitos das drogas no comportamento do 

sujeito, sugerimos a classificação cllnica elaborada por Lewin, 

que da t a de 1 9 2 7 ( L EW IN, 1970, p. 27) . S e g u n d o e s t e a u t o r a s d r o 

gas podem ser agrupadas em euphorica, hipnótica, inebriantia, 

excitantia e phantastica. 

A classificação de Lewin, define como drogas euphorica, 

as drogas do êxtase "que induzem o estado mais próximo da eufo 

ria, no sentido estrito do termo, estimulando menos do que na 

verdade suspendem todas as funções de emotividade ou de percef 
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ç a o e x t e r nas 11 ( X I BERRAS, 19 89, p. 57) : o s e x em p los de s s e s t i p o s 

de drogas seriam o ópio e todos os seus derivados, morfina e 

ileroina, IIverdadeiros calmantes da atividade psiquica ll
• Segui!. 

da categoria nessa classificação são as drogas hipnóticas, as 

que provocam sono, os barbituricos sendo uma exemplificação (o 

Gardenal). Essa mesma autora chama a atenção para o fato de 

que lIoutras drogas como o ópio, o ãlcool e mesmo a cannabis são 

suscetiveis de provocar um estado de sonolência, sono, 

que as doses ultrapassam os limites de tolerância ll 

1989, p. 58) . 

desde 

(XIBERRAS, 

As drogas do tipo inebriantia correspondem as que prod~ 

zem embriaguêz, iniciando com uma fase de excitação cerebral 

logo seguida por um estado de depressão. O ãlcool, o clorofór 

mio os solventes (cola de sapateiro),são alguns exemplos. 

Conduzindo a uma estimulação fisica e psiquica, sem alte 

rar o nivel úe consciência, as drogas excitantia - cafeina, ca 

fe, cacau, chã, tabaco - constituem o terceiro grupo desta cla~ 

sificação proposta por Lewin. E curioso notar que em doses mui 

to fortes, essas drogas provocam efeitos inversos, ou seja, fal 

ta de atenção. Xiberras assinala que a cocaina não ê uma dro 

g a i n c 1 u i d a p o r L e w i n n o G r u p o das e x c i t a n t i a, f i c a n d o e s te p r~ 

duto incluldo no grupo das drogas euphoria - na medida em que 

11 pro du zum e s ta do d e e x c i ta ç ã o pró x i mo dos s e n t i me n tos de me g ~ 

lomania ou de intensa satisfação de si próprio ll enquanto que 

as drogas do tipo excitantia produzem, quanto a seus efeitos, 

lIum primeiro nivel de euforia no sentido de que o individuo pe.!: 
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manece lucido face ao aumento de suas capacidades, invadido por 

uma doce exaltação" (XIBERRAS, 1989, p.56). Vem, por ultimo, nes 

ta classificação, as drogas do "transe", phantastica, de que 

são exemplos "todos os produtos agentes de ilusões, de alucina 

ções ou de visões, reagrupando desde as substâncias leves como 

a cannabis, nas suas diferentes formas de utilização, ou as 

substâncias mais violentas, tais como os cogumelos alucionóg~ 

nos, a psilocibina, o peiote, a mescalina, o LSD"(XIBERRAS,1989, 

p.58). 

Considerado o interesse histórico desta primeira classi 

ficação, sugerimos também a classificação elaborada por (DENI 

KER, 1977, p.259), na qual as drogas, ainda em função dos efeitos 

provocados no comportamento, são agrupadas em três categorias: 

as drogas depressoras do sistema nervoso central (hipnóticos; 

tranquilizantes menores, tipo benzodiazepínicos; clorofórmio, 

éter, álcool; inalantes como a cola de sapateiro, fluído de is 

queiro, solventes de tintas) e os analgésicos (ópio, morfina, 

cOdeína, heroína, meperidina, metadona, elixir paregórico); as 

drogas estimulantes do sistema nervoso central (cocaína, anfe 

taminas, moderadoras de apetite, xantinas, teofilina) e as dro 

gas perturbadoras do sistema nervoso central (alucinógenos pr~ 

priamente ditos como o LSD, a mescalina, a psilocibina; os de 

rivados da cannabis, maconha e haxixe; a harmina ou Santo Dai 

me) . 

Esclarecemos que ao estabelecer um tipo determinado de 

classificação das drogas, os diferentes autores assumem uma p~ 
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sição face ao uso de drogas. Freire e Soler consideram que to 

da droga é perigosa e deve ser proibida, do ponto de vista da 

saúde pública. Segundo esses autores, quantificar a pericul~ 

sidade de uma droga é abrir espaço para o conceito de drogas 

levese drogas pesadas, apoiando a legalização do uso das pri 

meiras. Entendem, entretanto, que esse conceito é real, na me 

dida em que "drogas leves não induzem ã dependência fisica", 

mesmo considerando que este não seja o único critério para es 

tabelecimento do uso pesado. De qualquer forma, condenam ouso 

de drogas, "exceto quando se trata de uso de psicofármacos, em 

situações controladas pela autoridade médica" (FREIRE e SOLER, 

1981, p.40). 

Xiberras propoe uma classificação de drogas, segundo um 

uso clássico e um uso moderno. Segundo esta autora, a toxico 

mania clássica correspondeu a um periodo sócio-cultural carac 

terizado pela fidelidade a um so produto, sendo esse uso reg~ 

lado por mecanismos sociais individuais e coletivos. As drogas 

de escolha eram as que produzem uma expansão da energia vital". 

A toxicomania clássica se constrói, principalmente, com o uso 

das inebriantia (segundo classificação de Lewin), com base nu 

ma forte tradição da viticultura. O uso do álcool permitiria 

"uma comunicação mais fácil permitindo também a partilha do pr~ 

zer comum, até mesmo entre classes diferentes, ainda que isso 

se dê por um instante fugaz" (XIBERRAS, 1989, p.llO). A mesma au 

tora assinala que cada continente privilegia um tipo de droga: 

as phantastica são preferidas no Oriente; as inebriantia, no 

Ocidente enquanto que a América Latina se volta para o consumo 
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da coca, classificada no grupo das euphorica (XIBERRAS,1989, p. 

64) . 

As toxicomanias modernas se caracterizam "pela poli-int~ 

xicação (decorrente de um mercado do trafico que comanda a ofe.!: 

ta), pelo uso de drogas depressoras da energia vital - este tl 

po de uso se constituindo como uma prática solitária, de busca 

de anestesia, de esquecimento, de fim de si próprio". Além da 

escolha das drogas inebriantia, Xiberras assinala também o uso 

de drogas euphorica, como caracterlstica da toxicomania moder 

na, na medida em que produzem o êxtase, uma sensação de bem es 

tar que leva a um corte entre o sujeito e o mundo que o cerca. 

Este seria o sentido do uso de drogas atual, do uso abusivo, 

desritualizado, ainda que "hoje em dia encontremos formas de 

uso que contem todos os sentidos do passado, como que sedimen 

tados em comportamentos coletivos e individuais" (XIBERRAS, 1989, 

p.19). Citando Oughourlian, a mesma autora, se refere a uma 

classificação de três tipos de toxicomania; as toxicomanias de 

massa, por exemplo o uso do álcool, no ocidente; as toxicoma 

nias de grupo, comunitárias - o uso da cannabis; e o das toxi 

comanias solitárias, individuais, na qual se estabelece uma re 

lação muito particular entre o sujeito e a droga, havendo um 

corte na relação entre o sujeito e o mundo exterior, sendo exem 

plos de drogas mais usadas, a herolna, e por vezes a cocalna e 

os medicamentos psicoativos (XIBERRAS, 1989, p.30). 

Esses seriam alguns dos tipos de classificação das dro 

gas. Explicitamos, durante a experiência com o Grupo de Orien 
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tação e Acompanhamento Institucional Comunitário, que cada uma 

dessas classificações procura dar conta da complexidade do fe 

n6meno social da drogadicção. 

3.3.2 - A peh~onat~dade do tox~~ômano 

Prosseguindo na abordagem dos fatores considerados esse~ 

ciais para entendimento da drogadicção, tentamos refletir so 

bre a personalidade do usuário de drogas, do dependente de dro 

gas. Sentimos, de imediato, a mesma pressa, a mesma busca de 

pistas simples e simplificadoras, a busca de um padrão de pe~ 

sonalidade que permitisse: a identificação do toxic6mano, e o 

encaminhamento do caso a uma instituição especializada que se 

encarregaria de resolver o problema. Sem dúvida, obsecados p~ 

la noção de causalidade, continuavam buscando a "receita mági 

caIO e, temerosos diante da questão, sem muito espaço pessoal 

em meio ao autoritarismo caracteristico na relação educativa que 

quer identificar, para punir, para isolar, tentavam afastar o 

conflito através do encaminhamento para outra instância. Contr~ 

ditoriamente, em alguns momentos, explicitavam uma possibilid~ 

de real de atuação preventiva primária, e mesmo de prevenção se 

cundária. 

Tentando adotar uma formulação pedagogicamente necessa 

ria, definimos, segundo a Organização Mundial de Saude, adro 

gadicção a toxicomania como um estado em que "o individuo apr~ 

senta uma farmacodependência ou psicodependência, ou as duas" 

(BERGERET, 1973, p.9). Essa afirmação levava ao entendimento de 

que individuos dependentes de drogas licitas são igualmentE dro 

.,.L,o-.:eoA 
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gadictos, toxicômanos, o que não foi difícil para o grupo acei 

tar, ainda que reconhecessem haver um nível de aceitação maior 

em relação a esses casos do que em relação à dependência de dro 

gas ilícitas. 

Olievenstein afirma que não podemos falar de uma infân 

cia específica do usuário de drogas "afinal conhecemos milha 

res de pessoas que as consomem e não são nem se tornarão toxi 

cômanas" mas que, por outro lado, "existe uma infância especi 

fica do toxicômano" (OLIEVENSTEIN, 1983, p.10) e que "essa diferen 

ça se constitui desde a primeira infância, ainda que, muitos que 

possuem essas aquisições em seu patrimônio não venham a se trans 

formar em toxicômanos". Para que isso aconteça, "seriam neces 

sárias duas condições: o encontro com a droga e que a relação 

com a lei (imaginária ou real) seja modificada" (OLIEVENSTEIN, 

1983, p.ll). 

E ainda Olievenstein que define que, em termos de preve~ 

çao podemos considerar os jovens em termos de grande, medio e 

pequeno risco no que se refere ao uso de drogas. No primeiro 

caso, segundo esse autor, há os jovens que "ti veram na infân 

cia um traumatismo psíquico importante e que estarão sempre -a 

procura de sua identidade; manifestam uma falta de medida, um 

exagero, no seu comportamento: perturbações do sono, inadapt~ 

ção escolar, falta de medida nos jogos, mais tarde na sexuali 

dade (masturbação, androgenia, travestismo)". O tratamento de~ 

sas crianças, "escapa às possibilidades do educador e o caso 

deve ser encaminhado ao especialista para psicoterapia" (OLlf 

VENSTEIN, s.d., p.6). 
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No que se refere às crianças de risco medio face à drog~ 

dicção~ "a questão fica bem mais complicada e e preciso evitar 

dois problemas: psiquiatrizar em excesso ou negligenciar a or 

ganização de uma personalidade patolõgica~ cabendo ao educador 

e a familia reforçar o modelo de identificação através de medi 

das de prevenção individual e coletiva" (OLIEVENSTEIN~ s.d.~ p.7). 

No terceiro caso~ "é preciso não esquecer que as crianças vivem 

em meio a outras~ mais perturbadas~ numa cultura que acena com 

satisfações imediatas" (OLIEVENSTEIN~ s.d.~ p.8). Ai~ mais uma vez~ 

fica claro o papel dos pais e dos educadores: "autenticidade 

na relação~ dedicação de tempo de escuta dos problemas dos j~ 

vens~ transmissão de um sistema de valores coerentes, entenden 

do que pais~ educadores não são colegas de seus filhos~alunos~ 

mas tem um papel a desenvol ver - mesmo que i sso se dê com o pr~ 

ço de uma revolta momentânea do adolescente no aprendizado dos 

limites e no aprendizado das regras do jogo social" (OLIEVEN~ 

TEIN~ s .d. ~ p.8). 

Amaral Dias se refere ao papel do professor na Escola~ 

em termos de prevenção primária da drogadicção~ como da "sensi 

bi 1 i zação" e~ em termos de "descoberta conjunta da possível ação 

psicoterapêutica do professor sobre o jovem que, na trajetõria 

de sua crise encontra a droga~ bem como sobre sua família". O 

autor se refere ao "estatuto interno do educador em relação 

c o m a v i da me n tal d o a do 1 e s c e n te" Ama ra 1 D i as, 1 9 79, p. 61) s e g u n do 

o qual o professor seria "um objeto mutativo na dialética da 

passagem dos objetos de amor parentais para os objetos de amor 

põs-edipianos~ facilitando o luto pela infância~ e também en 
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quanto objeto mutativo, tolerando a reintrodução das pulsões 

parciais numa organização que tende para a pos-edipificação, i~ 

to é, ajudando ã resolução expontãnea da crise narcisica da ado 

lescência ll (AMARAL DIAS, 1979, p.62). IIEnquanto objeto mutativo, o 

professor facilita a passagem do pensamento ligado ao processo 

primário e ã passagem ao ato, ao pensamento ligado ao processo 

secundário, o qual está naturalmente ligado ã ação refletida" 

(AMARAL DIAS, 1979, p.63). Nesse sentido, o professor teria po~ 

sibilidades de influir IIna modificação da estrutura interna do 

aluno e seria, portanto, desde que consciente do que pode re 

presentar para o adolescente e sua familia, um objeto privile 

giado na tentativa de resolução do problema da droga, sinal e 

s i n tom a deu m a c r i s e i n t e r n a m a i sou me nos p r o f u n dali ( AMA RA L 

DIAS, 1979, p.63), através de uma escuta e orientação de casos de 

uso e abuso de drogas baseados na demanda expontânea e garanti 

das pelo sigilo. 

Procuramos deixar claro em todas as discussões que no 

campo da drogadicção IIhá diversas pistas mas é impossivel apo.!!. 

tar todas" (XIBERRAS, 1989, prefácio), que o fenômeno não é estáti 

co e que existe uma contiguidade entre os diversos fatores que 

interferem na drogadicção mas que não há uma relação de causa 

e efeito. Insistimos na necessidade de se entender que "tra 

ta-se de uma rebelião e uma recusa de um tempo vivido definido 

pela norma" (OLIEVENSTEIN, 1989, p.31) e que, diante desta exp~ 

riência, a escuta consistiria numa primeira possibilidade de 

atuação preventiva. 
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Entendendo as diferenças entre o psiquismo infantil, no 

qual predomina o instinto do prazer - só tendo valor o que dá 

prazer - e o psiquismo adulto orientado pelo princípio de rea 

lidade, seria necessário compreender que cabe aos adultos colo 

car limites no desejo primitivo infantil mas sem se deixar le 

var pelo que Reich chama de IIcompulsão a educar ll
, IIfruto prov~ 

velmente de um desejo de corrigir a própria infância, como uma 

forma de vingança, a vontade educativa comportando em si uma 

compulsão sádica de educar, fundamentada no inconsciente" (REICH, 

1973, p. 90) . Discutimos com os participantes do Grupo como a 

sensação de prazer sem duvida obtida com o uso de drogas seria 

melhor compreendida pelos educadores na medida em que evitassem 

a compulsão a educar, que resgatassem suas possibilidades -
pr~ 

prias de prazer. Definimos que a omissão dos educadores dian 

te do uso/abuso de drogas (pelos seus alunos) tem gerado des 

confiança, enquanto que a disponibilidade para a escuta, dis 

cussao e reflexão, educadores e alunos numa busca coletiva esta 

belece uma relação de confiança, os educadores contribuindo p~ 

ra a manutenção, o restabelecimento de controles individuais e 

coletivos do uso de drogas, e para a limitação dos estragosca~ 

sados pela drogadicção. A compulsão a educar de forma autori 

tária e rígida só tem agravado problemas psíquicos (REICH, 1973, 

p.93), o educador contribuindo inconscientemente para a crist~ 

lização da marginalidade a que estão sujeitos os usuários de 

drogas. 
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3.3.3 - O momento ~5~io-~ultu~al 

No que se refere a reflexão sobre o momento sócio-cultu 

ral, entendeu-se que o consumo de substâncias tóxicas sempre 

fez parte da história da humanidade, afirmação mais do que acei 

ta pelos participantes do Grupo. Entretanto alguns aspectos 

que envolvem esta prática tem se modificado de um momento para 

outro, ate mesmo de uma região para outra no mesmo espaço de 

tempo. Dai que, a sua contextualização foi considerada funda 

mental para o entendimento da questão na sua complexidade. 

Ao fazer referência ao momento sócio-cultural em que se 

dá o uso de drogas atualmente, fez-se uma crítica ao sistema 

sócio-econômico-cultural que "não responde ou responde agressi 

vamente âs necessidades do homem: da necessidade de ter uma ca 

sa ã necessidade de amar" (BASAGLIA, 1980, p.100). t verdade que 

num sistema que busca um padrão de produtividade acelerada e 

que deve ser continuamente ultrapassada, o uso de certas dro 

gas e vivido como uma ameaça. Numa sociedade que considera 

seus valores como os ideais a serem garantidos, a busca de uma 

outra percepção da realidade que não a estabelecida, não pode 

ser aceita. Entretanto, o consumo de drogas foi identificado 

coniO necessidade do homem, "toda a sociedade precisa de drogas, 

quaisquer que elas sejam, o essencial sendo o 'bom uso' que se 

faça delas" (XIBERRAS, 1989, prefácio), entretanto o sistema caPi 

talista atual não conseguiria incorporar a prática desse uso 

na medida em que considera que "drogam-se os mais fracos, bio 

lógica e socialmente" (BASAGLIA, 1980, p.102). 



106 

Compreende-se que tem havido uma "maior ou menor flexibi 

lidade das culturas e sociedades em lidar com diferenças inte~ 

nas". O Brasil enquanto um país que "desde a colonização po~ 

tuguesa, tem uma tradição centra1izadora e autoritária através 

de um Estado todo poderoso que regula e fiscaliza a sociedade 

c i v i 1 11 e s t a r i a v i ve n d o a tua 1 me n teu m mo m e n tos ó c i o - c u 1 tu ra 1 ma r 

cado por um grande paradoxo: ao mesmo tempo em que o sistema 

político e econômico é altamente gerador de diferenças, não se 

consegue conviver com esta realidade a não ser através de meca 

-nismos agressivos e repressivos, na medida em que e considera 

da essencial a busca de normalização dessas diferenças (GILBE~ 

TO VELHO, 1981, p.62). 

Foi reconhecido como um outro paradoxo, característico do 

momento sócio-cultural em que vivemos atualmente, o fato de que 

a mesma sociedade que proíbe o uso de drogas ilícitas, incent~ 

va o consumo de drogas lícitas, no máximo alertando contra os 

r i s c o s d a a u to - m e d i c a ç ã o . E s s a que s tão s e r i a ta n t o o u ma i s g r~ 

ve na medida em que se sabe que os critérios levados em conta 

para que uma droga seja considerada lícita ou não, não atendem 

ã consideração dos problemas que o seu uso possa trazer ã -sau 

de. Os critérios considerados tem sido da maior parte das ve 

zes de ordem política e econômica (BUCHER, 1986, p.136). 

Considerou-se que a grande ameaça vivida pela sociedade 

de hoje, não seria a do uso de drogas em si mesmo, na medida 

em que há todo um discurso de incentivo ao consumo exacerbado 

das drogas lícitas - álcool, tabaco e medicamentos vendidos li 
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vremente. A grande ameaça seria, sim, o estilo de vida daqu~ 

1es que se drogam com substâncias i1icitas, numa busca de uma 

outra percepção da realidade que não aquela tida como natural 

e necessária a ser mantida. O consumo de drogas teria "uma fun 

ção simbólica de aceder ã vida adulta, de provar as frutas da 

árvore do conhecimento numa tentativa de resgate do prazer re 

pudiado pelo ritmo implacável da vida social (BUCHER, 1986, p. 

137). Essa busca de uma outra percepção ê vivida pelo poder 

dominante como uma "crise de oposição" que vai colocar de um 

lado aqueles que vão viver" um estado de rebelião permanente" 

e de outro lado aqueles que "vão exercer uma repressao 

nente" (BASAGLIA, 1980, p.101). 

perm~ 

"Toda sociedade tem necessidade de um agressor, e o agre~ 

sor atual ê o drogado que assume o lugar do desigua1". Diante 

deste sujeito, a sociedade responde com medi das repressivas e/ou 

assistencia1istas quando seriam preciso o atendimento das ne 

cessidades vitais. Mas quais seriam as necessidades dos que se 

drogam? Seria preciso recuperar o "discurso das necessidades 

perdidas, que nunca foram colocadas porque nunca as possuimos, 

porque as necessidades do sistema capitalista são induzidas" 

(BASAGLIA, 1980, p.106). Este sistema que não considera o de 

sejo individual mas sim a lógica do mercado, abre espaço para 

buscas alternativas de realização entre as quais se situa o uso 

de drogas e este uso, desvinculado de mecanismos de controle 

individuais e coletivos, evolui no sentido da drogadicção. 
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Um obstáculo ã recuperaçao das "necessidades perdidas" 

seria o atraso na tomada de consciência dos direitos civis, que 

"sempre foram patrimônio da classe dominante", do direito ao 

pró p r i o c o r p onu m a ó t i c a 1 i g a d a a o de s e j o i n d i v i d u a 1 e não ma i s 

subordinada ã lógica de produção. Basag1ia assinala, citando 

Gramsci, a importância da tarefa dos "intelectuais orgânicos" 

nessa tomada de consciência de estabelecer uma relação entre a 

dimensão pessoal e a dimensão po1itica, propondo uma sociedade 

diversa, já que nesse sistema social atual "a droga não e 1iber 

tação, porque e alienação, porque elimina (tanto quanto o sis 

tema capitalista) a prob1ematização, dá falsas soluções, crian 

do falsos problemas" (BASAGLIA, 1980, p.105). 

Houve entendimento de que o uso de drogas tem sido supe~ 

valorizado na sociedade brasileira atual, havendo uma tendên 

cia a explicar qualquer problema do individuo, pela droga, co 

mo em alguns momentos tem sido utilizada tambem a subversão. 

Essa superva1orização se explica, segundo Morgado, "pela resi~ 

tência que a sociedade tem de reconhecer suas próprias mazelas, 

pelo conhecimento cientifico virtual que privilegia estudos ex 

perimentais em detrimento dos estudos com grupos de usuários, 

pelo sucumbimento intelectual diante da real idade de outros pai 

ses, estes sim grandes consumidores"; essas "razões" tem muitas 

vezes justificado medidas repressivas sobre a população (MORG~ 

DO, 1985, p.124). 

o usuário de drogas i1icitas foi identificado como marg~ 

na1 "aquele que, voluntariamente ou não, se afasta das normas 
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da sociedade em que vive. Este afastamento pode ser passagei 

ro, ou pode se tornar definitivo e, muitas vezes, ele e conde 

nado pela cultura dominante e, mais ainda, pela legislação vi 

gente". Ao mesmo tempo, entendeu-sequeomarginal, é o espelho 

em negativo da pr6pria sociedade (WEREBE, 1981, p.319). O -usua 

rio de drogas, considerado um marginal, na sua prática, esta 

ria vivendo de uma maneira particular, as mesmas incertezas e 

problemas da sociedade (FATELA, 1980, p.4). 

O grupo, em suas discussões manifestou conhecimento de 

que, na hist6ria do consumo de drogas, teriam existido dois 

grandes momentos: nos anos 60, com a busca de prazer, de maior 

comunicabilidade, de novos estilos de vida e de trabalho, numa 

procura da esperança; atualmente, a motivação do uso de drogas 

seria principalmente a fuga da monotonia, da angustia, busca 

de um embrutecimento para esquecer a realidade, a fuga da de 

sesperança (WEREBE, 1981, p.324). 

O usuário de drogas illcitas foi considerado um sujeito que 

tem uma escala de valores especlfica, uma visão de mundo, uma 

noção de indivlduo e de tempo particulares, em relação a outros 

grupos. Quando o uso de drogas diz respeito ã camadas sociais 

de baixa renda, a sociedade se vale de argumentos estigmatiza~ 

tes "a figura do negro maconhado" - mas quando o uso se disse 

mina, a questão é vivida como uma ameaça global ao sistema: -e 

o projeto social em crise, "pela falência dos mecanismos de con 

trole social e de domesticação, pela falência do projeto de as 

cenção social, questionado por aqueles que não se sensibilizam 
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com a ideologia produtivista". Por outro lado, qualquer probl~ 

ma social, qualquer comportamento independente, "será remetido 

e resolvido através da acusação de drogado, numa lógica de ac~ 

sação" (WEREBE, 1981, p.356). Chamou-se a atenção também para 

a caracteristica de heterogeneidade cultural e sociológica da 

sociedade moderna e da necessidade de uma proposta pluralista 

no sentido da garantia da liberdade individual (WEREBE, 1981, 

p.357), como forma de superação do paradoxo já apontado por 

GILBERTO VELHO (1981, p.62): a proposta de pluralismo no lu 

gar da busca de normalização. 

"Na sociedade em que vivemos, complexa, heterogênea, a 

disfunção faz parte do seu funcionamento, podendo mesmo ape~ 

feiçoá-lo" (XIBERRAS, prefácio, 1989, p.9). Admitir esse pri~ 

cipio seria um ponto de partida básico para entendimento do uso 

de drogas na forma que assume no momento atual. O não reconhe 

cimento da diversidade, da diferença como uma necessidade do 

espaço social foi considerado como uma abertura para propostas 

autoritárias, abrindo caminho para "cruzadas" anti-drogas. 

Numa análise do momento sócio-cultural como fator impo~ 

tante na compreensão da drogadicção, Xiberras define dois gra~ 

des momentos que caracterizam o uso de drogas. Segundo esta 

autora, no momento sócio-cultural que caracterizou o século XIX, 

houve espaço para o que chama de "toxicomanias clássicas. Nes 

se periodo, o uso de drogas teve um sentido de busca estética, 

de busca de aumento da capacidade criativa. No século XX, o 

uso de drogas predominantemente passa a ter um outro signific~ 
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do. Nos anos 60, "o uso de drogas tem um sentido po1itico, um 

sentido de meio de luta contra a ideologia liberal capita1i~ 

ta" (XIBERRAS, 1989, p.19). As drogas mais usadas sao expans.Q. 

ras do psiquismo, são "parte do sonho, da utopia, promovem a 

comunicabi1idade". são toleradas numa certa medida porque es 

se uso se limita a determinados grupos sociais (hippies, meio 

artístico) e se mantem regulado por mecanismos de controle so 

ciais. 

Na medida em que o uso de drogas, a experiência da droga 

se generaliza no corpo social, a imagem de um espaço "onde o 

homem podia se encontrar na sua própria liberdade e antes de 

mais nada, em relação a seu corpo" (OLIEVENSTEIN, 1989, p.32), 

e dificilmente tolerada, passando a ser vivida enquanto amea 

ça. Os anos 70 abrem espaço para "a filosofia da morte, e a 

açao da sociedade se radica1iza numa política dura contra as 

drogas". A partir desse momento, segundo Xiberras, a toxicoma 

nia na sua forma moderna "assume o rosto da morte", "parte mal 

dita"; as drogas que predominam são as depressoras do psiqui~ 

mo, e seu uso disseminado inquieta a sociedade. "Diante da ra 

dica1ização da luta contra as drogas, a nova geração como se 

vinga - no jogo com a morte - do sonho absurdo das gerações an 

teriores". Nesse momento não há mais busca de modos a1ternati 

vos de vida. Diante da falência de um modelo social tradicio 

na1, o abuso de drogas corresponde a uma aniquilação do suje~ 

to. (XIBERRAS, 1989, p.122). 

Levantou-se como uma característica do momento sócio-cu1 

tura1 em que se dá o uso de drogas atualmente, a questão da in 
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gestão voluntária e involuntária de substâncias tóxicas. Na so 

ciedade brasileira, a noção de ingestão voluntária de drogas 

tem sido ligada ao consumo de drogas ilícitas (maconha, cocaí 

na) e ao uso indevido de drogas lícitas (solventes, medicamen 

tos usados sem controle medico). Seria preciso considerar ta~ 

bem a ingestão involuntária de drogas " resu 1tado do lixo indus 

tria1", da poluição ambiental, de que são exemplos os episódios 

de contaminação de alimentos pelo mercurio, e o caso do cesio 

em Goiânia. Esse uso involuntário "1eva uma quantidade enorme 

de pessoas que não sabem e não tem poder de decisão, a consu 

mir substâncias que são danosas a seu organismo, sem que po~ 

sam evitar ou contro'lar esses danos" (WEREBE, 1981, p.355). A~ 

sina10u-se aqui, a enorme tolerância por parte dos governos, 

principalmente nos países subdesenvolvidos, no que se refere 

ao consumo involuntário de drogas, assim como a falta de incen 

tivo das autoridades no sentido do estabelecimento de mecanis 

mos que controlassem esse tipo de uso tão particular quanto da 

noso. 

A disseminação do uso de drogas, já referida, tambem foi 

apontada como uma característica do momento atual. Alem da pr.~ 

pria questão da disseminação do uso considerou-se uma caracte 

ristica particular dos países subdesenvolvidos o uso de drogas 

que "atinge mais e mais parcelas fragi1izadas do corpo socfa1". 

O significado do uso de drogas característico dos anos 60, de 

"exa 1tação de novos modos de viver", "mi1itantismo cordia1", te 

ria assumido uma outra face, qual seja a de "expressão de vio 

1ência", de auto-destruição. (BUCHER, 1981, p.133). Caracteri 
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zou-se o uso de drogas atual como "uríla prática silenciosa, con 

sequência de uma recusa a comunicar-se com outrem porque a po~ 

sibilidade mesma de comunicação, minguou". Também foi assina 

lado o uso de drogas como substituto da fome "no caso dos j.Q 

vens dos suburbios, das favelas, dos menores de rua, crianças 

desnutridas e marginalizadas, para os quais o uso de solventes 

- drogas lícitas compradas livremente e baratas - são um subs 

tituto mirabolante da fome e da miséria, causando danos as ve 

zes irreversíveis no organismo" (BUCHER, 1981, p.134). 

Como aspecto fundamental a ser considerado do momento so 

cio cultural no qual se dá o uso de drogas neste século, a que~ 

tâo do narcotráfico foi colocada "como um dos eixos de 

importância das relações da América Latina com os EUA, 

maior 

tendo 

uma série de implicações que envolvem questões estratégicas de 

segurança nacional e coletiva", sendo considerado um erro are 

dução deste problema a uma abordagem policial ou delinquencial 

"simplificação grosseira que oculta sua real complexidade, sua 

verdadeira dimensão como um problema econômico, social e poli 

tico que desequilibra o Estado e a sociedade latino-americana" 

(ALVAREZ, 1988, p.3). Explicitou-se que a força do narcotráfl 

co se constituiu principalmente em países onde não houve uma 

consolidação do Estado. O narcotráfico, atividade ilícita, en 

tretanto absorveria os mesmos padrões de reprodução do caPl 

tal - cabendo ã América Latina a exportação de produtos primE 

rios (maconha e cocaína)" (ALVAREZ, 1988, p.4), num fenômeno cha 

mado por Alvarez como "second economy" (1988, p.6). Este fenô 

me n o "c o r r e s p o n d e r i a a uma e x p r e s são d a e c o n o m i a i n f o r mal, a t i 
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-vidade nao sujeita a controle em suas contas, nem regulado o 

seu funcionamento" (ALVAREZ, 1988, p.7). Citando Doria Medina, 

Alvarez explica que face ã crise econômica dos anos 80, "as es 

truturas formais não respondem aos requerimentos da população 

e dessa forma houve margem para a economia informal: o emprego 

informal, o comercio especulativo, a poupança e o financiamen 

to informal, o contrabando de exportações, a evasão fiscal, a 

especulação com o dólar, e fundamentalmente o narcotrãfico" (A!:. 

VAREZ, 1988, p.7), com uma importância econômica e mil itar surpree~ 

dente, divulgada pelos meios de comunicação diariamente, econ~ 

tituindo um poder paralelo ao Estado. Assinalou-se tambem aqui 

a importância do narcotrãfico como importante empregador, face 

a incapacidade crescente de absorção da mão de obra ativa do 

pais. Esse aspecto relativo ao narcotrãfico foi levantado co 

mo motivo de preocupação pelos participantes do Grupo de Orien 

tação e Acompanhamento Institucional Comunitãrio. 

Durante as discussões com os participantes do Grupo de 

Orientação e Acompanhamento Institucional Comunitãrio, alguns 

participantes manifestaram preocupação quanto a u~c possível 

ação de prevenção primãria da drogadicção naquela região, onde 

o narcotrãfico se mostrava organizado pela própria situação ge~ 

grãfica do municipio, situado no caminho de cidades importantes 

para a rota de comercialização. 

Esclarecemos, que as ações preventivas que surgissem te 

riam de ser sempre resultado de uma proposta comunitãria e não 

fruto de ações isoladas e heróicas. O próprio Grupo levantou 
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a hipótese, confirmada por relatos de casos pelos próprios pa~ 

ticipantes, de uma atuação, sobretudo sedutora e não agressiva 

de traficantes sobre sujeitos dependentes do uso de drogas, n~ 

quela região. Essesrelatosdiziam respeito a relação singular 

entre traficante-dependente. Haveriam sem duvida situações, 

nao relatadas naquele municfpio, nas quais o poder do narc~ 

tráfico tem submetido, pelo poder da violência militar, popul~ 

ções desorganizadas face aos seus direitos e,desassistidas p~ 

lo Estado. 

Finalizando na análise do momento sócio-cultural em que 

se dá o consumo de drogas lfcitas e ilfcitas, não pudemos dei 

xar de fazer referência ao texto da Lei 6.368, de 21 de outu 

bro de 1976, lei inclufda no Código Penal Brasileiro, dispondo 

sobre a prevenção, tratamento e recuperação de usuários de dro 

gas, assim como sobre os crimes e penas em que incorrem 

rios e traficantes. 

usua 

Assinalamos a importância do conhecimento do texto legal 

na medida em que, profissionais com atuação pedagógica são,mu~ 

tas vezes, chamados a intervir, enquanto intermediários, entre 

usuários de drogas e órgãos jurfdicos e policiais. Constatamos 

uma dificuldade inicial do Grupo em discutir um texto por eles 

considerado "muito especializado e fora do nosso alcance". In 

sistimos que tal concepção ê, entre outras razoes, fruto de um 

discurso oficial que deseja manter o cidadão afastado da refle 

xão, elaboração e possibilidade de intervenção nas leis que r~ 

gem a sociedade. Insistimos na necessidade fundamental de que 
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cada cidadão conheça as questões legais que interferem no nos 

so quotidiano, que interferem na possibilidade de transforma 

ção social e de como seria perigoso ignorar este texto, atitu 

de que limitaria a defesa de nossos direitos e mesmo podendo 

nos levar, enquanto profissionais investidos de uma autoridade 

pedagógica, a participar de aplicação de medidas, sem plena 

consciência. 

A partir daí nos propusemos a levantar algumas questões 

relacionadas com a prevenção da drogadicção, assim como são co 

locadas no texto da lei, e que careciam de uma reflexão. 

Chamamos a atenção para o Capítulo I, Artigo 19, segundo 

o qual "é dever de toda pessoa física ou jurídica colaborar na 

prevençao ao tráfico ilícito e uso indevido de substância en 

torpecente ou que cause dependência física ou psíquica": fruto 

de um momento constitucional de exceção, ditadura do General 

Ernesto Geisel, esse texto coloca o termo "colaborar" de uma 

forma que abre espaço para a delação, na medida em que esten 

de às pessoas físicas o que seria um "dever jurídico de agir" 

(dever da enfermeira de prestar socorro a pessoas em perigo de 

vida, dever do pai prestar assistência a seus filhos). Ao mes 

mo tempo, neste artigo, em seu parágrafo unico, pune-se "as pe~ 

soas jurídicas que, quando solicitadas, não prestarem colabora 

ção nos planos governamentais de prevenção ao tráfico ilícito 

e uso indevido de substância entorpecente ou que determine de 

pendência física ou psíquica" (Lei de Repressão ao Tóxico, 1976). 

O t e x t o a o i n t r o d u z i r a s a n ç ã o p a r e c e c o n f u n d i r a t i v i da de s que, 
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a nosso ver, nao devem se misturar, qual sejam, atividades re 

pressivas de combate ao tráfico ilicito e atividades de orien 

tação e prevenção ao uso indevido de substâncias tóxicas, caben 

do estas ultimas às instituições de educação e de saude, às in~ 

tituições civis de maneira geral. Notamos que a colaboração e 

ou identificação de atividades distintas assinalada no texto 

legal tem contribuido para que as instituições civis absorvam 

um discurso juridico-repressivo, privilegiando a sanção em de 

trimento da orientação e acompanhamento de casos de usuários de 

drogas (suspensão, expulsão, transferência de pessoas que fa 

zem uso, ou parecem fazer uso de drogas), ate mesmo com notifi 

cação dos casos às autoridades competentes. Ou então, segundo 

relatos de casos pelos participantes do Grupo, as instituições 

civis se paralisam, se omitem face à prevenção do uso de dro 

gas na medida em que se sentem incapazes de assumir tarefas que 

ultrapassam sua competência, por exemplo "prevenir o tráfico 

ilicito". Esclareceu-se portanto a impossibilidade de uma atua 

ção combinada entre as instituições civis e os orgaos juridl 

cos-repressivos, na medida em que as primeiras em sua atuação 

educativa atuam com base no sigilo profissional, no anonimato 

daquele que demanda ajuda, como um dos fatores fundamentais de 

sucesso do seu trabalho. Definiu-se também que o que consti 

tui um direito da instituição civil orientar, educar não deve 

ser confundi do com "col aborações" que não sendo prestadas, de 

terminariam a suspensão de auxilios e subvenções, conforme ex 

presso no parágrafo unico do Artigo 19. 
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Na medida em que, entre os participantes do Grupo, esta 

va um membro do Conselho Municipal de Entorpecentes, daquela 

região, viu-se a necessidade de uma atuação articulada - comu 

nidade e Conselho - este entendido como órgão que deve repr~ 

sentar as posições da comunidade junto às instâncias superiE. 

res, no sentido de revisão da Lei sobre tóxicos, no sentido de 

advogar as causas pertinentes. 

Assinalamos os Artigos 49 e 59, como nao cabíveis num 

texto penal. Mais uma vez se insiste na idéia de que "os diri 

gentes de estabelecimentos de ensino, ou hospitalares, ou de 

entidades sociais, culturais ou recreativas, esportivas ou be 

neficentes, adotarão de comum acordo e sob orientação técnica 

de autoridades especializadas, todas as medidas necessárias 

prevenção do tráfico ilícito e uso indevido de substância 

-a 

en 

torpecente ou que determine dependência física ou psíquica, nos 

recintos ou imediações de suas atividades". No parágrafo - . u n 1 

co, diz-se que "a não observância do disposto neste Artigo im 

plicará a responsabilidade penal dos referidos dirigentes. No 

Artigo 59 fica assinalado que "nos programas dos cursos de for 

mação de professores serão incluídos ensinamentos referentes a 

substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física 

ou psíquica, a fim de que possam ser transmitidos com observân 

cia dos seus princípios científicos", e em seu parágrafo único 

é dito que "dos programas das disciplinas da área de ciências 

naturais, integrantes dos currículos dos cursos de 19 Grau, 

constarão obrigatoriamente pontos que tenham por objetivo o e~ 

clarecimento sobre a natureza e efeitos das substâncias entor 
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pecentes ou que determinem dependência fisica ou psiquica". Ch~ 

mamos a atenção para o abuso da instância penal em querer reg~ 

lamentar questões que deveriam ficar na alçada da legislação 

pertinente ao Ministerio da Educação e Cultura, numa proposta 

clara de controle das instituições civis, tão caracteristico 

daquele periodo constitucional de exceção. Insistimos na im 

possibilidade de ação combinada entre os órgãos educativos e 

os órgãos juridicos-repressivos, sob pena de por em risco qual 

quer possibilidade de atuação preventiva da drogadicção desen 

volvida por educadores, sempre a ser protegida pelo sigilo pr~ 

fissional, pela garantia de anonimato daquele que demanda aj~ 

da, orientação. Esclarecemos que as instituições civis tem nor 

mas de funcionamento interno e que cabe ã instância juridico­

repressiva garantir a tranquilidade dos cidadãos na via publi 

ca, constituindo uma exorbitância colocar sob a responsabilid~ 

de das instituições educativas, hospitalares, recreativas,etc, 

a manutenção da ordem nas suas imediações. Lembramos que há 

um abuso de poder legal, na proposta de sancionar tais in s ti 

tuições caso não dêem conta do "tráfico ilicito", atividade que 

nao constitui uma obrigação sua, não fazendo parte de suas nor 

mas de funcionamento. Foi assinalado por todos os participa~ 

tes do Grupo, a inexistência de qualquer informação sobre subs 

tâncias entorpecentes ou que causem dependência fisica ou psi 

quica, nos cursos de formação para professores, e que havia fal 

ta de preparo para enfrentar problemas advindos do uso de dro 

gas nas instituições escolares. Constatou-se que a manutenção 

da informação sobre o uso de drogas no âmbito das aulas de ciên 
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cias naturais, sobre a natureza e efeitos das substâncias entor 

pecentes ou que causem dependência física ou psíquica, mantém 

a noçao de supremacia do produto na equação drogadictiva, nao 

levando em conta aspectos de personalidade e do momento sócio­

cultural, que intervém na questão. Por outro lado, esse discur 

so ignora que a demanda de ajuda por parte de um usuário de 

drogas não se baseia no conhecimento virtual do problema, na 

competência técnica do educador que é procurado, mas também de 

pende de fatores afetivos, e mesmo se dá em função do aluno 

sentir que tal ou qual professor manifesta um compromisso com 

os educandos para além das questões estritamente pedagógicas. 

Concluiu-se que o discurso preventivo caracterizado no texto 

legal mantém a noção da prevenção ainda muito identificada -a 

noçao de repressão, não se dando por acaso, portanto, a inclusão 

do tema no Código Penal. 

Procuramos tambem refletir sobre o Capítulo 11, na medi 

da em que educadores muitas vezes também se colocam como inter 

mediários entre os dependentes de drogas e os orgaos de saude 

e tratamento. Assinalamos a necessidade de reflexão sobre Ar 

tigo 99 "as redes dos serviços de saude dos Estados, Territó 

rios e Distrito Federal contarão, sempre que necessário e po~ 

sível, com estabelecimentos próprios para tratamento dos depe~ 

dentes de substâncias a que se refere a presente 1 ei". O texto 

legal parece muito indulgente com o Estado - afinal tudo -s era 

feito deste que "seja possível", Estado que nao assume sua res 

ponsabilidade de criar uma rede de serviços de atendimento aos 

dependentes de drogas, quando anteriormente foi tão exigente 
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em relação às instituições civis. No Artigo 10, o texto colo 

ca 110 tratamento sob regime de internação hospitalar obrigat.§: 

rio quando o quadro clínico do dependente ou a natureza de suas 

manifestações psicopatológicas assim o exigirem il
, sem que fique 

claro a quem caberá diagnosticar tal situação, e colocando obri 

gatoriedade de internação, negada pelas instâncias de saude 

voltadas para esse problema, na medida da importância da deman 

da espontânea para que haja possibilidade de sucesso do trata 

mento, e considerando a possibilidade de tratamento 

rial da drogadicção. 

ambu1ato 

Fizemos uma rápida mençao ao Capítulo III, dos crimes e 

das penas, salientando que a crimina1ização do usuário e do de 

pendente de drogas ilícitas que necessitam muito mais de trata 

mento e que no entanto podem, segundo este texto, receber san 

ções semelhantes às dispensadas aos traficantes. O Artigo 12 

diz que "importar ou exportar, remeter, preparar, produzir, fa 

bricar, adquirir, vender, expor ã venda ou oferecer, fornecer 

ainda que gratuitamente, ter em depósito, transportar, trazer 

consigo, guardar, prescrever, ministrar, ou entregar, de qual 

quer forma, a consumo, substância entorpecente ou que determi 

ne dependência física ou psíquica, sem autorização ou em desa 

cordo com determinação legal ou regulamentar", sendo que a p~ 

na nesses casos varia de três a quinze anos~ Notamos no texto 

não haver distinção clara entre traficantes que em geral impo! 

tam, exportam, produzem, fabricam, vendem, expõem ã venda, e 

usuários que podem oferecer, guardar, trazer consigo, ter em 

depósito para uso próprio substâncias entorpecentes ou que cau 
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sem dependência fisica ou psiquica. Nas mesmas penas incorre 

quem "contribuir de qualquer forma para incentivar ou difundir 

o uso indevido ou tráfico ilicito" de drogas, e quando se mis 

tura o uso indevido com quem faz tráfico ilicito, fica clara a 

intenção de não diferenciar o tratamento. Chamamos a atenção 

de forma geral sobre este Capitulo, na medida em que profissi~ 

nais com atuação pedagógica, muitas vezes despreparados para 

lidar com a questão do consumo de drogas, também confundem usua 

rios, dependentes de drogas e pessoas ligadas ao tráfico ilici 

to e de que como esta não diferenciação contribui para agrav~ 

mento dos problemas vividos pelos educandos, muitas vezes oed~ 

cador contribuindo inconscientemente para a marginalização dos 

jovens, sem plena consciência. 

3.4 - 0-6 e.n.c.o n..:tnO-6 e. a.-6 "6a..ta.-6" 

Participaram desta experiência preventiva da drogadicção, 

35 profissionais de educação e de saude. Se inscreveram, li 

vremente e sem qualquer obrigatoriedade ou premiação, um pr~ 

fessor de Ciências, escola de 29 grau, estadual; o Secretário 

Municipal de Educação e Cultura, na época; o Secretário Munici 

pal de Saude, na epoca; um assistente social, coordenadora do 

Projeto Gente Grande, para crianças de 7 a 14 anos; quatro ori 

entadores pedagógicos de 19 e 29 graus; três orientadoras edu 

cacionais de 19 grau, curso regular e supletivo, sendo que uma 

delas também professora de O.S.P.B. (Moral e Civica), 13 orie~ 

tadoras educacionais de 29 grau, escolas municipais; um profes 

sor do Curso de Formação de Professores, local; uma professora 
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de 19 grau, coordenadora de um ClEP; três psicólogas, sendo que 

duas ligadas ã Clínica Municipal de Atendimento Psicológico e 

uma ligada diretamente ã Prefeitura Municipal; um m~dico, pr~ 

fessor da Faculdade de Educação, local (estabelecimento p ri v~ 

do), professor aposentado do Centro de ensino militar, local e, 

vinculado ã Secretaria Municipal de Sa~de; dois inspetores de 

ensino da Secretaria Municipal de Educação e Cultura; uma assis 

tente social e orientadora educacional no SENAl, local; um ori 

entador educacional e coordenador de cursos de graduação e pó~ 

-graduação no Centro de ensino militar local; um medico do Cen 

tro de Sa~de do município. 

Foram realizados oito encontros com o Grupo, entre 15 de 

setembro e 08 de dezembro de 1988, numa m~dia de dois encontros 

por mês. O ~ltimo encontro com o grupo, realizado, extraordi 

nariamente aos 16 de janeiro de 1989, se deu fora do período 

previsto tendo em vista questões locais que atrasaram o desen 

volvimento da programação (participantes envolvidos em elabor~ 

ção de relatórios anuais de atividades, a serem entregues para 

a nova prefeitura, rec~m-eleita). 

Consideramos como mais significativos para relato, o prl 

meiro, o segundo e o último encontros com o Grupo. Acreditamos 

que a história de cada um desses encontros, na sua programação 

e nas falas dos participantes que procuramos resgatar, indicam, 

na prática, a validade de urr.a atuaçao preventiva da drogadicção. 

No primeiro encontro com o Grupo, estava programada a 

apresentação de uma proposta de trabalho que levaríamos para 
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discussão com os participantes e a definição de um programa, 

de acordo com as necessidades locais. Achamos entretanto ser 

necessário, antes da apresentação da proposta, solicitar que 

cada um dos participantes falasse a respeito de suas expectati 

vas sobre o que viria a ser o Grupo de Orientação e Acompanh~ 

mento Institucional Comunitário, na medida em que não se trata 

va de uma proposta acadêmica, mas que pretendia ser fruto, in 

clusive, da construção do próprio Grupo, a partir de suas exp~ 

riências quotidianas. Propusemos tamb~m que abordassem, caso 

as tivessem, experiências diretas ou indiretas com relação ao 

consumo de drogas licitas ou ilicitas. 

No resgate das falas dos participantes, as expectativas 

levantadas se referiam ã necessidade "de aprender a como agir 

com os adolescentes", "troca de experiências", "conhecer as ca 

racteristicas das pessoas que usam drogas, se ~ fácil identifi 

car ... ", "procurar opções de ajuda", "saber como chegar na fa 

milia", "ampliar conhecimento para melhor trabalhar em preve.!! 

ção, com mais segurança", "corresponder a uma missão de ajudar 

colegas orientadoras educacionais", "ter certezas porque em g~ 

ral a gente só tem duvidas", "como chegar na comunidade, como 

fazer um trabalho com a comunidade", "entender o trabalho da 

i n s t i t u i ç ã o e s p e c i a 1 i z a da", " c o n t a r c o m a j u d a d e ou t ro s ó r g ã os" , 

"trabalhar não so na escola mas na comunidade", "ter abertura 

sem tratamento de choque", "encontrar medidas concretas, pr~ 

postas reais", "conhecer bem o problema porque vamos encaminhar 

o problema, mas nos ~ que acusamos", "como resolver a questão 

do tráfico, o aluno que vira traficante para poder comprar a 
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droga, como ajudá-lo", "transmitir aos oficiais militares como 

devem lidar com os soldados que usam drogas", "achar um enfo 

que educacional e não tão médico, anatômico, técnico até hoje 

como tem s i do fei to", "como agi r com pessoas que a gente des 

confia", "informar e formar atitudes". 

Esclarecemos nesse encontro algumas questões que consid~ 

ramos básicas. De forma rápida, na medida em que entendíamos 

que so mesmo o desenrolar da experiência iria abrir novas po~ 

sibilidades de ação preventiva. Haveria possibilidades de 

aprender a lidar com adolescentes, adultos, usuários de dro 

gas; haveria espaço para troca de experiências, aprender a co 

mo encaminhar, mas tentando encontrar formas de lidar direta 

mente com as questões, entendendo, entretanto que "receitas má 

gicas" de como agir, não existem; cada caso seria um caso dife 

rente, ainda que a experiência do lidar com os casos, sem düvi 

da pudesse ajudar. Ampl iar conhecimentos seria possível, ente~ 

dendo como conhecimento não apenas o saber científico mas prQ 

curando incorporar saberes populares, usos populares, resgata~ 

do o discurso dos usuários, numa prática refletida que incorp~ 

rasse ~ competência têcnica sobre as drogas, o compromisso PQ 

lítico com uma atenção adequada aos usuários que solicitassem 

ajuda, o compromisso político de garantir espaço de discussão 

sobre a questão, o compromisso político com uma qualidade de 

vida melhor a que todos tem direito. Impasses, haveriam mui 

tos, afinal não existem apenas possibilidades de atuação pr~ 

ventiva, existem tambêm alguns limites, principalmente se a 

ação se mantêm nos marcos institucionais e não consegue ganhar 
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a comunidade. Nos preocupou a expectativa de "corresponder a 

uma missão de ajudar colegas", discurso que podia encontrar p~ 

ralelo nas famosas cruzadas anti-drogas que tem contribuído p~ 

ra o agravamento de problemas psíquicos, sociais. "Aprender a 

identificar, detectar" nos pareceu reflexo de um discurso jurI 

dico-repressivo, assimilado inconscientemente, e que leva em 

geral ã punição, ao legislar sobre o outro, ãdiscriminação: seria 

essa a função do educador? Medidas concretas, sem duvida, ten 

taríamos encontrar, sendo nosso objetivo a elaboração de um a~ 

te-projeto preventivo que seria apresentado ã comunidade, ela 

sim capaz de dar conta do consumo de drogas, ocasional e na 

sua forma de dependência, e de abrir possibilidades de mecanis 

mos de controle coletivos do consumo de drogas. Notamos que du 

rante as falas, os participantes todos profissionais já com um 

periodo de prática pedagógica razoável, assumiam uma postura, 

em geral, caracterizada como a de alunos: olhar ávido de curio 

sidade, dificuldade em ficar "convenientemente" sentados, risos 

de crianças, como se o assunto durante tanto tempo calado, saís 

se agora pelos póros. 

Achamos curiosa a idéia de que"os ofociais militares de 

-vem ser capacitados a lidar com os soldados - estes sim - usua 

r i o s de d r o g a s ". Não c h e g a mos a a p r o f u n d a r e s s a que s tão a p e s a r 

de haver um outro discurso entre os participantes (nos momen 

tos de intervalo e não durante as discussões coletivas) relati 

vo a presença do Centro de ensino militar na região, presença 

contraditória na medida em que ao mesmo tempo em que trouxera 

avanços para o municipio, por outro lado essa corporação nem 
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sempre era bem vista por causa de seus privilegios - habitação 

condigna, escola própria, hospital próprio - sem 

para a população residente. 

equivalente 

Sem duvida alguma as questões do consumo de drogas e da 

drogadicção tem sido colocadas em "termos tecnicos, medicos, 

anatômico", como que afastando as pessoas de uma reflexão mais 

quotidiana sobre o assunto, como se a drogadicção pudesse ser 

tratada como uma ciência exata. Como uma forma de apenas reco 

nhecer corpos que devem trabalhar e produzir, e nesse sentido 

a droga muitas vezes prejudica esse tipo de projeto. Ignorando 

que esses corpos tem desejos, sonhos, necessidade de prazer. 

Não era nossa proposta apenas i nforma r e "formar atitu 

des" . Nossa intenção era de, com o respaldo que tem as i ns t i 

tuições especializadas no consumo de drogas, ab ri r espaço pa ra 

a refl exão e possibilitar a abertura de caminhos a serem c ri a 

dos, transformados, repensando atitudes que interessassem ao 

Grupo e ã comunidade, porque seriam eles próprios os autores de 

um texto criado, não havendo um modelo a ser imposto e pre-e~ 

tabelecido por quem quer que seja. 

Nas falas dos participantes muitas vezes identificamos 

sentimentos de angustia, de insegurança, de perigo, desconfia~ 

ça, suspeita, agressao: "você chama atenção encima de uma coi 

sa que nao e, e ela passa a ser", frase dita no relato de um 

caso de uma menina de escola primária, transferida para outro 

estabelecimento de ensino, porque o inspetor descobrira "folhi 

nhas feias na mochila da garota". "Como lidar com adolescentes 
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que a gente desconfia?", "lidar com viciado é perigoso", "a ge~ 

te discrimina porque tem medo", frases que eram frequentes na 

discussão. 

Ao mesmo tempo, observamos que os participantes do Grupo 

apesar desses sentimentos manifestados, das expectativas tão 

abrangentes, tinham propostas claras desde o primeiro contato: 

criar opções de ajuda; necessidade de garantir sigilo, princ~ 

palmente numa cidade pequena onde todos sabem de tudo e de to 

dos; aprender a como agir com adolescentes, adultos, familia, 

comunidade, integrando as instituições da comunidade. Apesar 

de dificuldade pessoais do próprio educador, apesar dos limi 

tes institucionais ("a escola tem medo"), apesar dos 1 imites do 

próprio local ("esse trabalho pode vir a incomodar os trafican 

tes da região") o Grupo sugeria propostas de caminhos a serem 

trilhados. 

Ainda nesse encontro, como era previsto, apresentamos uma 

proposta de trabalho. Abrimos a possibilidade de discussões 

sistemáticas, reflexão e levantamento de questões relativas -a 

drogadicção, a serem realizados com o Grupo, com vistas a uma 

atuação preventiva futura, na comunidade. Num segundo momen 

to, caberia ã comunidade como um todo se organizar face ao con 

sumo de drogas local. Definimos muito claramente que em mome~ 

to algum nos substituiriamos aos participantes do Grupo, em sua 

ação preventiva posterior. Nos colocamos, enquanto membros de 

uma instituição especializada e não residentes na região, en 

quanto assessoria, jamais substituindo aqueles que consideráva 

mos os agentes principais. 
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Indicamos com objetivos da proposta orientar o Grupo na 

instrumentalização da prevenção ampla da drogadicção, coletivl 

zando experiências institucionais e comunitárias; integrar in~ 

tituições e comunidade face ã prevenção ampla da drogadicção; 

criar as bases para que os participantes - agentes sociais de 

educação e de saúde - pudessem intervir de forma integrada dian 

te do problema do consumo de drogas. Abrimos possibilidade de 

participação no Grupo para qualquer profissional da comunidade 

que tivesse interesse em atuar a nivel da prevenção ampla da 

drogadicção. 

Em relação a metodologia, nos propusemos a assessorar o 

Grupo no levantamento das questões institucionais/comunitárias, 

direta ou indiretamente ligadas ã questão do consumo de drogas 

licitas e ilicitas. Nos disp~nhamos a trabalhar as questões 

de interesse imediato dos participantes, parte de seu quotidi~ 

no, atraves de dinâmicas de grupo, mobilizando atividade inte 

lectual e corporal. Iriamos ao municipio para realizar os en 

contros, e abrimos, desde o inicio, a possibilidade de que o 

Grupo viesse ao municipio do Rio de Janeiro, para conhecer o 

trabalho desenvolvido pela instituição especializaca a que pe~ 

tenciamos, no sentido de contribuir, com nosso dia a dia, para 

a sua organização própria local. 

Na epoca, acreditamos que em apenas duas fases - reflexão 

sobre como cada um vivia as questões ligadas ao uso de drogas 

e elaboração de um ante-projeto de prevenção ampla da drogadi~ 

ção, a ser apresentado ã comunidade - realizariamos a propo~ 

ta. 
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Consideramos como questões básicas para reflexão, as subs 

táncias tóxicas mais usadas, recuperando aspectos locais com 

relação ao produto usado, formas de uso; a personalidade toxi 

-comano; o espaço da sociedade, a intervenção da Lei 6.368 que 

rege a questão do uso de drogas; os limites e as possibilid~ 

des da prevenção primária da drogadicção, num sentido amplo. 

Ao mesmo tempo em que resgataríamos o quotidiano vivido pelo 

grupo no que se refere ao uso de drogas, nos apoiaríamos em 

textos básicos sobre os temas propostos (a Secretaria Munici 

pal de Educação se encarregou, assumiu, desde o início, ares 

ponsabilidade da reprodução das matrizes). 

Haveria uma avaliação final, no 89 encontro, no Grupo, 

sendo também prevista uma avaliação do ante-projeto, a ser ela 

borado pelo Grupo, avaliação feita pela própria comunidade. 

Solicitamos a liberação dos participantes durante o hori 

rio de trabalho, para que pudessem participar da experiência, 

como uma forma inicial de comprometimento institucional e comu 

nitário, no programa. Previmos oito encontros, de três horas 

de duração cada um, num total de 24 horas para desenvolvimento 

do programa. O numero de 35 inscrições, previsão máxima de pa..c 

ticipantes, foi alcançado, não no primeiro encontro, mas no se 

gundo, quando as inscrições foram fechadas, na medida do reco 

nhecimento de que, com a progressão dos encontros, não seri a possi 

vel a entrada de novos participantes, uma vez iniciado o pr~ 

cesso. Esclarecemos que horários, frequência, assiduidade,que~ 

tões muitas vezes tomadas de forma burocrática, teriam que ser 
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respeitadas. Assim, quem nao estivesse presente ali, poderia 

chegar no segundo encontro. A partir de então, as inscrições 

não seriam mais aceitas na medida em que era necessária umacon 

tinuidade. 

Distribuímos tarefas entre o grupo: cada tema, objeto de 

nossa reflexão,seria apresentado por um dos participantes, to 

dos tendo direito ã fala, esta não apenas centralizada na as 

sessoria especializada. Através e com o resgate dessas falas 

sobre o saber científico relativo ao uso de drogas, e recup~ 

rando experiências quotidianas estaríamos possibilitando uma 

capacitação para lidar com o consumo de drogas ainda que umpr~ 

paro absoluto não fosse considerado possível. 

Sentimos, enquanto assessoria, que muitas questões, emo 

-çoes, teriam que ficar sem aprofundamento, nao seriam objeto 

de aprofundamento. Tratava-se de um grupo com o qual estabele 

ciamos uma relação pedagógica, não pSicanalítica, ainda que a 

psicanálise tenha nos ajudado. Entendemos que não podiamos 

"brincar de psicanalistas", não tinhamos esse direito e não fi 

zemos essa opçao. 

Em função da dificuldade dos participantes em externar 

uma relação mais próxima com a questão do uso de drogas - exp~ 

riências de consumo ou de orientação, atuação preventiva - uti 

lizamos técnicas projetivas que permitiram o afloramento das 

questões. Seguindo principios da pedagogia psicanalitica - res 

gate da experiência quotidiana optamos por técnicas de mobi 

lização (no primeiro encontro) e de integração onde os proce~ 
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sos de projeção e introjeção puderam resultar numa elaboração 

interna das questões relativas ao uso e abuso de drogas. 

Acreditamos que essa proposta tenha contribuído para que 

a discussão no segundo encontro, se modificasse substancialmen 

te. Sem duvida a relação estabelecida no primeiro encontro já 

quebrara um pouco o gêlo entre as pessoas no Grupo, e entre as 

pessoas e a assessoria. Entretanto a opção por tecnicas de pr.~ 

jeção e introjeção criaram um certo distanciamento das questões 

abordadas e, muito mais facilmente, cada participante, passou 

a explicitar suas próprias experiências. Nos seus relatos os 

participantes se mostravam conhecendo a questão do uso de cer 

tas drogas, sabendo orientar usuários que solicitavam ajuda, 

conhecendo um mínimo instituições de tratamento para depende~ 

tes de drogas, sabendo se colocar ã escuta da demanda de ajuda 

solicitada, garantindo o sigilo necessário ã continuação da co 

municação entre usuário de drogas e o educador. Permanecia o 

sentimento de desconfiança e de suspeita, muitas vezes compr~ 

metendo a comuni cação com usuários de drogas: "Represento um 

g ru po de pais de alunos de escola, a maioria dos pais represe~ 

ta do s aqui neste grupo. r muito difícil e s ta desconfiança da 

droga na família. Os pais estão desesperados, pedindo socorro, 

estão com medo. O pai desconfia que o filho se d ro ga , e ai co 

meça aquela tensão, ele prende o filho, ele tem um colega vi 

ciado, daí que o pai tem medo, encima de uma suspeita". Assina 

lamos mais uma vez como a suspeita, a desconfiança nao dita, 

nao resolvida, desencadeia reaçoes de discriminação, violência 

que so agravam problemas já existentes, ou não. 



133 

Um dos participantes se colocou como um adolescente "in 

teressado em saber o que os adultos estariam pensando dele" "po.!:. 

que se diz que os adolescentes não tem uma posição muito defi 

nida em relação às coisas, e que os adultos, pelo menos aqu~ 

les do Grupo, tamb~m não pareciam muito seguros, quando em g~ 

ral, assumem uma postura absolutamente segura das situações, se 

colocam como grandes conhecedores, o que dificulta a relação". 

Foi relatado o quanto era tranquilizador constatar que "esta 

vam todos procurando saber alguma coisa sobre essa questão do 

uso de drogas, numa procura coletiva", abrindo possibilidades 

de comunicação. 

Casos de uso ocasional e de uso dependente de drogas fo 

ram relatados, e os participantes não apresentaram duvidas, da 

possibilidade e necessidade desta diferenciação, ainda que al 

guns expressassem a id~ia de que o uso ocasional leva, pode le 

var de forma mais ou menos inexoravel, ao uso dependente. Es 

clarecemos nas discussões desse mesmo encontro, que era possi 

velo desenvolvimento de mecanismos individuais de controle do 

uso, dependendo do tipo de produto usado, da personalidade do 

usuario e do momento sócio-cultural no que se dava o uso da 

droga. Um dos participantes se manifestou "preocupado com es 

se Grupo, porque tem gente que vai se sentir incomodado com es 

ta discussão que estamos tendo". Apesar disso teria vindo -a 

reunião "por achar que não precisa ter receio na medida em que 

a proposta de trabalho deste Grupo lhe parecia boa". Pergunt~ 

mos a esse participante se usava algum tipo de droga e a respo~ 

ta foi de que "sim, de leve, a maconha. Sou tranquilo, sei at~ 



1 34 

onde posso ir, sei o que tiro da maconha", manifestando 

maneira a possibilidade efetiva de mecanismos de controle 

uso. 

desta 

do 

A discriminação, estigmatização pelo uso de drogas, sem 

que fosse definida a situação de dependência, foi explicitada 

de forma direta (sobre o próprio usuário) e de forma indireta 

caso relatado de um menino de oito anos que se sentia "discri 

minado por professores e colegas, pelo fato de que seus pais 

fumavam algum tipo de droga não identificada". A criança era 

discriminada na escola porque "cheirava a fumo". 

Um dos objetivos da proposta era de esclarecer sobre a 

possibilidade dos educadores terem um papel a desempenhar face 

ao uso de drogas, desde que conscientes de que influenciam os 

jovens na formação de valores, sendo figura de identificação na 

infância e adolescência. Esse papel, foi considerado decisivo 

na prevenção da drogadicção, indo alêm do mero encaminhamento 

dos dependentes de drogas às instituições especializadas. Ficou 

clara a necessidade dos educadores reconhecerem suas possibl 

lidades de orientar, esclarecer os alunos abrindo espaço 

que esses alunos chegassem as suas próprias conclusões. 

surpreendeu o relato de um caso de um ex-dependente de 

pa ra 

Nos 

d ro g as 

- maconha e herolna este ao ser expulso de casa pelos pais 

que não sabiam como enfrentar a questão, fora acolhido por uma 

tia, semi-analfabeta que decidira ajudá-lo, que decidira prom~ 

ver seu "tratamento". O que esta participante do Grupo nos 

trouxe foi a descrição de um "tratamento de desintoxicação" ori 
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entado por uma pessoa nao especializada. Segundo o relato, a 

tia ao receber o sobrinho em casa lhe disse "você vai conseguir 

parar com a droga, ficando na minha casa, isolado", numa pr~ 

posta de abstinência da droga, por um perlodo não pré-fixado, 

mas com o objetivo claro de desintoxicação. O sobrinho aceitou 

a proposta e pediu que "quando ficar desesperado, a dependência 

e tão grande, a senhora me tranca no quarto e ti ra a chave". A 

forma de "tratamento" nos pareceu se assemelhar a modelos de 

desintoxicação já propostos desde o século passado, consistin 

do em isolamento do paciente por um determinado perlodo, méto 

do seguido até hoje pelas comunidades terapêuticas. (DUGARIN, 

1989, p.67). Semelhante porém não igual, esta proposta de tra 

tamento, inteiramente não especializado,acrescentou dados inte 

ressantes: a tia aceitou a proposta de "incarceramento" do so 

brinho, mas não o deixou isolado, entrando no quarto com ele, 

e ajudando-o a vencer a crise de abstinência, na medida em que 

entendia a necessidade de aceitá-lo como ele era - dependente 

de drogas - ainda que com a perspectiva de liberar-se desta de 

pendência. A tia entendia a necessidade de aceitar o sobrinho, 

vencendo a atitude de rejeição ao drogado, tão comum, entenden 

do a necessidade de aceitar o problema, o espaço da própria d~ 

pendência para que a desintoxicação se efetivasse porque "afi 

na 1 - - isso (pela dependência do de drogas) ele nao e po r uso que 

vai de i x a r de se r amado, mas muito mais po r isso, vai ser ama 

do" . Este relato em muito nos surpreendeu na medida em que 

nos tentávamos abrir espaço pa ra uma atuação dos educadores ju~ 

to aos usuários de drogas de modo geral, entendendo que em ca 
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sos de dependência de drogas teria que haver, obrigatoriamente, 

um atendimento especializado. Nos surpreendeu porque abria 

possibilidades de uma atuação educativa até mesmo em casos mais 

graves, principalmente porque o relato nos informava sobre o 

sucesso do "tratamento": "o rapaz hoje em dia não tem nenhum 

tipo de vlnculo com drogas tendo uma vida equilibrada". Cabe 

assinalar também, neste relato, o uso da herolna, caso unico 

de consumo de uma droga que é raramente consumida no nosso pals. 

Deste encontro, ficou uma clareza maior quanto ao nlvel 

de conhecimento dos participantes do Grupo na questão do consu 

mo de drogas - produto, personalidade do toxicômano e momento 

sacio-cultural (questões ali abertas para discussão e que apro 

fundamos no decorrer dos encontros seguintes) e de clareza que 

os mesmos tinham dos limites e possibilidades de uma atuação 

preventiva da drogadicção, atuação que alguns já desenvolviam 

com uma maior ou menor dificuldade, mas de forma concreta. 

o último encontro com o Grupo tinha como objetivo a ela 

boração de um ante-projeto de prevenção ampla da drogadicção a 

ser apresentado, posteriormente, ã comunidade, com vistas ao 

estabelecimento de uma polltica geral de enfrentamento do prQ 

blema, a nlvel do municlpio. Este ultimo encontro se realizou 

em dois tempos. Em dezembro, quando nos reunimos com o Grupo, 

muitos dos participantes não puderam comparecer e, os que vie 

ram, explicaram suas dificuldades de cumprir o objetivo previ~ 

to, na medida em que todos estavam envolvidos com a elaboração 

de relatarios finais de atividades, a serem apresentados ã no 
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va Prefeitura, recém-eleita. Na medida em que a nova prefeit~ 

ra pertencia a um partido oposicionista ã anterior, havia um 

certo grau de insegurança entre os participantes do Grupo, com 

relação às funções que até então exerciam, alguns com expect~ 

tivas de serem confirmados em seus postos, outros ja prevendo 

afastamentos. Notamos também um certo grau de insegurança en 

tre os participantes do Grupo, quanto ao destino daquela exp~ 

ri~ncia que desenvolvlamos, na medida em que tinha sido inicia 

tiva da prefeitura anterior. Esta insegurança foi rapidamente 

resolvida em função da presença, no Grupo, de educadores que, 

comprometidos com o partido que vencera as eleições e, entusias 

mados com a experi~ncia, garantiam a continuidade do projeto. 

Naquele momento foi feita uma discussão sobre o momento que vi 

viam, de transição na prefeitura, que na verdade não traria im 

pedimentos a elaboração do ante-projeto. Foi marcada nova da 

ta, com o objetivo de cumprirmos o previsto, em janeiro, noano 

seguinte. 

o encontro de janeiro aconteceu sem que houvesse novos 

desdobramentos. Alguns dos participantes estavam envolvidos 

-com as atividades previstas pela nova prefeitura e nao compar~ 

ceram. A frequ~ncia foi entretanto acim~ da média, mas o obje 

tivo previsto não foi cumprido. Os participantes não consegui 

ram trazer o ante-projeto elaborado coletivamente. Foi aprese~ 

tado, entretanto, um Plano de Ação-Programa de Saúde Escolar 

do municlpio, elaborado pelo Secretário de Saúde local. Este 

Plano constava de uma descrição do município - aspectos histõ 

ricos, geográficos, econômicos e educativos não constando uma 
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abordagem da questão do consumo de drogas na região; em segu~ 

da era feito um balanço da experiência do Grupo de Orientação 

e Acompanhamento Institucional Comunitário, "equipe multidisci 

plinar preocupada com a questão da droga e buscando formas de 

abordagem pedagógica da questão, na medida em que a Secretaria 

de Saúde só podia oferecer uma abordagem medica". Reconhecendo 

a complexidade do problema, entendendo que não bastava infor 

mar mas que era preciso proceder a uma reflexão coletiva e que, 

antes de mais nada, era necessário que os educadores revissem 

suas próprias duvidas e angustias o tema, a experiência do Gru 

po teria aberto oportunidades para que se efetivasse a discus 

são necessária. No Plano de Ação há uma proposta de continuar 

o contato com a instituição especializada, responsável pela 

coordenação do Grupo, no sentido de um acompanhamento mensal, 

para avaliação dos casos de uso de drogas no municipio. 

Num processo de avaliação posterior e interno ã assesso 

ria que coordenara esta experiência, procuramos entender Po! 

que nao tinhamos conseguido chegar ao objetivo previsto - de 

elaboração de um ante-projeto de prevenção ampla da drogadicção 

a ser apresentado e discutido pela comunidade local, com vis 

tas ao estabelecimento de uma futura política de prevenção a 

nivel do municipio. Entendemos que a primeira fase da experiê~ 

cia tinha tido êxito: conseguimos realizar uma reflexão, com 

base na experiência quotidiana dos participantes, sobre as dro 

gas mais usadas na região, sobre as características da person~ 

lidade do dependente de drogas e os vários graus de uso, sobre 

o momento sócio-cultural no qual se dá este consumo, e sobre 
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os limites e possibilidades da atuação preventiva do educador 

associando ã competência tecnica, ã necessidade de compromisso 

politico com os direitos, interesses da comunidade. No entan 

to, esta primeira fase cumprira apenas um objetivo, fundamen 

tal sem duvida, de abrir um espaço de escuta de problemas que 

dificultavam a atuação daquele Grupo de educadores diante do 

uso de drogas. O tempo previsto para esta primeira fase fora 

muito curto - oito encontros com o Grupo - e a reflexão tinha 

se dado internamente no Grupo, sem que houvesse, durante este 

primeiro periodo, contatos com a comunidade no sentido de cole 

tivização da experiência, de levantamento das questões de inte 

resse comunitário sendo portanto compreensivel a não realiza 

ção do ante-projeto. Se tivéssemos chegado a elaboração de um 

ante-projeto, este seria no máximo uma proposta de continua 

ção da experiência - o que foi feito no Plano de Ação aprese~ 

tado pelo Secretário de Saude local, como forma de desdobramen 

to - ou poderia sugerir a repetição da experiência com outros 

grupos de educadores. Entendemos que a não realização do ante 

-projeto idealizado se explicava pela passagem brusca da pri 

meira fase para a fase de elaboração de uma proposta, quando de 

veriam haver pelo menos dois momentos intermediários: apos a 

reflexão interna ao Grupo deveria ter havido uma pesquisa expl~ 

ratória na qual os educadores, em contato com a comunidade, atra 

ves das instituições onde trabalhavam ou diretamente em seus 

bairros, procurariam levantar as questões de interesse comuni 

tário, entre as quais apareceria a questão do uso de drogas. 

Após este levantamento de questões, o Grupo estaria de posse 

de um material, construido coletivamente. Numa terceira fase, 



140 

interna ao Grupo, poderia-se, ai sim, passar ã elaboração de 

um ante-projeto de prevenção ampla da drogadicção que não se 

ria resolvida em apenas um, mas que deveria prever vários encon 

tros. Na medida em que questões de interesse comunitário mais 

gerais e que, sem duvida, interferem e propiciam a drogadicção 

teriam sido indentificadas, a experiência do Grupo, realizada 

na primeira fase, teria se estendido. Compreendemos tambem que, 

se por um lado o Grupo era numeroso e tinha contado com profi~ 

sionais de educação e de saude, a preocupação dominante tinha 

sido de como lidar com o uso de drogas no espaço dos estabele 

cimentos de ensino e as possibilidades de tratamento de depe~ 

dentes no próprio municipio. Sem duvida estas questões eram 

importantes, mas não criavam as possibilidades de elaboração de 

projetos preventivos mais abrangentes. Nesta compreensão, con 

sideramos a experiência em aberto, devendo ser retomada, com 

novo planejamento de atividades, mantida a validade do objet~ 

vo final, de organização de uma politica preventiva ampla da 

drogadicção para aquela região. Esta intenção foi sentida p~ 

lo Grupo como uma necessidade e os contatos entre a institui 

ção especializada que coordenou a experiência e o municipio 

continuam sendo mantidos, ainda que a experiência não tenha si 

do retomada de forma plena. 



OS IMPASSES E OS CAMINHOS DA PREVENÇÃO PRIMÁRIA DO USO 

DE DROGAS: A TfTULO DE CONCLUSÃO 

Não pretendemos aqui i ndi ca r concl usões mas sobretudo apo~ 

tar em que medida o estudo que efetivamos e o material analisa 

do, assim como os contatos que mantivemos com instituições e 

associações que se voltam para a prevenção primária do uso de 

drogas, indicam caminhos a serem aprofundados. 

Procuramos mostrar de que maneira determinados discursos 

preventivos do uso e do abuso de drogas comprometem as propo~ 

tas de atuação nas Escolas. Abordagens autoritárias ou que 

pretendam fazer dos educadores meros repassadores de princípios 

pre-estabelecidos, perpassadas de uma necessidade de controle 

exacerbado sobre os jovens, não tem contribuído para evitar e 

ou limitar os casos de abuso de drogas. 

Não nos parece que o uso abusivo de drogas ilícitas deva 

ser considerado como um dos maiores problemas no nosso pais, 

atingindo um nível de consumo de massa. Ao que tudo indica, o 

índice de primeiras experiências de drogas e elevado, mas esse 

nível de consumo não deve ser identificado ã dependência, ã dr~ 

gadicção. Acreditamos que o uso indevido de drogas lícitas 

medicamentos do receituário médico - seja elevado, na meaida 

em que a falta de atendimento de saude, gratuito e generaliz~ 

do, leva ã auto-medicação, quando o poder aquisitivo ainda pe~ 

mite. O incentivo alarmante ao consumo de certas drogas líci 

tas - álcool e tabaco - é constante numa sociedade que induz ao 
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consumo generalizado, sendo a droga, nesse contexto, consider! 

da como uma mercadoria como outra qualquer. O uso de algumas 

drogas, vendidas livremente e a baixo custo, sem maiores contro 

les apesar de sua toxicidade - a cola de sapateiro - se expll 

ca sobretudo como uma forma de enfrentamento da miséria e fal 

ta de alternativas. Entendemos, também, que mesmo tendo seus 

problemas sociais básicos resolvidos, os homens continuarão bus 

cando, através das drogas, formas de aliviar seus sofrimentos, 

formas de desenvolvimento de sua percepção da realidade e exp~ 

riências de prazer. Por outro lado, é preciso considerar tam 

b~m que muitos dos problemas vividos pelos alunos tendem a ser 

explicados pelo consumo de drogas, havendo uma tendência entre 

os educadores de tudo explicar pela droga, ffiuitas vezes que~ 

tões de dificil solução ou diante das quais os estabelecimen 

tos de ensino não querem tomar posição, açoberbados que são com 

tantos problemas a resolver. 

Observamos que há um desejo geral entre os educadores no 

sentido de encontrar um discurso preventivo já pronto, descar 

tando a necessidade de enfrentar suas duvidas e as decisões a 

serem tomadas. A esse desejo, os especialistas na -prevençao 

primária do uso e do abuso de drogas, as instituições de ensi 

no, como que respondem: "não tema o começo. Estamos aqui para 

te mostrar que o discurso está na ordem das leis, cuidamos de 

le há muito tempo. Se ele servir para alguma coisa, esse poder, 

ele deve a nós" (FOUCAULT, 1971, p.9). Desse desejo e dessa respo~ 

ta, abre-se espaço para discursos preventivos autoritários ou 

de interpretação de texto (verdadeiros comentários), fazendo do 
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educador um porta voz de ideias de um outro que não ele, mas 

que tem poder de acalmar suas inquietudes diante dos poderes e 

perigos subentendidos na opção pelo uso de drogas. Os discur 

sos preventivos assim forjados, revestidos de uma tecnologia 

moderna, são tão repetidos que acabam perdendo as suas asper~ 

zas, sendo incorporados por muitos educadores. 

"Em toda a sociedade a produção do discurso e ao mesmo 

tempo controlada, selecionada, organizada e distribuída por um 

certo numero de procedimentos que tem por função conjurar e c0.!:1. 

trolar o acontecimento aleatório, fugir de sua temida materia 

lidade" (FOUCAULT, 1971, p.10). O espaço do discurso sobre o uso 

de drogas e um discurso controlado. A fala do usuário e proi 

bida, a não ser que seja a do ex-usuário, o depoimento do arre 

pendido. As circunstâncias do uso não são partilhadas a nao 

ser entre os próprios usuários. Tornam-se de domínio publico 

nos casos de "overdose", num conheci mento i ndi reto, porque 

o relato do usuário não pode mais ser ouvido. O direito de fa 

lar sobre o uso de drogas e privilegio de especialistas no as 

sunto ou de autoridades investidas de algum nível de poder. Não 

há espaço para discussão de questões que envolvam esta prática, 

havendo sim espaço para o exercício do poder que teme a 

rialidade de outro tipo de percepção da realidade que 

mate 

-nao a 

sua. Exercício de um poder que vive o acontecimento aleatório, 

o acaso, como uma ameaça. 

-Os discursos de prevençao do uso e do abuso de drogas, na 

sua forma autoritária e de interpretação de texto, não traduzem 

apenas sistemas de dominação, mas traduzem tambem a necessidade 
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de controle sobre corpos produtivos, mais do que um interesse 

em corpos saudaveis. 

o discurso de quem usa drogas - ocasionalmente ou de for 

ma abusiva - não pode circular livremente. t temido como o 

discurso do louco, porque "sua verdade escondida tem estranhos 

poderes: prenuncia o outro lado" (FOUCAULT, 1971, p.15). Ao mesmo 

tempo é considerado sem importância, sem força, sem verdade. 

Se os educadores aceitam o discurso preventivo autorita 

rio ou de interpretação de texto, se se colocam no interior des 

ses discursos, como porta-vozes a defenderem princ1pios COrilO 

se fossem seus, a contradição entre o que é verdadeiro e o que 

é falso, não parecera violenta. Mas se se colocarem na pos~ 

çao daquele que se pergunta em que medida sua vontade de verda 

de, sua vontade de saber foi realmente satisfeita, por certo se 

sentirão tão exclu1dos quanto seus alunos que fazem uso de dro 

gas il1citas (os que usam drogas 11citas, numa certa medida, se 

rao absol vi dos) . 

"O discurso dos poetas gregos, no século VII, correspo~ 

dia ao discurso verdadeiro: era o discurso pronunciado por quem 

de direito e segundo um ritual requerido, o discurso sobre a 

justiça, atribuindo a cada um a sua parte" (FOUCAULT, 1971, p.17). 

O discurso do usuario sendo considerado como maldito, ele é subs 

titu1do pelo discurso especializado. Os rituais do uso de dro 

gas se banalizam, se estendem a outros usos, ou se esvaziam na 

pratica solitaria do dependente. A prevenção garante uma ju~ 

tiça no m1nimo ambigua: incentiva-se o consumo de drogas 11ci 
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tas, criminaliza-se o uso de drogas ilicitas, algumas, muitas v~ 

zes igualmente danosas ao organismo. A figura dos educadores 

e educandos, enquanto autores do conhecimento, como que se ap~ 

ga, figura que deveria ser mantida como essencial na elabora 

ç a o do di s c u r s o p r e ve n t i vo, s e n d o a g a r a n t i a d e ver d a d e do e n u ~ 

ciado. Diante da falência do discurso preventivo autoritário, 

a proposta de interpretação de texto surge como uma maneira de 

reformular indefinidamente a mesma ideia: a rejeição ao uso de 

drogas de forma absoluta. Como reverter, como transformar es 

se processo que, na verdade, não tem contribuido para resolução 

dos problemas advindos desse consumo? 

As tentativas de prevençao primária do uso e do abuso de 

drogas licitas e ilicitas, atraves de educadores, tem sido ra 

ras e assistemáticas. A maioria dos educadores não se benefi 

cia de uma formação adequada para lidar com a questão ao mesmo 

tempo em que vive uma situação de desprestigio profissional que 

em nada ajuda. Alguns Centros especializados na prevençao e 

no tratamento do uso e do abuso de drogas, em algumas capitais 

do pais, organizam Cursos de Capacitação para educadores sobre 

as possibilidades de atuação na área da prevenção primária. Atr~ 

ve s de s s e t r a b a 1 11 o, a b r e - seu m e s p a ç o p a r a um c o n h e c i me n tos o 

bre o uso de drogas que admite a fala do usuário, sem por isso 

incentivar o consumo, buscando formas de controle do uso sem 

abuso do poder. Atraves desse trabalho, apontam-se alguns mi 

tos, esclarece-se sobre a possibilidade de atitudes emocionais 

que nao discriminem os usuários, diminui-se, penso, a histeria 

sobre o assunto. 
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Acreditamos que esse trabalho possa avançar sobremanei ra se ho~ 

ver uma reflexão sobre o conteúdo das diferentes propostas de 

prevenção primária existentes, proporcionando aos educadores 

que se beneficiam dessa formação, uma escolha mais consciente 

do papel que desejam assumir frente aos educandos. 

Entendemos que e preciso superar definitivamente os dis 

cursos preventivos autoritários: associando a rejeição as dro 

gas de forma absoluta a uma prática de sanções exemplares apli 

cadas aos alunos usuários de drogas, contribuem para o agrav~ 

mento da marginalização a que já estão sujeitos esses alunos. 

A prevençao primária deve ter desdobramentos para alem 

da questão do uso de drogas, porque essa prática que e temida 

como desestabilizadora, e ao mesmo tempo produzida pela própria 

sociedade, seu outro lado que ela não deseja assumir e do qual 

necessita - espelho em negativo para se perenizar. 

As potencial idades de atuação dos educadores na prevenção 

primária do uso e do abuso de drogas são imensas, desde que se 

coloquem ã escuta dos usuários em sua demanda de orientação e 

ajuda, desde que construam um discurso preventivo que incorp~ 

re o desejo de prazer e se libere das imposições do poder con~ 

tituído. Não poderão dar conta inteiramente dessa questão, e 

nem devem ter esta ilusão, mas podem, abrir espaço para o de 

senvolvimento de experiências que venham a ser verdadei ros exer 

cicios de cidadania. Há um esforço imenso a se fazer no senti 

do de "desintoxicar" a sociedade cuja preocupação tem sido ap~ 

nas de reprimir situações que ela mesma produz. 
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